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•• Tenho a honra de encaignhar a Vossa Excelênca,

acompanhado da respectiva exposição de motivós, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação. desse Egrégia Câmag'a, ó- ln

clusó projeto de léi, que dispOe sobre a criação. do Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMXS, e .d g outras	 provi

dências. •

Aproveito a óportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação cita
da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Jo go Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara 'Municipal de São Paulo
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Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. lo. - Fica criado, vinculado à

Família e Bem-Estar Social, o Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMAS, órgão de

deliberação colegiada do sistema descentralizado e

participativo da assistência social no Município, com



caráter normativo, fiscalizador e--Con

composição paritária entre o governo e a socieda

Art. 20. - Compete ao Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMAS:

I - Elaborar e aprovar seu regimento

interno;

II - Aprovar a Política Municipal de

Assistência Social, em consonância com os princípios e

diretrizes estabelecidos na Lei Federal no. 8.742, de 7

de dezembro de 1993;

III - 2"..provar planos objetivando a

celebração de convênios entre o Município e as entidades

e organizações de Assistência Social;

IV - Definir os programas de

assistência social, obedecidos os objetivos e princípios

da Lei Federal no. 8.742, de 7 de dezembro de 1993;

V - Fixar normas e inscrever

entidades e organizações de assistência social para

funcionamento e registro no Conselho Nacional de

Assistência Social - CNAS, mantendo atualizado o cadastro

único destas entidades;

VI - Fiscalizar as entidades e

organizações de assistência social na forma prevista na

legislação pertinente;

VII - Estabelecer critérios para

destinação dos recursos financeiros para custe j o do

pagamento dos auxílios natalidade e funeral;

VIII	 Estabelecer	 diretrizes,

orientar e controlar a administração e o funcionamento do

ao Conselho
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Fundo Municipal de Assistência Social - Offor ser
criado por lei específica, aprovando seu regulamento, bem

como seus programas anuais e plurianuais;

IX - Convocar ordinariamente, a cada

2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria

absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de

Assistência Social, que terá atribuição de avaliar a

situação da assistência social no Município e propor

diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

X - Apreciar e aprovar a proposta

orçamentária de assistência social municipal a ser

encaminhada pela Secretaria da Família e Bem-Estar

Social;

XI - Acompanhar e avaliar a gestão de

recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos

programas e projetos aprovados;

multiprofissional de órgãos oficiais da área da Saúde

e/ou Seguridade Social, necessária à comprovação da

deficiência, para efeito do benefício de prestação

continuada, e definir sua forma de pagamento;

XIII - Divulgar no Diário Oficial do

Município suas decisões, bem como a conta do Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS e os respectivos

pareceres;

XIV - Regulamentar a concessão e o

valor dos benefícios eventuais, de acordo com o critério

e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência

P

Social, definindo sua forma de gamento.
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Art. 30. - O Conselho de

Assistência Social - CONMAS será composto de 18 '(dezoito)

membros e respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito,

cujos nomes serão indicados, ao Secretário da Família e

Bem-Estar Social, de acordo com os seguintes critérios:

I - 9 (nove) representantes do

Governo Municipal, sendo:

a) 1 (um) representante da Secretaria

da Família e Bem Estar Social - FABES;

b) 1 (um) representante da Secretaria

Municipal de Educação;

c) 1 (um) representante da Secretaria

Municipal da Saúde;

d) 1 (um) representante da Secretaria

da Habitação e Desenvolvimento Urbano;

e) 1 (um) representante da Secretaria

do Governo Municipal;

f) 1 (um) representante da Secretaria

das Finanças;

g) 1 (um) representante da Secretaria

dos Negócios Jurídicos;

h) 1 (um) representante da Secretaria

Municipal do Planejamento;

i) 1 (um) representante do Centro de

Apoio Social e Atendimento (CASA);

II - 9 (nove) representantes da

sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de

organizações de usuários, das entidades e organizações de

assistência social e dos trabalhadores do setor,



escolhidos sob a fiscalização do Mini

foro próprio, assim distribuídos:

a) 1 (um) representante dos usuários,

indicado, em escrutínio à parte, pelo consenso dos

Conselhos Municipais do Município de São Paulo, criados

por lei e existentes à época das eleições, e que tenham,

entre suas atribuições, a defesa dos interesses de

usuários da Assistência Social;

b) 1	 (um)	 representante	 dos

111 
trabalhadores do setor de Assistência Social, indicado,

em escrutínio à parte, pelo consenso dos Sindicatos

legalmente constituídos e existentes à época das

eleições, e que tenham o objetivo de defesa dos

interesses dos trabalhadores do setor da Assistência

Social, com atuação no Município de São Paulo;

c) 7 (sete) representantes das

entidades de Assistência Social reconhecidas pelo

Conselho Municipal de Assistência Social - CONMAS,

eleitos	 pelo voto da maioria dos presentes ao

411	 escrutínio.

@ lo. - Os membros do Conselho

Municipal de Assistência Social - CONMAS exercerão

mandato por 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) única

recondução, por igual período, vedada a sua remuneração.

@ 2o. - O Conselho Municipal de

Assistência Social - CONMAS será presidido por um dos

seus integrantes, eleito entre seus membros, para mandato

de 1(um) ano, permitida 1 (uma) única recondução, por

igual período.



Art. 4o.

Social - CONMAS contará comAssistência
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Executiva, vinculada à Secretaria da Família e Bem-Estar

Social - FABES, com estrutura a ser disciplinada em ato

do Executivo.

Art. So. - Cumpre à Secretaria da

Família e Bem-Estar Social providenciar a alocação de

recursos humanos, materiais e financeiros necessários à

instalação e funcionamento do Conselho Municipal de

Assistência Social - CONMAS.

Art. 6o. - O Prefeito nomeará e dará

posse aos integrantes do Conselho Municipal da

Assistência Social - CONMAS, no prazo de 10 (dez) dias, a

contar da eleição ou indicação de seus membros.

Art. 70. - Enquanto não disciplinado

pelo Conselho Municipal da Assistência Social - CONMAS, o

reconhecimento das entidades de assistência social, para

os efeitos da alínea "c", do inciso II, do artigo 30.

desta lei, será feito pela comprovação da sua matrícula

na Secretaria da Família e Bem-Estar Social.

Art. 80. - De sua instalação à

aprovação de seu Regimento Interno, o Conselho Municipal

de Assistência Social - CONMAS terá suas reuniões

presididas por um dos representantes da Secretaria da

Família e Bem-Estar Social.

Art. 90. - O primeiro presidente do

Conselho Municipal de Assistência Social - CONMAS será

eleito após a promulgação de seu Regimento Interno.



Art. 10 - Com

Família e Bem- Estar Social, observado o prd

1d da

máxlmo de

•

Falha it.• 	 c) . 	 jraill
	 do te32

60 (sessenta) dias da publicação desta lei, a convocação

e a realização da primeira eleição dos Conselheiros

representantes da sociedade civil, sob a orientação do

Ministério Público, que encaminhará os nomes dos eleitos

e dos indicados pela área governamental ao Executivo,

para sua nomeação e posse, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 11 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

MRA/bel/sffs
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EXPOSIÇÃO DE M

1

O presente projeto—de—lei disiDeie

sobre a criação do Conselho—Municipal—de—Assistência

Social--- CONMAS,	 estabelecendo normas - para- -seu

funcionamento. ----

Fixados os objetivos e diretrizes da

Assistência Social pela Constituição da República, a sua

normatização se deu com a promulgação da Lei Federal no.

8.742, de 7 de dezembro de 1993, que prevê, em seu artigo

16:

"As	 instâncias	 deliberativas	 do

sistema descentralizado	 e

participativo de assistência social,

de caráter permanente e composição

paritária entre governo e sociedade

civil, são:

O	 Conselho	 Nacional	 de

Assistência Social;

II - Os Conselhos Estaduais de

Assistência Social;

III - Os Conselhos Municipais de

Assistência Social."



\ Fala as
2
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referência, foi constituído Grupo de T abalho com

representantes de várias Secretarias Municipais, tendo

por escopo o reordenamento da Assistência Social no que

se refere ao âmbito de atuação do Município.

O resultado dos estudos procedidos

por esse Grupo, que contou com a colaboraçãO de

representantes da sociedade civil, de Sindicatos de

Trabalhadores do setor e de entidades de Assistência

Social, está consubstanciado na—propositura---ora

submetida ao crivo dessa Egrégia Câmara, que cria o
_

Conselhg__Municipal de Assistência Social - CONMAS, fixa

sua competência e estabelece sua composição, prevendo

normas e recursos para seu funcionamento.
,••••••••••••......

De se observar que, para efeitos de

recebimento dos recursos financeiros de que trata o

artigo 30 da Lei no. 8.742/93, projeto de lei posterior,

específico, cuidará da criação do competente Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS, mencionado no

inciso VIII do artigo 2o. deuta propositura.

Outrossim, os artigos 7o. a 10 contêm

disposições transitórias que possibilitarão a atuação

inicial do Conselho, sob a responsabilidade da Secretaria

da Família e Bem-Estar Social.

Dessa forma, cumpre o Município de

São Paulo o dever de garantir, dentro da política de

Assistência Social fixada pela União, o atendimento às

necessidades básicas de todos os cidadãos de seu

território.

A fim de daf- cumprlErir0":- lei emA fim de dat- cilinpr lei em
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1	 AIMPA
Com estas conTd- )ígigappor ojetc

...de:
de lei encaminhado à deliberação dessa Cole 	 dilidade,

que, ante seu inegável alcance social, certamente lhe

dará acolhida.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

MRA/bel

1:—
Com estas consTd

	 de ma.

	 de ICSIG.

oj-eto

3

•



•

•

•

•

---,..„......,	 —

LL

t'	 V.Z.-.—c13 Foa.

Ref, *	 A.r) t, .	 .de Nac.,

--- - -	 INIIIIIIINI air411111111111~

MOO"' _...,0411

LEI N. 8.742— DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social
e dá outras providências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPiTULO I

Das Definições e dos Objetivos

Art. 1 Q A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política
de Seguridade Social não contributiva, que prove os mínimos sociais, realizada atra-
vés de um conjunto integrado'de ações de iniciativa pública e da sociedade, para ga-
rantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 29 A assistência social tem por objetivos:
I — a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
II — o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III — a promoção da integração ao mercado de trabalho:
IV — a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a pro-

moção de sua integração à vida comunitária;
V — a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa porta-

dora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família.

Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma integrada às polí-
ticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos so-
ciais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universa-
lização dos direitos sociais.

Art. 32 Consideram-se entidades e organizações de assistência social aque-
las que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiá-
rios abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus
direitos.

CAPITULO II

Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I

Dos Princípios

Art. 4 2 A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:
I — supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de

rentabilidade económica;
II — universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;
(1 ,, Cidad...w. ; n ..11:1 aUle)11 . 11111::	 n ,,i	 u direito a be„

neficios e serviços cie qualidade, I .em corno it ccnvivência familiar e comunitária, ve-
dando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;



IV — igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

V — divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assisten-
ciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua
concessão.

SEÇÃO II

Das Diretrizes

Art. 5° A organização da assistência social tem como base as seguintes di-
retrizes:

-- descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo;

11 — participação da população, por meio de organizações representativas, na
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

LII— primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de as-
sistência social elo cada esfera de governo.

cAPÉRJLo
Da Organização e da Gestão

Art. tiv As ações na área de assistem-ia social são organizadas em sistema
descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de as-
sistência social abrangidas por esta Lei, que articule meios, esforços e recursos, e
por um conjunto de instâneias deliberativas compostas pelos diversos setores en-
volvidos na área.

Parágrafo único. A hist áncia coordenadora da Política Nacional de Assistên-
cia Social é o Ministério do Bem-Estar Social.

Art. 7Q As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organiza-
ções de assistência social, observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional
de Assistência Social — CNAS, de que trata o artigo 17 desta 1.ei.

Art. flv A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados
os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, fixarão suas respectivas Políticas
de Assistência Social.

Art. 9v () funcionamento das entidades e organizações de assistência social
depende de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social,
ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.

§ I Q A regulamentação desta Lei definirá os critérios de inscrição e funcio-
namento das entidades Com atuação em mais de um município no mesmo Estado,
OU em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2Q Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de As-
sistência Sowial do I)istrito federal a fiscalização das entidades referidas no "caput",
na forma prevista em lei ou regulamento.

§ :IQ A inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social,
ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, é condição essencial pa-
ra o encaminhamento de pedido de registro e de certificado de entidade de fins fi-
laotrópicos junto ao Conselho Nacional de Assistência Social — UNAS.

§ 4 Q As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de
seus direitos referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Na-
cional. Estaduais. Municipais e do I )istrilo Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e os Distrito Federal podem ce-
lebrar convênios com entidades e organizações de assistência social, entranha mi
dado com os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos.

Art. II. As ações das três esferas de governo na área de assistência social
realizam-se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfe-
ra federal e a coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas,
nos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12.	 Compete à llnião:

— responder pela concessão e manutenção dos benefícios do . 1,11•::1:i.:au n • nn 11

titulada definidos no artigo 203 da Constituição Federal;

II — apoiar técnica e financeiramente os serviços. os programas e 	 pnejt.lost

de enfrentamento da pobreza em âmbito nacional;

III — atender, em conjunto com os Estados, o I iist rito Federal e os Municípios.
às ações assistenciais de caráter de emergência.

Art. 13. Compele aos Estados:

1 — destinar recursos financeiros aos Municípios, 1 I 11 (1111 de participação no
custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral. mediante critérios estabe-
lecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;

11 — apoiar técnica e financeiramente os serviços,
de enfrentamento da pobreza eta âmbito regional ou Ilteal,

lii — atender, em conjunto com 'IS Municípios, :Is ;11: jws assisl ,nria	 11. • rará-
1pr de emergência;

IV — estimular e apoiar térnica e finaneviralnenle as associaçoes e cons n ii cios
municipais na prestação de serviços de assistência social;

V -L prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda mu-
nicipal justifiquem unia rede regional de serviços, desconcentrada, iii íiiiibito do res-
pectivo estado.

Art.. 14. Compete ao Distrito Federal:

1 — destinar recursos financeiros para o custeio do pagamento dos auxilios tua•
talidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência Se
ciai do Distrito Federai;

II - efetuar o pagantenlo dos auxitios natalidade e funeral; 	
È

III — executar os projetos de enfreniamento da pobreza, 	 ( ,1	 eirfk r ;

	

com organizações (1:1 çrn• I(41:1 n 1 n • VI	 1. 1
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IV — atender às ações assistenviais cl, earáter dceinergen 	 ---
V — prestar os serviços assislenciais de que I ral a o artigo	 .ei

Art. 15.	 Compele aos 1\lonicí1,ios:
4rAIMN

1 — destinar recursos financeiros para costeio do pagam •rzukákviw. tua
lanchai(' e funeral, Mediante rriWrios eI :11wlvei(los

Assistência Social;

111 — executar os projetos de t•ttfry ttimutelibt tla 1.,,lot1 • 7:1. 111111111 I	 :t

efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e fum-ral;

com organizações da sociedade civil:

IV -- aten , ler às ações assistenciais de caráter de einerg:licia; 	 ---

V - 1 . • —1-• os serviços assislenriais de que traia o artigo 2:1 dp,ta

1, I a[ a



Art. 16. As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participa-
tivo de assistência social, de caráter permanente e composição paritária entre go-
verno e sociedade civil, são:	 .

— o Conselho Nacional de Assistência Social;

II — os Conselhos Estaduais de Assistência Social;
III — o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

IV — os Conselhos Municipais de Assistência Social.

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS,
órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Admi-
nistração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de As-
sistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm man-
dato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.

§ 1° O Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS é composto por 18
(dezoito) membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional
de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes:

— 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (dm) representante
dos Estados e 1 (um) dos Municípios;

II — 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuá-
rios ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência so-
cial e doa trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sol) fiscalização do Mi-
nistério Público Federal.

§ 2° O Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS é presidido por um
de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, per-
mitida uma única recondução por igual período.

§ 3° O Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS contará com uma
Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Exe-
cutivo.

§ 4° Os Conselhos de que tratam 08 incisos II, III e IV do artigo 16 deverão
ser instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Mu-
nicípios, mediante lei específica.

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:

— aprovar a Política Nacional de Assistência Social;

II — normalizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza públi-
ca e privada no campo da assistência social;

III — fixar normas para a concessão de registro e certificado de fins filantró-
picos às entidades privadas prestadoras de serviços e assessoramento de assistên-
cia social;

IV — conceder atestado de registro e certificado de entidades de fins filantró-
picos, na forma do regulamento a ser fixado, observado o disposto no artigo 95 des-
ta Lei;

V — zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assis-
tência social;

VI convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente,
por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Nacional de Assistência So-
cial, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor dire-
trizes para o aperfeiçoamento do sistema;

VII — (vetado);	 •
VIII — apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social mm ser

encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federai responsável pela coor-
denação da Política Nacional de Assistência Soci..1;

IX — aprovar critérios de transferência de recursos para os Estado ,
pios e Distrito Federal, considerando, para tanto, indicadores que informem sua re-
gionalização mais eqiiitativa, tais como: população, renda "per capita", mortalida-
de infantil e concentração de lenda. além de disciplinar os In ocediment os de repas-
se de recursos para as entidades e orgnoitaçiieN de assimli • nrin :;“ei:11 Ff•tn prejuí-
zo das disposições da Lei de Diretrizes 1 tr.:a/n.1%1;i; ias;

X — acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem Cierno	 r:1111108

e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

X1 — estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os preerainas anm,is plurio-
miais do Fundo Nacional de Assistência Social FNAS;

XII — indicar o representante do Conselho Nacional de Asist :le . ia Social --
CNAS junto sio Conselho Nacional da Seguridade Social;

XIII — elaborar e aprovar seu regimento interno;

XIV — divulgar, no "Diário Oficial" da União, todas as suas drcisi-,es, bem co-
mo as contas do Fundo Nacional de Assistência Social ,• 1 , 5 I-, ! ,p,.divos pa•
receres emitidos.

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Fiskral mamais:hal pe-
la coordenação da Política Nacional de Assistêtvia Social:

1 — coordenar e articular as ações no campo da assistência social;

11 — propor ao Conselho Nacional de Assistência Social -- ('NAS o Política Na-
cional de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de priori-
dade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na presta ,:ão de benefícios,
serviços, programas e projetos;

111 — prover recursos para o pagamento dos benefícios de prest; ;:in vont inua•
da definidos nesta Lei;

IV — elaborar e encaminhar a proposla orçamenbil ia da ;issi . dencia	 em
conjunto com as demais áreas da Seguridade Social;

V — propor os critérios de transferência dos recursos de que t i aia é ,ta

VI — proceder à transferência dos recursos destinados à assistência .
forma prevista nesta Lei;

VII — encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistênci Soei ti
CNAS relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização fiu ao
recu rsos;	 I	 ••'t

VIII — prestar assessoramento técnico aos Estados. ao I )ist
Municípios e às entidades e organizações de assistência social;

IX — formular política para a qualificação sistemática e continuai
sos humanos no campo da assistência social;

X — desenvolver estudos e pesquisas paia fundamentar as análi• es
sidades e formulação de propuskõvs riit • it 	 :ji•••:1;

X1 — coordenar e manter atualizado o sistema de cadasli o de cot e -or-
ganizações de assistência social, pio arliculação com os Estados, os 1\binicípiiis e o
Distrito Federal;

,
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XII — articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e pre-
vidência social, bem como os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas
setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades
básicas;

XIII — expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de
Assistência Social — FNAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conse-
lho Nacional de Assistência Social — CNAS;

XIV — elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS
os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de
Assistência Social — FNAS.

CAPÍTULO IV

I)os Benefícios, dos Serviços, dos Programas
e dos Projetos de Assistência Social

SEÇÃO I

Do Benefício de Prestação ('mil inunda

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário
mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e no idoso com 70 (setenta) anos
Ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem
de tê-la provida por sua família.

§ 1° Para os efeitos do disposto no "caput", entende-se por família a unidade
mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribui-
ção de seus integrantes.

§ 2° Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiên-
cia é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.

§ Considera-se incapaz de prover a manutenção de pessoa portadora de
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal "per capita" seja inferior a VI (um
quarto) do salário mínimo.

§ 4° O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo bene-
ficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, sal-
vo o da assistência médica.

§ 5° A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador
de deficiência ao benefício.

§ 6° A deficiência será comprovada através de avaliação e laudo expedido por
serviço que conte ema equipe multiprofissional do Sistema único de Saúde — SUS
ou do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, credenciados para esse fim pe-
lo Conselho Municipal de Assistência Social.

§ 7° Na hipótese de não existirem serviços credenciados no Município de re-
sidência do beneficiário, fica assegurado o seu encaminhamento ao Município mais
próximo que contar ema tal estrutura.

Art. 21. () benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois)
anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.

§ I° ( ) pagamento do benefício cessa no nuonenio em que ferem superadas
as rondiçiies referidas no "caput", ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2" (1 benefício sei á cancelado quando se constatar irregularidade na sua
concessão ou utilização.

SEÇÃO 11

Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao paga-
mento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal "per rani-
ta" seja inferior a 1/1 (uni quarto) do salário mínimo.

§ 1° A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão re-
gulamentados pelos Conselhos de Assistência Sovial (lie; Estados, do 1/istiito Fede-
ral e dos Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Naeienal
de Assistência Social — CNAS.

§ 2°	 Poderão ser estabelecidos (nitros 111'11(!iiri(lti	 urOH Para :114 . 111119 . 111.`

CeSSidadVS advindas de situações de vulnerabilidade temporária, (soo plioridade pa
ia a criança, a familia, o idoso, a pessoa j au lad,,ra de delieiência, a gesbude. a nu
triz e nos casos de calamidade pública.

§ 3° O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, ouvidas as respec-
tivas representações de Estados e Municípios dele partieipantes, poderá propor, na
medida das disponibilidades orçamentárias das três esferas de goveroo, a institui-
ção de benefícios subsidiários no valor de até 25`; nn (VIIIK' cima) por rVitt o) do sa-
lário mínimo para cada criança de até (i (seis) anos de idade, nos termos .1;1 renda
mensal familiar estabelecida no "vapor'.

S EÇÃt / 111

Dos Serviços

Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas
que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as neces-
sidades básicas, observem os oláetiviis, princípios e dindrizes est ahelecidas ni.sta

Parágrafo único. Na organização dos serviços sul-ri dada prioridade à ia:io-
da e à adolescência em situação de risco pessoal e social, objetivando cumpriu o dis-
posto no artigo 227 da Const ituição Federal e na 1.ei n. 8.0(i9 1 ", de 12 de julho de
1990.

SEÇÃO IV

Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência seeial compreendem açães integ
e complementares cem objetivos. tempo e área de abrangência definidos para
lificar, incentivar e melhorar os beneficios e os serviços assistenriais.

§ I° Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos 1-1 • as
Conselhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que
ta Lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2° Os programas vidtados ao idoso e à integração da pessoa is
deficiência serrou devidamente artietilados com o benefirio de prestação vont
da estabelecido no artigo 20 desta 1.ei.

SEÇÃO V

elos i-ro j elos (IV l',11114 . 111:1111V1110 (Ia 	 mo viaDos Projetos de Enfrentam/oito da Pobreza

1

Art. 25.	 Os projetos de enf .' mit:ouvido da pobreza compreendem ri institui',
ção de investimento econõseieo social nos grupos popolart . S, hOSeando subsidiar. ti



nanceira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produ-
tiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do pa-
drão da qualidade de vida, a preservação do meio ambiente e sua organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á
em mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas governamen-
tais e em Sistema de Cooperação entre organismos governamentais, não governa-
mentais e da sociedade civil.

CAPÍTULO V

Do Financiamento da Assistência Social

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária — FUNAC, instituído
pelo Decreto n. 91.97012), de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legis-
lativo n. 66"), de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de As-
sistência Social — FINAS.

Art. 28. (1 financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos es-
tabelecidos nesta Lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no artigo 195 da
Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistên-
cia Social — FNAS.

§ l Cabe ao órgão da Administração l'ública Federal responsável pela coor-
denação da Politica Nacional de Assistência Social gerir o Fundo Nacional de As-
sistência Social — 1 2 NAS sob a orientação e controle do Conselho Nacional de Assis-
tência Social — UNAS.

§ 2 O l'oder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a con-
tar da data de publicação desta Lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fun-
do Nacional de Assistência Social — MAS.

Art.. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência
social serão automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social
— FNAS, h medida que se forem realizando as receitas.

Art. 30. È condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Dis-
trito Federal, dos recursos de que trata esta Lei, a efetiva instituição e funciona-
mento de:

— Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governa e
sociedade Civil;

II — Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Con-
selhos de Assistência Social;

III — Plano de Assistência Social.

CAPÍTULO VI•

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos
estabelecidos nesta Lei.

Art. 32. 0 Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da pu-
blicação desta Lei, obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e enca-
minhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos órgãos de as-
sistência social do Ministério do llem-Estar Social.

(2) Leg. Fed.. 1985, wig. 9:19; (31 1991) , plig 1 111.

§ 1g O projeto de que trata este artigo definirá formas de transfereocias de
benefícios, serviços, programas, projetos, pessoal. bens Miáveis para ii e:4," mu.

nicipal.
§ 2 O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarre-

gada de elaborar o projeto de lei de que trata este artigo, que contará com a parti-
cipação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de entidades e

organizações de assistência social.

Art. :13.	 Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da ta •ontulgação des-
ta Lei, fica extinto o Conselho Nacional de Serviço Social CNSS, revoeando-se, em

conseqüência, os Devi e1o514 . 1R mis. rn2!,'", d 1" de julho de 19:W, e r, 61,	 de 22 de

julho de 19-13.

§ P1 O Poder Executivo tomará as providências necee . -irias para a instala-
ção do Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS e a transfel,"1,cia das ati-
vidades que passarão à sua competência dentro do prazo est:iholveido on 'clipur.
de forma a assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2	 0 acervo do orgiia de que 1rata ii -vapor será lratelerida, no prazo de
60 (sessenta) dias, para o Conselho Nacional de ANSI:A éllela Sol:1:11 1'1 AS, que pro-
moverá, mediante critérios e praz is a serem Visados, IN 11)% isão dos processos de re-
gistro e vett Uivado de entidade de tios filantrópicos das cal idad-!. e o, s.osização flo
assistência social, observada o disposi o na to (ir» 	 desta lei.

Art. 3-1. A União continuará exercendo papel supletivo nas asia s s de assis-
tência social, por ela atualmente executadas diretamente no ámbito dos Emitidos,
dos Municípios e do Distrito Fecho al. visando à implementação do disposto nesta

Lei, por prazo máximo de 12 (d(17.e) ileSoS. contados a pai I ir da data da publicação

desta Lei.

Art. as. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela
coordenação da Politica Nacional de Assis' (ate ia Social iiperac os lienetichis de pres-
tação continuada de que trata esta Lei, podendo, para tanto, contar com o concur-
so de outros órgãos do Governo Federal, na (riu a a ser est abelecida eni regulamento.

Parágrafo único. (1 regulamento dt) que trata o "caput." M. 11111'
I
11as formiNs

de comprovação do direito ao benefício, as condições de sua sospensão l: xis I a- ,cett

mentos em casos de curatela e tutela e o .irgão de credenciamento, do l iagal man)

e de fiscalização, dentre outros aspectos.

Art. 36.	 As entidades e organizações de assistência social tille 111) ) Fere
irregularidades na aplicação dos recursos que lhes forem repassados	 ti po ler	 s.:
públicos terão cancelado seu registro 110 Conselho Nacional de Assis
CNAS, sem prejuízo de ações cíveis e penais.

Art. 37. Os lameficios de prestação contin auda se cão co need•
Miffikk4 tà

publicação desta Lei, gradualmente e no máximo em até:

1 — 12 (doze) meses, para os pai tadores

II — 18 (dezoito) meses, para os idosos.

Art. 38. A idade prevista no artigo 20 desta Lei ri duzir se á, rcsiffs'evalitmtz----'
te, para 67 (sessenta e sete) e 65 (sessenta e cinco) anos após 21 (vinl y e quatro) v
48 (quarenta e (pilo) meses do inicio da concessão.

Art. 39. O (:onsellio Nacional de Assistência Social - CNAS, por decisão da
maioria absoluta de seus membros_ tespeitados ii orçam-to di segot idade social

(1) Leg.	 . 1!):114. pá( 21:2; i rw) 1913. pós 21,1

+cem-
a e rit4)
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e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social — F poderá pro-
por ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal "per capita" defi-
nidos no § 39 do artigo 20 e "caput" do artigo 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos artigos 20 e 22 des-
ta Lei extinguem-se a renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxilio-fune-
ral existente no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei n. 8.213(6',
de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do sistema previdenciá-
rio para a assistência social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à po-
pulação não sofra solução de continuidade.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

hamar Franco — Presidente da República.

Jutahy Magalhães Júnior.

(G) Leg. Fed.. 1991. png. 461.

. •

•
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	 CRESS 9A R •egmao
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - SÃO PAULO

OF.040/96	 São Paulo, 27 de fevereiro de 1996.

Excelentíssimo Senhor,

O Conselho Regional de Serviço Social vem por meio desta requerer a

realização de audiência pública.

Nesta Comissão do PL 21/96, de autoria do Executivo, que cria o Conselho

Municipal da Assistência Social do Município de São Paulo.

Segue em anexo cópia do estatuto desta entidade e ata da reunião que decidiu

solicitar essa audiência.

Atenciosamente.

ELISA JAPARECIDA G(ONÇALVES

PRESIDENTE DO CFtESS - 9' Região - SP

AO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
VEREADOR WRCIO ARRUDA

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Elíseos - São Paulo - SP
CEP : 01203-002 - Tel /Fax . (011)221.9311 /222.0214

São Paulo, 27 de fevereiro de 1996.



	  CRESS 9-4 R egm (810

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - SÃO PAULO

EXTRATO DE ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO REGIONAL DE
SERVIÇO SOCIAL

A diretoria do Conselho Regional de Serviço Social reuniu-se neste dia 27.02.96 às
17:00 horas em sua sede para deliberar sobre o Projeto de Lei 21/96 que tramita na
Câmara Municipal de São Paulo e cria o Conselho Municipal de Assistência Social do
Município.
Devido à complexidade deste projeto de lei e à sua importância para o campo de
Assistência Social, resolvemos solicitar a realização de audiência pública desta
propositura na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São
Paulo.Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a reunião, da qual lavrei a
ata e o presente extrato que vai por mim assinado.São Paulo,27 de fevereiro de
1996. • XXXXXXXXXXX

ELISA] APARIWID,IC GONÇALVES
AS.18270 - CRESS 9a REGIÃO
PRESIDENTE

•

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Elíseos - São Paulo - SP
CEP: 01203-002- Tel /Fax. (011)221.9311 /222.0214
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is-ário °fiei).0.E.: Seç. 1, São Paulo, 103 (115), terça-feira, 22 jun. 1

Serão realizadas visitas técnica. obrigatórias nos dias
23, 26 • 27.07.93, em horário comercial (8 às 12 e 13 ás
17 horas), quando o representante da empresa apresentará
os formulários: AUTORIZAÇIO PARA VISITA E COMPROVANTE DE
VISITA, devendo este último ser visado por responsável
da CBT0-STU/SP. , . 0 não comparecimento de seu representan-
te nem referida, visitas iaplioará na desclassificação
imediata para participação na entrega das proposta..
O Edital lenta diepoelçío dos interessados para consulta
•/ou retirada, no 1:apartamento de Licitação, sito na Pra-
ça. Alfredo Ione, 48 - 84 andar, no horário das 08 is 12
• das 13 às 17 horas mediante apresentação do recibo no
valor de 0$ 1.100.000,00 (Rum milhão e sem 'mil cruzeiros)
que deverá ser recolhido na tesouraria da CBTU/STU-SP no
horário dag 13 4. 16 horas até o dia 23.07.93.

São Paulo, 22 de jumho do 1993
Eng. Salvador George Doniseti Kheriyeh Superintendente
de Trens Urbanos em São Paulo.

(4 debitar)	 (22)

CONSELHO REGIQNAL DE MEDICINA
DO ESTADO DE SAO PAULO

lielte40 de Preços Convite ne 251-012/03

A Comissao de Licitagio do Conselho Regional de Me
diclna *o Estado de Sio Paulo, declara vencedora do con
cite referenciado • proposta apresentada pela 	 emprese
concorrente ITALMA S.A. INDÚSTRIA DO MOCICIÁRIO por mo
eivo de menor preço.
Sio Paulo, 17 oe junho de 1993
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

(4 Sobitsr)	 (22)

CONSELHO REGIONAL DE SER VICO SOCIAL
DA 9' REGIÃO — SAO PAULO •

ATA CE ELEIÇÃO DO PRISICENTE 00 CON9Z1_1 0 RECTO:St DE SE,VIÇO
DA pe mEGIXC - 5;0 PAU-0 - 9' E casreisui0o 0c0 0Eusi: cm000 DA
ozneroult.

Aos dezenove dios do meln de Junho de sd/ novecentos e noventa e
' trila. ias nove horas, na Sede do Conselho Regional de Serviço Social
da 94 Regato, sito nua conselheiro arbts gh, 1022,:cospos clamo
- 5O Paulo, nesta Capital, reunirem-no os Assistentes Soctaia Eli-
a, Aparecida Gonçalves. Varicella dos Centos Gonçalwes, Mario LUCIA
0suer, Roseli yoko Akagul, JoZo Carlos Ferreira, Vario Isabel Gare -
vette, eleito* para e Diretoria dsote Conselho, em pleito realizado
nos dias 29 (vinte • nove) a 30 (trinta) de abril Os mil nOvOCin-
too e noventa e tripa, a fim de proceder à eledçllo do Presidente e
distrib,dçZo doo danais cargos, na forma de lagislnç;o em vigor. De

gois de deviOasente considerada a finalidade de rauni;o, ficou deli-
berado, por unanimidade dm votos dos presentes, designar e Sonhem
ELISA APAFECIDA GCNÇALVES, pane eserver o cargo de PfESICETZTE do
Conselho. Dek demais cargos forem distriburdos pela ordem de men4o.
na Chapa Eleita, ou se>: MARICELE WJS SANTOS Ge^çmycs - Vido-Pro-
aidwte. implA LtjciA twoR - li Secretária. RGEELI YCKI3 MAGUI - 29
Secretiria, JOÃO CSFLOS FERREIRA - li Tesoureiro, VAnIA /9A3EL CARA
koeLLO 21 Tesoure:1ns, A Diretoria, essim constitufde, devera. armir

nistrar o Conselho Regional dm Serviço Social da Sm Rugia.° - 510

Paulo, durante o perfumo de 21 (vinte e um) de junho de mil novecen
tais noventa • trila i adi 15 (quinta) os raio as mil novecentos e 7
~ente • seis. Cumprida dessa forme a Unica finalidade de reunas,,
foi a mesma encerrada Is dez horas, tendo eu - MARIA LUCIA BALER
• Sacretiria, lavrado • presente ata que,.apia lida a	 aprovada,
vai amainada par todo, membro+ de Otnetorle. 50 Paulo, 19 de Juno
de 1993,
Elias Apetecida Gonçalves - Presidente . .
Varicela doa Santos Gonçalves .- Vice-rreelsents

(22)
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REGIMENTO INTERNO DO CRESS 9ã REGIA°

CAPITULO I

DA CIRCUNSCRIÇAO, DA FINALIDADE E DA CONSTITUIWAO

i	
.	 Art. 1 - O Conselho Regional de	 Serviço

Social da 92 Região,autarquia federal, regulamentado pela Lei N2

: .. •,...

	

	
8.662 de '07 de junho de 1993, é dotado de personalidade,
jurídica de direito público e forma federativa, com jurisdição

:• • L::"	 no Estado de São Paulo. 	 .
i
1

I	 •	 •	

.

1•

	
.

Art. 2 - O Conselho Regional de Serviço Social
da 90 Região é dotado de autonomia administrativa e financeira,

4 sem prejuízo de sua vinculação ao Conselho Federal de Serviço
I
1-	 Social e . tem como objetivo básico, disciplinar, orientar,
i	 fiscalizar e defender o exercício da profissão de assistente
1	 social, em	 seu ambito	 de jurisdição, de acordo com os
1	 princípios e normas gerais, estabelecidos pelo Encontro Nacional
4

1.	 CFESS/CRESS, nos termos da legislação em.vigor.
I
4	 •

I	 .

Ir	

•	

'.'•

Art. 3 - O CRESS 90 Região é constituído por 9 •
1	 (nove) membros efetivos (Presidente, Vice- Presidente, dois
1
l'•	 secretários dois tesoureiros1; 3 (tras) membros do Conselho
I ‘: ; Fiscal e de 9 . (nove) membros suplentes) eleitos dentre os
1 -.\...,	 assistentes sociais inscritos no ambito de sua jurisdição, em

I	 pleno gozo de seus direitos, por via direta e pelo mandato de
i	 3(tras) anos, de acordo com as normas estabelecidas pelo Código

•
1

1

	

	
Eleitoral, aprovado pelo fórum máximo de deliberação, denominado
Encontro Nacional CFESS/CRESS.

/	 .
i
I	 411	 •
1	

Parágrafo Único - É permitida a reeleição dos
/	 Conselheiros do CRESS por uma única vez consecutiva, sendo

1 •	
' garantida •a renovação de pelo menos 2/3 de seus membros.

i
l	 .
I	

.

I Art. 4	 - As	 Delegacias	 Seccionais	 são
I	 constituídas no ambito de jurisdição do CRESS 90 Região por
1	 e. (tras) membros efetivos: Delegado, • Secretário e Tesoureiro, e
i	 mais tras.membros suplentes, eleitos por via direta, dentre os'
i. •	 -Assistentes	 Sociais	 inscritos	 na	 área	 de	 jurisdição
i
i

• respectiva, de acordo com as normas estabelecidas pelo Código
Eleitoral em vigor e pelo mandato de 3(tras) anos, coincidindb,..!
com o mandato da Direção do CRESS.

1
:
i	

.

I	
•

'

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Eliseos - São Paulo - SP
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 / 222.0214
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.	 Parágrafo	 Unica	 -	 As	 Delegacias	 estão
sujeitas, para efeito de sua criação, funcionamento e outros,
às normas estabelecidas pelo artigo 12, • parágrafo 19 e 22 da Lei
8.662/93 e pelo Capítulo III da Resolução CFESS N2 274/93

;	 .

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇA0

Art. 5 - A aplicação do que dispbe a lei que
se refere à orientação, disciplina e fiscalização do exercício e
das atividades da profissão de Assistente Social, será exercida
pelo CRESS 90 Região, no seu âmbito de jurisdição, sempre em
consonância com os princípios e normas estabelecidas pelo orgão
de . deliberação máxima do conjunto - ENCONTRO NACIONAL
CFESS/CRESS, de forma a assegurar a unidade de ação.

Art. 6 - A estrutura do CRESS 90 Região
compreende as seguintes instâncias:

I - Assembléia Geral da Categoria;

II - Conselho Pleno;

• III - Diretoria - Orgão Executivo;

• IV - Conselho Fiscal - Orgão Fiscal;

• V - Encontro CRESS/Delegacias;

Art. 7 - A Assembléia Geral, instância
deliberativa, é composto dos assistentes sociais inscritos no
'âmbito de .jurisdição do CRESS, em pleno gozo de seus direitos
e quites com as anuidades, até o ano anterior, com direito a voz
e voto, sendo aberta também à pàrticipação de outros assistentes
sociais que não preencham os requisitos acima especificados,
estudantes de Serviço Social, representantes das entidades da
categoria e . da sociedade civil com direito a voz.

f

Art. 8 - A Assembléia Geral 	 será convocada
.pelo Conselho Pleno do CRESS 90 Região ordinariamente duas vezes
por ano e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante
convocação por maioria simples do Conselho Pleno CRESS ou poi-•
solicitação de 1/5 dos Assistentes Sociais inscritos no CRESS
Região, e em pleno gozo de seus direitos.

;

Rua Conselheiro Nébias, 1.022- Campos El fseos - São Paulo - SP
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 / 222.0214
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Art. 12 - O Conselho Pleno do CRESS 90 Região
compeie-se de (nove) membros efetivos é 9 (nove) membros
suplentes, assim constituídos:

I - Presidente;

II - Vice- Presidente;

III - 12 Secretário;

IV - 22 Secretário

V - 12 Tesoureiro

VI - 29 Tesoureiro

VII - 3 (tr?s) membros efetivos do .Conselho
Fiscal:

Vilil - 9 (nove) membros suplentes

'

I
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CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - SÃO PAULO O íuncionár441 	

• Parágrafo 12 - As 'Assembléias Gerais Ordinárias
serão realizadas, uma, antes, pelo menos 15 (quinze) dias, da
realização do Encontro Nacional CFESS/CRESS e a outra, 60
(sessenta) dias após.

Art. 9 - A Convocação para a Assembléia Geral'
será efetivada por meio de publicação em jornal de grande
circulação, edital afixado na sede do CRESS e através de
correspond'ència remetida a todos os inscritos no CRESS e/ou
veículo . dé comunicação do CRESS, com antencedCncia mínima de
15(quinze) dias da data designada para a realização .da
Assembléia.

• Art. 10 - O quórum mínimo para realização da
Assembléia Geral será de 1/5 em primeira chamada e com qualquer.
número de presentes na segunda chamada, decorridos trinta
minutos.

Art. 11 - Para	 efeito de participação na
Assembléia Geral Ordinária, deverão as Delegacias Seccionais
instaladas no 2mbito de jurisdição do CRESS 90 Região
convocar os assistentes sociais inscritos em sua área de
abrang-ência, para discussão anterior da pauta da Assembléia
Geral.

Rua Conselheiro Nébias, 1.022- Campos Eliseos - São Paulo - SP

CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 / 222.0214
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Parágrafo Unico - . Para efeito de	 deliberação
de atos oficiais, previstos como competência do Conselho Pleno
e, em especial de julgamentos de processos	 disciplinares
éticos, recursos, pedidos de reconsideracão, onde envolvam'
direitos e obrigaçbes de terceiros,o Conselho Pleno só poderá
se instalar com a presença mínima de 2/3 (dois terços) de seus
MEMBROS EFETIVOS e decidirá por maioria de votos dos presentes.

Art. 13 - O Conselho Pleno do CRESS 90. Região
reunir-se-á:

I - Ordinariamente, mensalmente, em data a ser
estabelecida pela Diretoria.

II - Extraordinariamente, sempre que convocado
pelo Presidente, ou por solicitação da
maioria simples de seus membros.

Parágrafo 12 - As	 convocaçbes deverão ser
feitas	 par escrito com antecedência mínima de 10 	 (dez)
dias, salvo em casos de urgência.

Parágrafo 22 - No ato da convocação, constará•

sempre a pauta, a data, local e a hora da reunião.

Parágrafo 39 -	 O Conselho Pleno	 somente -
poderá deliberar com a presença mínima de 2/3 (dois terços) de
seus membros, e decidirá por maioria de votos dos presentes.

Art. 14 - A Diretoria do CRESS 90. Região será
composta pelo Presidente, Vice Presidente, 12 e 29. Secretários,
12 e 22 Tesoureiros.

Parágrafo Unido - A Diretoria	 reunir-se-á
quinzenalmente.

Art. 15 - O Conselho Fiscal será composto por
3 (três) membros efetivos.

Parágrafo 12 - O Conselho Fiscal reunir-se-á
mensalmente.

Parágrafo 22 - O Conselho Fiscal deliberará por
'maioria de votos, assegurando-se sempre, o direito de declaração
de voto.

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos El fseos - São Paulo - SP

CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
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CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - SÃO PAU

Art. 16 - O Encontro CRESS / Delegacias
compõe-se dos membros efetivos e suplentes do CRESS 90 Região e
das Delegacias Seccionais sob a sua jurisdição.

Parágrafo 12 - O Encontro CRESS / Delegacias
será convocado ordinariamente, a cada 3 (três) meses e
extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação
do Conselho Pleno do CRESS 90 Região.

Parágrafo 22 - Em caso de não convocação
pelo Conselho Pleno do CRESS 90 Região, o Encontro poderá ser
convocado, extraordinariamente, par solicitação da(s)
Delegacia(à) Seccional (is).

Parágrafo 32	 A convocação será efetuada
através de ofício, a ser remetido a todas as Delegacias
Seccionais, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias,
comunicando-se, nesta oportunidade, a pauta, o local e a hora de
realização do Encontro.

Art. 17 - No caso de impedimento por
falta, licença ou vacZincia de cargos, as substituições na
diretoria se farão na seguinte ordem:

I - O Presidente pelo Vice Presidente;

II - O Vice Presidente pelo 12 Secretário ou 12
Tesoureiro;

•

III - O 12 Secretário pelo 22 Secretário;

IV	 O 12 Tesoureiro pelo 22 Tesoureiro;

V - Os suplentes ocuparão os cargos de 22
. Secretário, 22 Tesoureiro e vac gincias do

Conselho Fiscal, obedecida a ordem 	 de
menção	 na chapa, salvo	 em	 situações
excepcionais a serem	 consideradas e
deliberadas pelo Conselho Pleno.

Parágrafo Unico: As substituições dos membros
das Delegacias Seccionais, se farão na seguinte ordem:

I - O Delegado pelo Secretário e, na ausência
deste, pelo Tesoureiro;

II - O	 Secretário	 pelo	 Tesoureiro e,	 na
ausgncia .deste,	 Pelo	 correspondente
suplente, obedecida a ordem de menção na, .
chapa, salvo em situações excepcionais. a.
serem consideradas pelo Conselho Pleno do*-
CRESS 90 Região.

Rua Conselheiro Nébias, 1.022- Campos El íseos - São Paulo - SP
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
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Art. 18 - O Conselheiro ou membro de Delegacia
que deixar de tomar posse do mandato terá o prazo de 30 (trinta)
dias, para apresentar justificativa Por escrito ao Conselho
Pleno e ser empossado, sob pena de perda de seu mandato, salvo
em situaçttles de impedimento relevante reconhecidas por este
Conselho.

Art. 19 - O	 Conselheiro	 OU	 membro	 de
Delegacia Seccional que, por qualquer motivo, estiver
provisoriaffiente impossibilitado de exercer o cargo, deverá
requerer licença por escrito, pela prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias, prorrogável por período a ser estabelecido pelo
Conselho Pleno.

Parágrafo.12 - A não reassunção de cargo pelo
Conselheiro ou membro de Delegacia afastado ou licenciado, após
o término do prazo estabelecido ou cessado o motivo do.
afastamento ou licença, poderá resultar na perda de seu mandato.

Parágrafo 22 - Da mesma forma, poderá perder
seu mandato o Conselheiro que faltar a mais de 3 (três) reunibes
do. Conselho Pleno, consecutivas ou 5 (cinco) alternadas no
-período de 1 (um) ano, sem motivo justificado.

Art.	 20 — O CRESS	 Região e suas
Delegacias Seccionais contarão com os serviços administrativos
de um Setor de Inscrição e de um Setor de Orientação e
Fiscalização e de um setor de contabilidade, devidamente
estruturados por sua Direção.

Parágrafo Uni= - Sem prejuízo do contido no
"caput, o CRESS 92 Região contará, com serviços técnicos de
assessoria jurídica, contábil e outros, a critério do
Conselho Pleno.

CAPITULO III

DAS COMPETENCIAS

Art. 21 - Compete ao CRESS 92 Região em sua
-área de jurisdição:

I - Orientar,	 disciplinar,	 fiscalizar
defender	 o exercício da profissão
Assistente Social;

6
Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Eliseos - São Paulo - SP

CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
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V - Aplicar as sançbes previstas no Código
de Ética Profissional, após regular
instauracão, processamento e julgamento de
processo disciplinar - ético;

VI - Prestar assessoria técnica - consultiva aos.
organismos públicos ou• privados, em matéria

• de Serviço	 Social, junto	 com	 outras
entidades da categoria;

VII - Estabelecer	 políticas de ação	 em sua
jurisdição, em	 conformidade	 com	 as
deliberaçbes • do	 Encontro	 Nacional
CFESS/CRESS;	 ••

VIII - Representar a profissão de	 Assistente
Social, perante os orgãos da administracão
pública	 e privada, podendo delegar tal
encargo	 aos membros	 das Delegacias
•Seccionais de sua jurisdição;•

IX - Expedir Carteiras Profissionais e Cédulas
de Identidade para os Assistentes Sociais
inscritos,bem como certificados de registro
de pessoa jurídica;

X - Disciplinar, fiscalizar e . normatizar	 as
atividades de pessoas jurídicas, no 2mbito
de sua	 jurisdição,	 que	 tenham	 como
objetivo prestar serviços em	 assessoria,

• consultoria, planejamento e capacitação em
Serviço Social;

XI - Cumprir as Resoluções e Instruçbes, e o
presente Regimento.

Art. 22 - Compete as Delegacias Seccionais,
como órgãos dos CRESS, na sua jurisdição:

7

.1.

II - Zelar pelo livre exercício, dignidade e
autonomia, da profissão

III - Organizar e manter o registro profissional
dos assistentes sociais e das 	 pessoas
jurídicas • que	 prestem	 serviços	 de
consultoria, assessoria, • planejamento,
capacitação e outros em serviço social, no
gimbito de sua jurisdição;

IV - Zelar pelo cumprimento e observ2ncia do
Código de Ética Profissional, funcionando

•como orgão de 10 Instgincia;

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Elfseos - São Paulo - SP
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
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I - Colaborar na racionalização dos serviços
para melhor atender aos profissionais e
participar da dinamização do CRESS, com
vistas à defesa e fiscalização da
qualidade dos serviços profissionais
prestados à sociedade;

II - Receber os pedidos de inscrição dos
Assistentes Sociais e de pessoas
Jurídicas, procedendo ao encaminhamento ao
CRESS do respectivo processo, instruindo-o

'em conformidade com as normas vigentes;

III - Fazer entrega das Carteiras de Identidade
Profissional (CIP) de Assistentes Sociais,
de acordo com a legislação específica em
vigor;

IV - Organizar e manter atualizado o cadastro de
registro profissional dos Assistentes
Sociais e Pessoas Jurídicas inscritas, com
exercício na respectiva área, comunicando
ao CRESS as alterações ocorridas;

V - Organizar e presidir suas eleições e as do
CRESS e CFESS, na sua jurisdição de acordo
com as instruções vigentes;

VI - Cobrar e	 receber anuidades, taxas,
emolumentos e multas, de acordo com as

• normas vigentes, e deliberação das
•instâncias competentes;

VII - Prestar contas ao CRESS, das atividades e
movimento financeiro da Delegacia
Seccional; de acordo com as normas
vigentes;

VIII - Divulgar e zelar pela observancia do Código
de Ética Profissional;

IX - Fiscalizar o exercício da profissão de
Assistente Social, comunicando ao CRESS as
irregularidades constatadas;

X - Cumprir e fazer cumprir as decisões e
normas baixadas pelo CRESS e pelo CFESS.

e 
• Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Elíseos - São Paulo - SP

CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
't

".:•• •••

e



Pás à 5. Pásle - Alá ti;eves ODdiak Filho
tt$ AUTEXIICACk 8 ttt	 •4.114.•

fé. S. Fale • 01/03/94

rRADO - DIAAS PIAS OLIVEIRA - JOÉ:11 Le.ssanilia
tt 200.198.771 . tt	 414970

•

•
(

't	 •



.••

CR=
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - SÃO

- a a ".	 --jo—V (/)  	 .P71ki	 ...... ,;24	 ae 19._,
AMcionário 	 .441i

Art. 23-.- Compete.à Assembléia Geral:

I - Discutir e aprovar o Regimento Interno do
CRESS ou suas reformulações, para efeito de
homologação pelo Conselho Pleno do CFESS.

II'- Discutir e propor a criação e a extinção
das Delegacias Seccionais , no 2mbito de.
sua jurisdição, bem como sobre .as normas
de	 funcionamento	 destas,	 assegurando
uniformidade	 de ação,	 respeitadas	 as

• disposições legais e normativas, previstas
espécie.

III - Estabelecer	 o	 valor das anuidades de
pessoas	 física e jurídica; formas	 de
parcelamentos	 e	 descontos;	 taxas	 e
emolumentos para o exercício subsequente,
respeitados os limites percentuais	 que
forem estabelecidos no Encontro'
Nacional CFESS/CRESS e na legislação em
vigor.

IV - Apreciar, discutir, apresentar, aprovar e
referendar	 propostas para o orçamento-
programa	 do. CRESS 90 Região a	 ser
homologado pelo CFESS.

V - Apreciar e discutir a prestação de contas
e relatório anual das atividades da CRESS
90 Região na Assembléia Geral Ordinária, a
ser realizada até 30 (trinta) dias antes do

. Encontro Nacional CFESS/CRESS.

• VI - Eleger	 delegados	 para participação no .
Encontro Nacional CFESS/CRESS,	 respeitada
a proporcionalidade . e demais critérios
estabelecidos	 no Regimento Interno 	 do
CFESS.

VII - Deliberar sobre o repasse de receita que o
CRESS 9.ffi Região destinará às Delegacias
Seccionais, sobre a forma de gerenciamento
e administração de tais recursos, bem como
das formas de Prestação de Contas.

VIII - Indicar profissionais de serviço social
para compor a Comissão Regional Eleitoral.

IX - Determinar a instauração de sindicncia,
para apuràção de fatos considerados, em
tese, como irregulares, ocorridos no 2mbi.tb'
do CRESS, quando constatado ato de omissa Ji)
ou coniv2ncia deste, quanto às providências4

4
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••cabíveis.
X - Discutir,. propor	 e	 aprovar formas de

solução	 para preenchimento	 de cargos,
em. caso	 de	 vacgincia	 de Conselheiros
do CRESS que impossibilite a execução das
tarefas atribuídas ao orgão.

compete:
Art. 24 - Ao Conselho Pleno do CRESS 90 Região

I - Funcionar	 COMO	 Tribunal	 de	 Ética
Profissional	 e	 de	 Julgamento	 em 10
Instgincia

	

II - Instituir	 Resoluções	 necessárias
regulamentação e execução das normas

	

expedidas	 pelo CFESS, determinando sua
publicação quando envolvam interesse de.
terceiros;

III - Deliberar sobre representação do CRESS 90
Região, junto a colegiada dos orgãos
públicos e privados, sempre que solicitado;

IV - Nomear por meio de Resolução a Comissão
Regional Eleitoral, , com vistas à	 execução.
do processo eleitoral, no gimbito de	 sua
jurisdição, em	 conformidade	 COM	 05
critérios	 estabelecidos	 pelo	 Código
Eleitoral em vigor:

V - Dar publicidade, através dos meios e
instrumentos disponíveis, às atividades,
ações e deliberações do CRESS 90 Região
para a categoria e Delegacias Seccionais;

VI - Encaminhar e/ou executar as 	 deliberações
do	 Encontro	 Nacional CFESS/CRESS, das

* Assembléias	 Gerais,	 do	 Encontro
CRESS/Delegacias e das decisões do CFESS;•

VII - Convocar a Assembléia Geral Ordinária ou
Extraordinária	 e	 o	 Encontro	 CRESS/
Delegacias,	 em	 conformidade	 COM	 05
critérios	 estabelecidos	 no	 presente
Regimento Interno;

VIII - Discutir	 e aprovar	 as	 propostas	 e
reformulaçbes	 orçamentárias.	 e	 OS
demonstrativos	 mensais	 de	 despesa	 .

• receita, encaminhando-os ao CFESS 	 para
efeito de apreciacão e homologação;

10
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IX - Remeter	 ao Conselho Pleno do CFESS
denúncias e representações éticas para
o .consequente desaforamento através de
despacho devidamente fundamentado, quando
ãquelas se destinarem ã apuração de fatos
que	 envolvam Conselheiros, 	 Membros do

. Conselho Fiscal, de Delegacias e Comissões;

X - Estabelecer a criação e extinção de
Comissões e/ou Grupos de Trabalho do CRESS
90 Região aprovando a designação de seus

• membros;

XI - Aprovar a criação e extinção de delegacias
seccionais no @mbito de sua jurisdição
remetendo ao CFESS para homologação;

XXII - Aprovar procedimentos para a verificação do
funcionamento das Delegacias Seccionais,
sob sua jurisdição e para a adoção de.
medidas cabíveis no que se refere a sua
regularidade e eficiência;

XXIII - Distribuir	 entre	 seus	 membros	 e/ou
Comissões, conforme o caso, 	 processos,
expedientes,	 indicações,	 sugestões	 e
outros, para estudo e parecer;	 .

XIV - Decidir sobre aquisição e alienação de bens
patrimoniais,	 cumpridas	 as	 normas
estabelecidas pelo CFESS e	 disposições
legais em vigor sobre licitação;

XV - Elaborar a proposta orçamentária, prestacão
de contas anual, reformulações, para
aprovação em Assembléia Geral Ordinária,
encaminhando posteriormente ao CFESS .na
forma das instruções legais vigentes; .

XVI - . Apreciar os atos do Presidente praticados
sob a condição "ad referendum",ratificando-
-os ou não;

XVII - Decidir sobre a concessão de licençá e
afastamento dos Conselheiros do CRESS e
sobre a perda de seus mandatos;

XVIII - Instituir as Comissões Permanentes de
Ética e de Orientação e Fiscalização e
Inscrição;.

11
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XIX - Estabelecer normas para a concessão de
diárias de Conselheirds, membros. das
Delegacias Seccionais, assessores, funcio-
nários e profissionais designados para o
desempenho de atividades de interesse dos
CRESS;

XX - Organizar administrativamente o CRESS 90•
Região	 e as Delegacias	 Seccionais
acompanhando o seu	 funcionamento	 e
zelando pela regularidade e fiel execução

•das normas legais e regimentais;

XXI - Aprovar a . abertura de créditos adicionais
ao orçamento em vigor;

XXII - Regulamentar por Resolução, o valor das
anuidades, taxas e emolumentos 	 devidos
pelos	 assistentes	 sociais	 e .pessoas.
Jurídicas inscritas no CRESS 90 Região, de
acordo com a decisão das Assembléias Gerais•

respeitados os limites estabelecidos pelo
Encontro Nacional CFESS/CRESS e Resolução
do CFESS;

XXIII - Decidir sobre os critérios de parcelamento
de anuidades em débito de pessoa física e
jurídica;

XXIV - Remeter ao CFESS	 nos prazos definidos
a cota parte devida, de acordo com os
critérios	 estabelecidos	 pelo	 Encontro

. Nacional CFESS/CRESS;

XXV - Acompanhar, orientar • e fiscalizar os atos
praticados pelos membros de 	 Delegacias,
quanto	 ã:	 utilização	 dos	 repasses
financeiros: regularidade; eficincia e
cumprimento das Resoluçbes deste Regimento
.e do Código de Ética Profissional;

XXVI - Fixar	 honorários	 e	 salários de seus
assessores e funcionários, respeitadas .as

• disponibilidades, e previsão orçamentária e
a legislação em vigor;

XXVII - Decidir sobre . a aplicação de penalidades
administrativas,	 instaurando, se for o
caso,	 sindicZincia	 competente	 para
apuracão de fatos;

XXVIII - Admitir	 e	 dispensar	 funcionários • é
assessores, na forma da lei ou do Contrato
de Prestação de ServiçoS.	 .

12
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'Art. 25 - A Diretoria do CRESS 9.a. Região
compete:

I - Cumprir as decisões do Conselho Pleno:,

• II - Cumprir	 os	 prazos	 estabelecidos pelo
Conselho Federal e	 Assembléia Geral; • •

III - Resolver casos d urgência "ad referendum"
do Conselho Pleno;

IV - Proceder a aquisição ou alienação de bens
patrimoniais, uma vez autorizado pelo
Conselho Pleno, cumprindo as disposições
legais referentes à licitacão e às normas
expedidas pelo CFESS;

V - Propor critérios para fixacão de diárias, .
taxas e emolumentos, submetendo à aprovacão
do Conselho Pleno:

VI - Encaminhar ao CFESS, após apreciação e
aprovação, as propostas e reformulações
orçamentárias, os demonstrativos mensais de
despesas e receitas e prestacões de contas;

VII - Fornecer	 ao	 Conselho	 Fiscal,	 quando
requisitado, os elementos necessários ao
fiel	 cumprimento	 das	 atribuições	 do
mesmo;

VIII - Estabelecer	 normas quanto à estrutura e
funcionamento	 administrativo para 	 os
serviços	 de:	 Secretaria,	 Tesouraria,
Contabilidade,	 Inscricão,	 Orientação e
Fiscalização;	 .

XI - Cumprir as resoluções e Instruções do CRESS
9..a_ Região e do CFESS;

Art. 26 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - Acompanhar	 e' fiscalizar	 a	 execução
orçamentária do CRESS 9.a. Região.

II - Examinar os	 demonstrativos mensais de
despesas	 e receitas as	 propostas	 é,	 .

• reformulações orçamentárias do CRESS	 9a
Região emitindo parecer sobre as mesmas; .

1d
nat
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IIJ - Examinar os documentos contábeis do CRESS
90 Região emitindo parecer sobre os mesmos;

IV - Requisitar da Direção do CRESS 90 Região
os elementos necessários para o fiel
cumprimento de suas atribuiçbes fiscais;

V - Examinar a prestacão de contas do CRESS 90.
Região emitindo parecer conlusivo sobre a
mesma;

VI - Sugerir procedimentos contábeis e fiscais
para otimização dos serviços.

Art. 27 - Ao Encontro CRESS/Delegacias compete:

I - Dicutir e propor reformulaçbes no Regimento
Interno do CRESS 9_0 Região, com vistas .à.
apreciação e aprovacão da Assembléia
Geral;

II - Discutir e propor a criação e extinção de
Delegacias Seccionais, 	 no	 2mbito	 de
circunscrição.do CRESS,a serem aprovadas no
Conselho Pleno do CRESS;

III - Discutir e propor o valor das anuidades de
pessoas físicas e jurídicas, formas	 de
parcelamento	 e	 descontos,	 taxas	 e
emolumentos, a serem submetidos • à
apreciacão e aprovação da Assembléia Geral
Ordinária;

IV - Discutir a elaboração do Orçamento-Programa
do CRESS 92 Região .definindo os repasses
de	 receita	 às	 Delegacias Seccionais,
a	 serem	 submetidos à	 aprovação ' da
Assembléia Geral;

V - Discutir a pauta e elaborar Propostas, a
serem levadas pelos Delegados eleitos no
Encontro Nacional CFESS/CRESS;

VI - Discutir e aprovar políticas de acão a
serem executadas no 2mbito de circunscrição
do CRESS 90 Região, em conformidade com as
deliberaçbes	 do	 Encontro	 Nacional

•CFESS/CRESS;

VII - Discutir	 critérios de representacão
CRESS,	 junto a	 colegiadas dos	 orgãoá
públicos e privados, sempre que solicitado; .4?
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VIII - Discutir o processo eleitoral e formas de
encaminhamento;

IX - Discutir e propor procedimentos sobre o
funcionamento das Delegacias Seccionais e
adoção de medidas cabíveis' para a sua
regularidade e eficiência;

X - Discutir e propor reformulação nas normas
pertinentes à criacão e funcionamento das
Delegacias	 Seccionais,	 do	 âmbito	 de
'jurisdição do CREES 90 Região.

DOS CONSELHEIROS

.Art.	 28 - Aos Conselheiros 	 efetivos	 e
suplentes compete genericamente:

I - Participar dos Encontros•CFESS/CRESS;

II - Participar das reunibes do Conselho Pleno,
com direito a voz e voto, justificando
guando não puder fazê-lo;

III - Cumprir as decisbes do Conselho Pleno;

IV - Atuar em Comissbes e grupos de trabalho
'tendo em vista o melhor atendimento das
finalidades do CRESS 90 Região.

V - Participar das Assembléias Gerais,
ordinárias è extraordinárias e do Encontro
CRESS/Delegacias;

VI - Submeter à discussão do Conselho Pleno
qualquer	 questão	 de	 natureza
administrativa,	 técnica,	 financeira	 e
outras que sejam de interesse do CRESS 90

• Região e/ou da profissão;

VII - Zelar pelo cumprimento e observancia, do
Código de Ética Profissional e das normas
expedidas pelo CFESS;

VIII - Zelar pela conserva 'ção e preservação do
patrimônio do CRESS 90 Região.

4
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Art. 29 - No exercício de -seu mandato, o
Conselheiro e membro de Delegacia Seccional tPm direitos e
obrigaçbes e sujeita-se a sançbes e penalidades em comformidade
com as disposiçbes contidas neste
Regimento.

Art. 30 -iAo~aresiEleMM=CRESS-""="Re6Iâo-1
Q615707jte:

I - Dar posse e exercício aos Conselheiros
.efetivos e suplentes;

II - Convocar 6 Conselho Pleno e a Diretoria, e
dar execução ãs resoluçbes e deliberaçeies
desta;

III - Adquirir, alienar e onerar bens imóveis,
após a aprovação do. ' Conselho Pleno, e.
administrar o patrimônio do CRESS de

•acordo com as normas vigentes;

IV - Abrir	 contas	 em	 estabelecimentos	 de
créditos, movimentar fundos, assinar
cheques e documentação de Secretaria e
Tesouraria, juntamente com os respectivos
titulares;

V - Encaminhar ao CFESS os demonstrativos
mensais de despesas e receitas, as
Propostas e Reformulaçbes Orçamentárias e
•as	 prestaçbes de Contas aprovadas pelo
Conselho Pleno do CRESS 90 Região, 	 na
conformidade	 dos preceitos legais	 e
regimentais;

VI - Submeter	 ao	 Conselho	 Pleno, .para
homologação,	 os atos	 praticados	 "ad.
referendum";	 .

VII - Prestar	 informaçbes	 que	 lhe	 forem
solicitadas	 pelos Poderes Públicos	 ou

•Conselheiros; .

VIII -LiíepresentarLO.CRESS~9.0-Região.j.udiçialmena011,
CEU7.7•WIEW‘444dra-Thién-te;"

• XIX - As deCisbes do Presidente poderão ser
invalidadas por maioria simples dos membros
do Conselho Pleno do CRESS.
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Art. 31 - Ao Vice-Presidente Compete;

I - Substituir o Presidente em suas faltas e
impedimentos e na vacância do cargo;

II - Auxiliá-lo	 no	 desempenho.	 de	 .suas
atribuiçbes.

Art 32 - Ao 19 Secretário compete:

I - . Secretariar as reunibes do Conselho Pleno
e as de Diretoria, lavrando as respectivas
atas;

II - Elaborar	 correspondência	 atinente	 à
Secretaria.

III - Promover a publicação e a divulgação de
atos do Conselho, quando necessários e•

devidamente autorizados;

IV - Elaborar	 com	 o	 apoio dos demais
Conselheiros	 o Relatório	 anual	 de
atividades do CRESS;

V - Proceder estudos em carácter permanente
sobre matéria administrativa e apresentar
subsídios ao Conselho Pleno, com 	 vistas	 .

• ao aperfeiçoamento e atualização de seus	 1; '.,
serviços, e à orientação às Delegacias 	 ....
Seccionais;

• i
VI - Manter entrosamento com as	 Delegacias,	 ...

CFESS a dèmais Regionais, no que	 diz	 •••
respeito	 ao	 funcionamento	 específico .
da Secretária, valendo-se para isso de ,..,
recursos técnicos para orientação de suas
atividades;	 • . ...	 •

VII - Substituir o Vice-Presidente em suas faltas
e vacância do cargo;	 .

•VIII - Opinar sobre contratação e dispensa	 de	 i.
pessoal,	 bem	 como	 sobre	 contratos,

:.•convânios com	 terceiros e aquisição de
bens patrimoniais.	 .	 •.	 .	 .:

• ......	 .

.	 .	 r..-	 . ..	 .
	Art. 33 - Ao 22 Secretário compete:	 .	 .	 • .

.
•

4.	
"
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I - Substituir o 12 Secretário' em suas faltas e
impedimentos e v gicancia do cargo;

II - Auxilià-lo	 no	 desempenho	 de	 suas
,.atribuiçetes.

Art. 34 - Ao 12 Tesoureiro compete:

I - Acompanhar as arrecadaçeies e contribuiçbes
devidas ao CRESS 90 Região;

II -'Efetuar os pagamentos do CRESS, assinando
com o Presidente os cheques;

III - Elaborar toda a correspond gncia atinente à
Tesouraria,	 em	 entrosamento	 com	 a'
Secretária Executiva;

IV - Realj.zar estudos sistemáticos para revisão •
da dotação orçamentária no decorrer do
exercício, acompanhando a dingmica dos
serviços do CRESS , 90. Região;

V - Proceder estudos em carácter permanente
sobre matéria financeira e	 apresentar
subsídios ao Conselho Pleno, com vistas
ao aperfeiçamento e atualização de seus
serviços e a orientacão das Delegacias
Seccionais;

VI - Manter entrosamento com as Delegacias, no
que diz respeito ao funcionamento

. específico de Tesouraria,' valendo-se para
isto de	 instrumentos	 técnicos	 para
orientação de sua atividade;

VII - Elaborar cbm a Diretoria as Propostas e
Reformulaçbes Orçamentárias e PrestacCes•de
Contas;

VIII - Apresentar documentação contábil do
movimento da Tesouraria, para apreciacão do
Conselho Fiscal;

IX - Apresentar anualmente o Balanço Geral que
instrurá a Prestacão de Contas do CRESS 90
Região;

X - Opinar	 sobre contratação e dispensa de
pessoal,	 bem	 como.	 sobre . 'contratos,
convgnios com terceiros e aquisição de bens...
patrimoniais e de consumo.	 .
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II - Todos aqueles que receberem *a incumbWncia
ou missão no Pais ou no estrangeiro, em
nome . ou às custas do CRESS 90 Região,
ficam obrigados à Prestação de Contas e
apresentação de relatório, na forma do
disposto	 nas normas regimentais* sobre
matéria.

Parágrafo Unico - Os Conselheiros e membros
das Delegacias Seccionais farão jus apenas às despesas de
transporte dirias ou ajuda de custo, na forma regulamentar
estabelecida pelo Conselho Pleno, para participação em reunibes,
atividades administrativas e de representação do CRESS 90
Regi%o.

19
•
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Art. 35-- Ao 22 Tesoureiro compete;

I - Substituir o 12 Tesoureiro em suas faltas
e impedimentos e vacância do cargo;

II - Auxiliá-lo	 no	 desempenho	 de	 suas
atribuiçbes.

Art. 36 - As atribuiçbes dos membros das
Delegacia É Seccionais corresponderão, no que couber, às
estabelecidas para idânticos cargos do CRESS.

Art. .37 - Aos membros do Conselho Fiscal'
compete as atribuiçbes atinentes ao orgão, conforme o que dispbe
o artigo 25 deste Regimento.

Art. 38 - Os membros do Conselho Regional de
Serviço Social da 90 Região (CRESS) e das Delegacias Seccionais,
exercerão seus mandatos pessoalmente, não sendo permitidas a
representacão por procuração, seja a que .titulo for.

I - Os membros do Conselho Rgional de Serviço •
Social da	 9a	 Região (CRESS)	 e	 das:).
Delegacias Seccionais não-poderão receber
remuneracão pelo exercicio de seus
mandatos, sendo vedada qualquer relação de
emprego com o CFESS ou CRESS.

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Eliseos - São Paulo - SP
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
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CAPITULO IV

DAS COM ISSOES

Art. 39 - Para agilizar as decisões do CRESS 	 ';'. :

9a 	Região Serão constituídas Comissbes	 compostas	 por. ,;..:.-
conselheiros efetivos e suplentes, assessores e convidados, que
terão as seguintes atribuicbes: 	 :.

:;..."
.	 ,	 .

	

.	 •	 I - . Decidir sobre os assuntos de rotina, em	 •	 ,.	 ...	 ..	 .

	

( '.-	 . •	 suas respectivas áreas, de acordo com as	 •	 i'..'

'	 diretrizes. fixadas pelo Conselho Pleno; .	
.
. _	 .

:.n•II - Implememtar	 as	 acbes	 necessárias	 ao.	 '..-.-
cumprimento de decisbes do Conselho Pleno,• 

• em suas respectivas áreas; 	 ..
.	 .	 .	 .

	

III -Submeter ao Conselho Pleno Propostas • e	 'i....-

	

411	 •	 .	 diretrizes; ».,...,	 .
.	 :. • I

	IV - Informar ao Conselho Pleno todas as suas	 .'; *
;.,

.	 decisbes, através de informativos internos,	 .. .,
• relatórios	 ou relatos em	 reunião	 do

Conselho Pleno;	 ...-

	

.	 7.-.	 ._	 .
	V - Remeter ao Conselho Pleno para aprovação o 	 . .

calendário de suas respectivas reunibes e 	 r,
atividades.	 ...

Parágrafo Unico - A designação dos integrantes
das Comissbes será regulamentada por resolução.

CAPITULO V
DAS .RECEITAS

:.r.
Art.,' 40 - Constituem renda do CRESS 92 Região:

	

I - Anuidades de pessoas físicas e ' Jurídicas,	 • i,,:.
taxas e emolumentos arrecadados pelo CRESS,	 ;..,.

• a serem fixados na Assembléia Geral da • 	N.
,.	 :.	 .

categoria,	 respeitados	 os	 limites
-	 -•. estabelecidos	 pelo	 Encontro	 Nacional ;	 •

CFESS/CRESS;	 •	 - .

II - Rendas oriundas de mutaçbes patrimoniais . e. •	 i.z.

.	 . n,.. . j. . „:...,Ár

	

.:	 Rua Conselheiro Nébias, 1.022- &-Vnpos Elíseos - São Paulo - SP 	 O.
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214 	 •..	 , ...

O	

,

.
..	 .,. , ...	

.	
.. :-	 -	 '

.	 -	 .	 ..	 ... -..	 .

:

III - Doacbes e legados; 	 •

• •IV - Outras Rendas. •

1.-nr.urNits	 Ae	 1-~ne rio'nel=lmetor r1= :fo tir==t, 	:-...locaçbes de . bens de'gualguer natureza;
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Art. 41 - A receita do CRESS 90 Região será

aplicada de acordo com o Orçamento de cada exercício.

• CAPITULO VI

DA SINDICANCIA ADMINISTRATIVA E DA INTERVENÇA0

• Art. 42 - A instauração de Sindic2ncia
Administrativa será determinada por decisão do Conselho Pleno'
do CRESS 90 Região, para apuraçào de fatos irregulares, em seu
2mbito interno, com o objetivo da verificação de envolvimento de
funcionários , assessores, conselheiros e membros de Delegacias

H ou de Comissbes.
P

Parágrafo Unico - Havendo indícios de ' que o
fato apurado . no 2mbito administrativo poderá vir a se
caracterizar como crime ou contravenção na forma da lei, caberá
ao CRESS 90 Região tomar as medidas cabíveis, noticiando o fato
à	 autoridade	 policial	 competente	 para	 apuração	 de
responsabilidade criminal, sem prejuízo da instauracào	 de •
inquérito administrativo.

Art. 43 - Determinado o inquérito, o Conselho
Pleno designará uma Comissão composta por 3(tr2s) membros, com

. prazo para término de seus trabalhos e apresentação de relatório
conclusivo.

Parágrafo 12 - O prazo a que se refere -ao
"caput" deste artigo poderá ser prorrogado por solicitação da
Comissão de inquérito e a critério do Conselho Pleno do CRESS 90
Região.

'Parágrafo 22 - . Comprovada a participação ou
qualquer envolvimento de funcionários, assessores, conselheiros
e membros, de Delegacias Seccionais em irregularidades, caberá a
aplicação das penalidades, após os procedimentos cabíveis.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

.
Art. 44 - O presente Reaimento entrará em

vigor na data de sua	 publicação, ficando revogados os
regimentos anteriores e demais disposicbes em contrário.

1	 . ffincionário ........
	 .....

São.Paulo,

ELISAAAPAREC
A.S. N2 18.270

PRESI
Rel9C

abril Ide 1994.

DA G9NÇ1LVES
CREÈS 9.4REGI10

ENTE

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 -Campos Elíseos - São Paulo - SP
CEP 01203-002 - Tel / Fax. : (011) 221.9311 /222.0214
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Sr. Presidente

Para Deliberaç;o de

.e/ Em 05/03/96

MAMA A' ' A ELIX DE PAIVA
ecretárla

/
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PRORROGAÇXO

rendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer • desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "aput",	 do

Regimento Interno.

02g/aa, /gEra,

•
Ver. Bárclo Arruda

Presidente da ComissZx .

Constituição Justiça



1 )

•

4/LOBL)

./9 4,

-
	

i6- PAR
16-0438/1996

DA COMISSn.DE COMSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •2 0021/96.

Projeto de lei, enviado 'a. Câmara pelo Sr. Prefeito, visa
criar o Conselho Municipal de Assistência Social - COMMAS
- vinculado 'a Secretaria de Família e Bem Estar Social.
A proposta ampara-se nos arts. 13,1,11 e XVIII, 37, 5 22,
IV e 69,XV1, da Lei Orgânica do Município, e na Lei
Federal 8.742 de 7 de dezembro de 1.993.
PELA LEGALIDADE. /9 6Sala da Comisso de Constituiç .ão e Justiça, '1025.

RELCOM
Y17-_0396/1996_

jis/p10021-6
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Seentikla
Recebido ,na Comissão de

Administração Publica
E17242Las.11:5„,,c, h,

ARA M. DOS SANTOS
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casidê n te

CAMARA MUNICIPAL DE SAL) PAULO
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Publicado no DIARIO OFICIAL
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Oli;\ 4")A-N o nobre Vereador
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•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

/5/a4/96

• VF4Apt(R C:H r.n WH TN-CFR
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO Pal.ICA

• .;	 ;	 i; •	 \/:• ;
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CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - SÃO PAULO

Excelentíssimo Senhor,

(	 C I)

U5)'
KID	 j I

i	 O

1f9

nekr-».

Folha n. • W1b	 do moc
N • 	  ‘,-)Z	 de lkjo
C funcionário_ A f-L

OF.069/96	 São Paulo, 29 de março de 1996.

O Conselho Regional de Serviço Social vem por meio desta requerer a

realização de audiência pública, nesta Comissão de Administração Pública, do PL 21/96, de

autoria do Executivo, que cria o Conselho Municipal da Assistência Social do Município de

São Paulo.

Segue em anexo cópia do estatuto desta entidade e ata da reunião que decidiu

solicitar essa audiência.

Atenciosamente.

ELISAIAPARECIDA GONÇALVES
PRESIDE= DO CRESS - 9a REGIÃO - SP

AO
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
VEREADOR FRANCISCO WITAKER

Rua Conselheiro Nébias, 1.022 - Campos Elísees - São Paulo - SP
CEP : 01203-002 - Tel /Fax . : (011)221.9311 /222.0214
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de 19.1_70

CRESS 9Regigo
CONSELHO REGIONALDE SERVIÇO SOCIAL - SÃO PAULO

;

EXTRATO DA ATA DA 3' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA COM A DIRETORIA
DO CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - CRESS 9* REGIÃO,
REALIZADA NO DIA VINTE E SETE DE MARÇO DE 1996 EM SUA SEDE.

A Diretoria do Conselho Regional de Serviço Social reuniu-se neste dia 27.03.96 em
sua sede para deliberar sobre o Projeto de Lei 21/96 que tramita na Câmara Municipal de
São paulo e cria o Conselho Municipal de Assistência Social do Município. Devido à
complexidade deste projeto de lei e à sua importância para o campo de Assistência Social,
resolvemos solicitar a realização de audiência pública desta propositura na Comissão de
Administração Pública da Câmara Municipal de São Paulo. Nada mais havendo a tratas deu-
se por encerrada a reunião, da quel lavrei a ata e o presente extrato que vai por mim
assinado. São Paulo, 27 de março de 1996.

ELISAIAPARECIIDAIGONÇALVES
AS. 18270 - CRESS 9* REGIÃO - SP.

PRESIDENTE

•

Rua Conselheiro Néblas, 1.022 - Campos Elíseos - São Paulo - SP
CEP : 01203-002 - Tel /Fax. (011)221.9311/222.0214
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SEM REVISÃO:

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATA .

Folha	 Lk5	 do prige

N •	 °CL_ de 19.,)10
O funcionário	 7")

ODACCdi

I DEPARTAMENTO DE TAQUICIUÀFI

DT. 10

COMISSI10 DE ADMINISTRACIO PÚBLICA

Prenidente:	 Sr. Vereador Chico Whitaker

Membros :	 Srs.Vereadores

Archibald° Zancra

Devanir Ribeiro

Edivaldo Estima

Alberto Hiar

Vital NOlasco

Audiãncia Piplica sobre o PL 21/96 ,realizada no Salão Nobre

da Câmara Uunicipal de São Paulo em 09 de maio de 1996.

Solicitantes Sr. Vereador Chie° Whitaker

(Momo nu 03/96-Com. Adm.Pablica)

CÔO. 0597
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Folha n . _Ç_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAKILD_.„0/)
- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário

do pf.iu

de 19 --j)-0

I27 1 1 Marcelo Aud.Públical 09.05.96

O SR. DEVANIR RIBEIRO - Antes de abrir a presente sessão que-

ro justificar a ausência do Presidente da Comissão de Politica Urbana,
••••n

que
Vereador Francisco Whitaker, por razão de saúde rim: não pode presidir.

Eu sou membro da Comissão, sou. Relator do PL 21 e rui designado pela Co-

missão para presidir hoje esta audiência pública, que foi convocada pelo

Cresc, Conselho Regional de Serviço Social.

Queria também anunciar a presença da nobre Vereadora Aldaiza

Sposati, que também está xut~ acompanhando a tramitação deste projeto

as entidades (Fez estão aqui presentes sabem disso;. Quero também anun-

ciar, Iam pelo menos que chegou até a mesa, das entidades lia que estão

aqui representadas, 'que é o Conselho Regional de Economia, o Conselho Re

gional de Serviço Social, Conselho Regional de 23ozt Pscologia, Caritas,

Izz Associação Cristã de Moços, Sociedade Beneficiente São Camilo, Cen-

tro grast Comunitário Nossa Senhora Aparecida, Serviço Assistencial Nossa

Senhora Rainha da Paz, Cooperativa de Profssionais em atenção à mi=

criança e adolescente e família, Amesc, Ação da Cidadania, Centro de HE

bilitação, Promovei, Centro Social São José, Movimento da 3G Idade, Pas-

toral Ecumênica e o Movimento Pr6-Mulher. Se faltou alguma outra entida-

de, por favor encaminhe para a mesa para 'a gente anunciar a presença g

de todas as entidades, porque isso é muito importante para nOs.

..•

:.!

KPOGRAF
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2 Marcelo12
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO WXUL-a,„..1_ de 193/10

- TAQUIGRAFIA -	 C funcionário :::()	

Aud.Priblica 1 09.05.96

SESSAO	 DATA SESSAO DATA

O nosso objetivo é discutir o PL 21, do Executivo, que fala

sobre a criação do Conselho Municipal gni de Assistência Social. Como re-

lator já recebemos pareceres da nossa assessoria e *a temos um outro pa

recer, mas seria bom z discutirmos com as entidades o que tem que bom e

o que tem de ruim no projeto de lei original, que é o PI 21, do Executi

VD. Nds abrimos a inscrição para que as entidades se manifestam sobre

referido projeto.

Antes disso gostaria de anunciar que também está presente o

Conselho Municipal do Idoso, o seu presidente está presente.

Está escrita para 12 falar a Sra. Norma, que é do Riram de

Assistência Social da Cidade de São Paulo, Elisa, z do Conselho Regio.

do Serviço Social e Luís, da Amesc. Por gentileza, a normas a primeira

a fazer a intervenção.

Quero anunciar a presença da Faculdade de Serviço Social, da

PUC-SP, az através da Prof. Raquel. Também o Conselho Nálnicipal da Pes-

soa 2zÈ Deficiente e Ação Comunitária Paroqutkal do IE Jardim Colonial.

Está presente também o Sindicato de Guias de Turismo de São Paulo, atra

yes da vice-presidente Martinba do Espírito Santo. Está presente entre

nds o Vereador Gabriel Ortega, que convido a fazer parte da Mesa.

A SRA. NORMA - Queria, primeiro, cumprimentar a todos que

KPLIGRAF
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!Folha n . 	  3 ,,,bdo pro
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO INAULOZ  	 . de 19,.....%

— TAQUIGRAFIA —	 C funcionário_ 7---

Aud.Páblica i 09.05.96Marcelo Páblica .109.05.

SESSAO	 DATA

aqui estão presentes e agradecer pela participação. Entendemos quem ess

é um momento muito importante para nós e o que a gente percebe é que a

criação do Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social

são iniciativas e medidas fundamentais para a gente ver naux instalada

uma política de assistência social que seja efetivamente democrática e

venha aatender a realidade, as demandas da nossa sociedade e da nossa

cidade de São Paulo.

Eu queria só apresentar um poupti nho para o panca o seguin

te: o rdrum da 32Z~EMECta~ Assistência Social, organização

que e stou aqui representando, existe last desde dezembro de 93 1 portanto

coxa mais de dois anos de existência e que, na verdade, nasceu já coxa a

promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social, lei Federal 87421

que disp5e sobre a política de assistência social.

Ora, eu quero z chamar a atenção de vocês para UM dado. A po

litica de assistência social é algo bastante recente para nós, brasile

ros, porque só a partir da Canstituição de 88 1 a Constitui4ão Cidadã e

que vem defender direitos sociais, impor como dever do ~Estado a

garantia dos direitos dos cidadãos, d que nós, pela primeiravez, na

história das Constituiç3es brasileiras a assistência social 2: como po-

lítica.
KPOGRAF
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C funcionário .„,(3

de 

com serviços de qualidade, INNENSI:~=Neni

NININEN moi.=:=1.1111~111111~

•.",e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

— TAQUIGRAFIA —

Aud.Ptiblica 1 09.05.96

SESSÃO	 DATA SESSÃO DATA

Então è de se ter bem claro que até então não t gnliPmos polí-

tica de assistência social com esse reconhecimento legal. Por que? Essa

é uma primeira pergunta que nee temos que nos fazer, por que a ~et as-

sistência social não interessa ser uma política, uma política democráti-

ca, uma política descentralizada, uma política transparente e panca e

RPOGRAF
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FOLHARODIZIO ORADOR COtrf. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

— TAQUIGRAFIA —

SESSAO	 É	 DATATAQUIGRAFO

Vera
Audiênciapuolica

[ DATA 

09.5.96

Folha n'09 	 do proc
A\U L O 	 Cle

C funcionário

Por quê? O que a gente sabe 4 que a assistência social sempre serviu a

interesses clientelísticos dos políticos, aos seus interesses fisioló-

gicos e nunca, na verdade, nós conseguimos consolidar, neste País, una

politica de proteção social verdadeiramente pública.

Então, eu queria dizer a voces que o fórum que existe, desde esse

período, vem numa luta pela implementai& defesa da sanção dessa lei

Quer dizer, nós lutamos para ver a lei aprovada e sancionada em 7/12/93.

Depois da lei aprovada e sancionada, agora nós temos lutado para

ver implementadas os princípios e as diretrizes da NOAS. Ou seja, lá

alei determinada que a assistência social é política pública, é dever--

do Estado, é direito do cidadão, Está determinado uni sistema descentra-

lizado e participativo com a criação de conselhos municipais, estaduais

e nacional de assistência social, a instalação de fundos, a reorganiza-

ção das instituiçEées da assistência social, o comando únicqám cada ins-

tância do governo.

Até agora, o que a gente tem visto, em termos de tornar essa lei

uma realidade, quer seja na nossa cidade, quer seja no nosso Estado,
\

quer seja no nosso País? Por isso, estou aqui carregando a pasta dama-

Bitizziaxamrial do fórum da assistência social. Em outubro dom ano pas-

sado, nós realizamos a primeira conferância da assistência social da

KPOGRAF.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pttpLot—-
Folha n • ,p.5	 do proc

de 19 (5.0
- TAQUIGRAFIA -	 C funcionario	 n

DZINT7Ar

cidade de São Paulo. Eu digo "nós organizamos", porque foram as organi-

zações da sociedade civil, foram as entidades sociais, foi o fórum da

assistência social, foi o Legislativo latraves do apoio do gabinete da

Vereadora Aldalza Sposati, enfim, fomos nós aqui que conseguimos reali-

zar a primeira conferencia de assistência social da cidade de São Pau-

lo, quando, na verdade, isso era obrigação do Executivo, convocar e

realizar a conferência. O Prefeito, insensível aos nossos apelos, não

nos deu a menor importância. Era nenhum momento, deu atenção às nossas

iniciativas junto à Secretaria da Familia e Bem-Estar Social, junto ao

Sr. Secretário Adail Vettorazzo, nas nossas várias gest5es para ver

convocada e realizada a primeira conferencia.

Nós, sem o apoio do Executivo, realizamos a primeira conferêncid.

etiramos os delegados dessa conferncitt que foram à conferncia esta-

dual e, da estadual, tiramos os delegados que foram à nacional, inclu-

sive aqui presentes muitos dos delegados que lá estiveram defendendox

as propostas para uma politica de assistência social mais justa.

Então, nós tiramos l co,n9 um dos encsrlinkmmentos na primeira con-

ferência da assistência social 1 =projeto de lei de criação do conse-

lho e do fundo municipal de assistência social. Como , até então, nós

não tínhamos tramitando na Câmara nenhum projeto de lei dessa natureza,

KPOGRAF
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nos, então, decidimos na primeira conferencia, que nós apresentariamos

esse projeto de lei como sendo de iniciativa popular. Nós, povo desta

cidade, cidadãos dessa cidade, entraríamos, então, comum projeto de lei

criando o conselho e o fundo.

Para isso, nós precisaríamos recolher quase 300 mil assinaturas,

porque é um número proporcional ao número de eleitores da cidade. NOs

não conseguimos ainda as 300 mil assinaturas, mas nós estamos perto dis-

so e esta pasta aqui contém os abaixo-assinados com as assinaturas da-

queles que defendem um projeto de lei de criação do conselho e do fundo

de assistância social, de acordo, em consonância com os princípios e di-

retrizes da LOAS, da lei federal.

Eu. estou entregando simbolicamente à Comissão de Administração

Pública* desta Câmara Municipal como una resposta ao esforço de todos

os representantes aqui presentes, no sentido de a gente ver mesmo im-

plementada a LOAS ná nossa cidade e até como resposta à omissão do Pre-

feito desta cidade num monento tão importante que foi o da realização

da 0°db-rância da assistência social da cidade de SU Paulo, cujo obje-

-;y

à

,
tivo era pensar, discutir, debater e propor a politica para a cidade na

área da assistência social. Então, nossa resposta está aqui.

cria
Hoje, tramita na Câmara* esse projeto de lei que xxxx o Conselho•
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Municipal de Assistência Social/de autoria do Executivo.

Embora nós consideremos =libai importante e louvável a iniciativa

do Prefeito em propor., em apresentar esse projeto de lei, ainda assim,

nós gostaríamos de estar apresentando algumas sugestões que nós, com

muita preocupação, não vamos contempladas no projeto de lei do Prefeito.

Outros companheiros vão estar aqui apresentando, mas o projeto de

lei do Executivo fala só da criação do conselho. Ele não fala do Fundo

Municipal de Assistência Social.

,4À	 IP: • ••.41 4t,	 IN4	 • • 4 4 , 11 • 4 ,.:4.44 I. :4 :1	 ..apoucuwxKinomup

WieSere5
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Ora, o Conselho que tem como competência aprovar uma responsa.

bilidade bastante grande deliberar sobre a política municipal

de assistência social, esta competência do Conselho, na medida

em que ncis não temos o Fundo Nánicipal de Astubstência Social cria

do e instalado, fica esvaziada porque não nos adianta discutir

uma política, discutir diretrizes, prioridades, pautas para aten-

der criança, adolescente, idoso, pessoa deficiente, famílias em

situação de abandono na Cidade de São Paulo se nO's não tivermos

recursos.

É ingenuidade aabar que n.6s vemos discutir política e fi.

cornos, discutindo num conselho paritário, deliberativo, governo

e sociedade civil, sem pensarmos na questão dos recursos, da des.

tinação de recursos para o exercício dessa política.

Então, quer-.noa parecer que a apresentação só do PL que

cria o Conselho, sem menção de quando vai ser apresentado o pro-

jeto de lei que cria o Fundo, não Interessa para /Vis. Nós queramo

ti;

••

KPOGRAF

um projeto de lei de criação do Conselho e do Fundo. Ou que seja

citada a data am que o projeto de lei será apresentado à Câmara

Múnicipal, será apresentado a n&s, cidadãos, que lutamos por uma

pni/tica de assistência social. 
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Outros aspectos que este projeto de lei deixa a desejar,

outras pessoas terão oportunidade de vir e colocar. NU fizemos,

enquanto féram da Assistância Social, e com a ajuda da Vereadora

Aldalza Sposati e outros representantes, ia série de observações

que precisariam estar aqui neste documento contemplados. Ou. mis

vamos ter um projeto de lei que cria um conselho de aparância.

Eu gostaria de encerrar minha fala dizendo que é importan

te que na acompanhemos de perto e que =is apresentemos a esta

comissão de administração panca sugestões para corrigir o que

está posto no PL 0022/96, de autoria do Executivo, que cria o Con

Belho Municipal de Asibistância Social. Obrigada. (PALMAS)

ozzazzázrrrnnto	 Antes de chamar a préxima pes-

soas eu queria anunciar a presença de várias entidades: Centro de

Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente Nu= Noeme de Almei-

da Dias, de São Miguel Paulista; Ação Comunitaria Paroquial do

Itaim Paulista, e a Comunidade`COLPEN, de ErmeLino Mattarazzo.

Também esta representando aqui a entidade CAMPING, de Pinheiros,
de Trabalho

a assistente social Luiz B. de Mendonça. O Nacle21Comunitario da

•

•
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PUC, São Paulo. Tambem aqui presente, o Fórum Municipal da Assis.

Vencia Social da Cidade de São Paulo; o Fórum Regional da Assis-.

tencia Social do Centro*Oeste; a Creche Patre Pepino e Tia Remil-

da, da Irmandade Nossa Senhora da Boa Morte. Temos presente tam-

bem a Secretaria da Criança, Família e Bem Estar Social.-~ o

CASP - Centro de Assiste:nela Social e Promoção, de Vila Alpina;

Nossa Senhora do Bom Parto - Lar Escola Bela Vista; INSS; Madre

Cabrini; ASPROMATINA; Centro Oscar Romero de Defesa dos Direitos

Humanos; Fórum Regional de Defesa dos Direitos da Criança e do A-

dolescente da Astistencia Social Ipiranga e Vila Mariana; Institu

to das Irm15.'s Missionarias NOssa Senhora Consoladora; Sociedade Ci

vil São Jose; Congregação Servas da Caridade. Há ainda algumas

entidades: Pastoral do Menor, da região do Bela; Pastoral da Edu.

cação, da Arquidiocese de São Paulo; Fundação Projeto Travessia;

Lar Escola Bela Vista; Federação das Obras Sociais-Ir MS; Casa

Silvio. Se chegar mais alguma entidade, nós ~ciaremos.

Esta aqui o Vereador Adriano Diogo que eu. convidaria para

vir é. Mesa.

A próxima pessoa a fazer sua intervenção e a Sra. Elisa,

•
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Ra Lu; pediria que a pessoa anuncie o nome e a entidade

que está representando, pois estamos gravando, para a Taquigrafia.

A SRA. ELISA GONCALVES, Eu sou Elisa Gonçalves, do Come.

lho Regional do Serviço Social do Estados de São Paulo, (Ateria

cumprimentar a Comissão, o Vereador Chico Whitaker por ter aceito

o nosso pedido de audienciapUblica, e ao relator pela presença,

e aos demais presentes.

Queremos reforçar a necessidade, num projeto que pensa a

criação do Conselho Ebnicipal de Assistância Social, de estudar

,tembám a questão do Fundo Núnicipal de Assistância Social. A Cida

de de São Paulo, pela importância que tem, pela sua população que
MIO

serã atendida Ë.ffieemeeemi~~1~xaia~a~

WiErriltal~

09.5.96

3
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por essa politica, está atrasada pelo menos dois anos em relação à lei

que foi promulgada em 93 1 ou seja, é urgente a criação desse conselho

municipal da assistência social. Os Vereadores aqui presentes, penso

que têm um parêmetro, pelo público que hoje se encontra aqui, da expec-

tativa da aprovação de tal projeto.

No entanto, ele traz algumas imperfeições, e algumas questões

acreditamos que devam ser emendadas ou talvez até deva ser feito um pro-

jeto substitutivo.

•	 Na exposição de motivos que o Etecutivo propõe nesse projeto,

ele diz que houve consulta de setores, de trabalhadores e entidades.

Contudo, se o Executivo sequer chamou a conferência municipal, sequer

atendeu à solicitação do Conselho Nacional de Assistência Social por rea

lizar essa conferencia, às recomendações do Governador para realizar a

conferência municipal para que dali fossem tirados os delegados para a

conferência estadual, espanta-nos muito estar escrito que houve uma con-

sulta inicial desse projeto para que ele pudesse ser apresentado.

O Fórum da Cidade de São Paulo - e demais entidades que estão

•

participando desse fórum têm propostasr a colocar no projeto. Em relação

1 Anelise

SESSAO	 DATA 

AUZIENCIA Pita 09.05.9E

0111.

à representação da sociedade civil, o projeto tem uma composição que

UtifflEtveill"
2,13-13-P813~~18-€
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Ele prevê um representante apenas dos usuários da pol/tica de assisttnci

social e um representante dos trabalhadores. O FOrum acredita que essa

repesantação deve seguir os parAmetros e o que está estabelecido pelo

Conselho Nacional de Asszistância Social l ou seja, a representação deve

ser igual entre os três segmentos envolvidos: três representantes dos

usuários, troo dos trabalhadores do setor de assiste/leia social e trAs

das entidades prestadoras de serviços.

Compromete, também, a composição desse conselho colocar o CASA

como representante da área governamental. A prõpria Presidente do CASA

já declarou que esse não é um Orgão governamental, é um órgão privado.

Portanto, compromete colocar um órgão que não seja governamental como ra

presentatnte da área governamental.

Queremos ressaltar também que o Art. 82 desse projeto de lei

diz respeito ã paridade, quando determinà que o Conselho será presidido

até que o regimento seja aprovado, pelo representante, pelo Secretário

da Família e Bem-Estar. Acreditamos que essa situação compromete a pari-

dade, porque, de antemão, define que é um setor governamental que til irá

presidir. A presidência deve ser resultado de uma eleição entre os prel-

•prios membros do conselho após a sua eleição.

Obrigada. Estaremos apresentando outras quest3es através de pes

•

•
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soas que também participam do fórwn.

Davi.

(Palmas.)

O SR. CHICO WHITAKER - TAmbém se faz representar a Casa de g

Tem a palavra o próximo orador, Sr. nuiz, da AKESP.

•

O SR. LUIZ FERRETI (Secretário EXecutivo da Associação dos Movi

mentos de Entidades Sociais Conveniadas) - Penso que o fórum cometeu um

deslize com o conjunto de pessoas que hoje estão aqui e não sei como po-

deríamos, depois, corrigir isso. Poucas pessoas tem em mãos o projeto

enviado pelo Prefeito, mas já entregamos uma boa quantidade de exemplare

nas reuniões la anteriores do Fórum. Na medida do possível, entregaremos,

depois, a todos os que aqui comparecerem. Temos, da nossa parte, um' pro

posta, que é do Fórum, que é das entidades, e foi aclamada, aprovada,

na nossa Unica conferencia municipal.

O projeto do E2ecutivo esquece de maneira deliberada e maldosa

os fundamentos principais da Lei Orgânica da Assistencia Social. Ele sim

pleamente não apresenta as devidads compete:leias que são a razão maior

da existência desse conselho. Como por exemplo: coordenar e articular

KPOGRAF
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as açaee no campo da assistência social; propor ao conselho municipal a

política municipal de assistência social, suas normas gerais, bem como

os critérios de iam

Est~m~mirswisaws~t~p

,
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prioridade e elegibilidade, alem de padrões de qualidade da prestação

de benefícios, serviços, programas e projetos.

3 - Elaborar e encaminhar a proposta orçamental %ia da Assis-

tência Social, em conjunto com as demais ã'reas da seguridade social;

4 - Encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de Assistên

cia Social relat6rios trimestrais e anuais de atividades e de realiza

ção financeira dos recursos;

5 - Prestar assessoramento tecnico às entidades e organiza-

ções de assistência social;

6 - Formular pollticias para qualificação sistemjtica e con

tinuada de recursos humanos do campo da assistência social;

7 - Desenvolver estudos Ipesquisas para fundamentar as ana-

e
lises de necessidades e formulação de proposições para a area";

"Es - Coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de

entidades e organizações da assistência social;

9 - Articular-se com os orgãos responsaveis pelas politicas

de saude e previdência social, visando elevação d4atamar =
e
limo de a

ft

tendimento às necessidades basicas;

/
10 - Expedir os atos normativos necessarios a gestão do Fun

do de AssisOncia Social;

EninFITIMMXIC11~1r1111RPOGRAF



11 - Elaborar e submeter ao Conselho Municipal os programas

anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Municipal;

12 - Elaborar o plano municipal de assistencia social,de a-

cordo com os princpios definidos da Lei Orgânica da Assistencia;

13 - Gerir o Fundo Municipal;

14 - Operar os beneficios eventuais, previstos no artigo 22

da Lei 8742/93, auxilio por natalidade ou morte.

Todos esses artigos que eu acabei de citar foram aprovados

na nossa conferencia. Fazem parte da proposta da criação de conselho

por parte do forum. Nos fazemos apelo aos vereadores para que incluam

idso num anteprojeto, num substitutivo, porque criar um conselho sem

substância não cabe tanto esforço da sociedade para qualificar esse a-

e
tendimento. E importante que caibam participação e ideias de todo esse

conjunto.

Acho que devemos continuar articulados para sensibilizar os

Vereadores para que deem contetlido ao nosso projeto

E isso.(Palmas)

emmatemaxirxxikeixe
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O SR.DEVANIR RIBEIRO - Obrigado.

Quero registrar a presença de mais algumas entidades: Unibes,

União Esraelita Brasileira do Bem-Estar Social, representada por Sergifi

Brown e João Batista Adouthi;Forum dos Tecnicos da Federação Israelita

do Estado de São Paulo, representado pelas mesmas pessoas; Consabesp -

Conselho Coordenador das Sociedades Amigos de Bairros, Vilas e Cidades

do Estado de São Paulo; AEB - Associação Evangelica Beneficente; AMAS -

Associação Metodista de Ação Social.

Os Srs.Vereadores tambem estão inscritos para colocar a sua

posição. Inicialmente esta
,
 inscrito o Vereador Gabriel Ortega, do PSDB.

O SR GABRIEL ORTEGA  - Boa tarde.

Ouvimos atentamente a manifestação de todos. As manifesta-

ções caminham na mesma direção de quando a Lei Orgânica foi amplamen-

te discutida em todo o territorio nacional.

Cada grupo, cada segmento tem propostas diferenciadas e nem
5

todas foram contempladas na LOAS. Na ocasião eu estava como superinten

dente adjunto da LBA de São Paulo e pude participàr,' com a querida Al-

4

dalza Sposati, e outros companheiros, da discussão desse projeto. Foi

um leque aberto, com . a participação viva de especialistas na area que

KPOORAF
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tem a v;srencia da experiencia todos os dias. Eles contribuiram de for

ma decisiva.

Houve questões - hoje digo menores - que foram colocadas e

muito bem colocadas. Estou dizendo isto porque se fosse por iniciativa

deste governo municipal ou de governos com eles afins não terramos a

LOAS, que nasceu de uma proposta democratica, de um ministerio que a-

briu condições. AHouveroblemas, muitas discussões, mas conseguimos a-

provar essa lei, que !em hoje obriga, porque e' imperativa a criação

dos conselhos.

O Prefeito, quando cria o conselho municipal, esta dando se

guimento a uma lei,

Arjr
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... á imperativo a criação doe conselhos. O Sr. Prefeito, quando

cria agora am Censelho Municipal, aggi-ele está dando, tão somente

seguimento a uma lei que determina imperativo, assim foi o Conselho

Federal, estadual e municipais.

-
Bem! O Perreti que á meu companheiro de longa data

ele tâm propostas tambámr, porque já participou e porque dirige essa

entidade que hoje congrega
estatfflassistância social, estas entida-

des que prestam em parveria com a Prefeitura esse trabalho Elear
-,

extraordi n;-rio, e que por outra nós --- aqui tenho testemnho

de inlimeros colegas e de outras tantas pessoas — 05511*so-
mos os miarás críticos ao Governo mbnicipal nesse sentido. Então

o Ferreti tem razão, porque Cesse governo veio achatando de tal

o	 •
maneira os percaptas que algumas entidades, inclusive ficaram mui-

to comprometidas com muitos problemas. E vi agora há pouco o Sr.

paulo Soares Ccintra lga que dirige a ABB — eu faço parte inclusi-

ve do conselho da AEB — nós tivemos que desativar alguns serviços

I
diminuta' o nosso quadro, porque o achatamento do percaPta¥ é uma

realidade, e nós estamos num trabalho grande. Nós atedemos hoje

* quatro mil pessoas por dia. Temos 232x onze creches em São Pau-

lo, fora escola profissionalizante --- essa nem sequer temos con-
KPOGRAF
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vínio	 como tombem temos um centro de convivendo que não tem

convirnio. Então mis sentimos na pele. Agora o que está aí avançando

é qx o que uni poder votar. Presisamos ter isso muito claro. Por

exemplo, uma das críticas ácidas que se faz --- isso deve ser

feito nesse governo e nos posteriores — é de que o fundo a ser

criwião q não fique dependendo da *Secretaria de Governo. Se não

vai ser aquela vela histOrda, e isso tem uma importância muito gran-

de, pena Por que? Porque São Paulo pela sua grandiosidade, pelo

o que representa essa cidade, awka ela â o multiplicador nos munia-

pios doa Mwasil. Ninguám tenha dívida que a partir da criação do

conselho e do fundo, muitas cidades do Brasil vão ligar o conselho

e o fundo, especialmente, à 83 Secretaria, o que vale dizer, ao

Gabinete do Zr. Prefeito. E isto evidentemente temi a repulsa de 	

todas as pessoas que trabalham na promoção humana que não querem

em dar cadeira de roda, na5 querem dar muletas, não querem dar

nada, politicamente, e que as coisas passam pelo gabinetes dos,

políticos, dos prefeitos, dos vereadores. Esta, 4 uma posição,

\
me parece ser clara em todos os Orgaãs.
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Segundo, disse bem aqui a companheira que me antece-

deu, o proejto na fala da criaka do fundo, diz o seguinte: que

apOs ser votada nOs precisamos amarrar teggEgx isso, por exemplo,

apOs a promulgação o governo teria 60 dias, o :ti ideal seria as

termos Um substitutivo também, criando fundo. Deppie estabelecermos

estas normas, mas o que eu vejo 4 o seguinte: nOs precisamos ver o

que é possível votar giffiffitc neste governo, até onde pode avançar,

o que a gente vai poder efetivamente continuar discutindo, Mas eu

no gostaria nesse intantes, da perder esta NEEEÉx opyrtunidedg por-

que se nas tivéssemos esse conselho, tivessémos já esse fundo, por

certo, especialmente as entidades conveniadas, não teria ficado nes-

ta situaça de penaria quem acabaram ficando.

Sorte que, na minha bancada nas já temos pessoas que

cuidam disso, o prOprio Perreti, filiado ao PSDB, e nae queremos

avançar no sentido de oferecer realmente um diploma legal, que com-

tempde as aspiraçáOes, não das pessoas que trabalham com isso 	 --

mas dos assistidos, especialmente.

Muito obrigado.

1.
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O SR. DEVANIR RIBEIRO- Tem a palavra o nobre Verea-

dor Adriano Diogo, que á membro da Comissgo de SaUde.

O SR. ADRIAN° mamo	 Boa tarde, Sr. Presidente,

Sras. e Srs., it eu, pertenço à Comissão de Satide e Assistãncia Sznax

Social, e convidado que fui pelos Srs. Vereadores e pelas enti-

dades, aqui estou para agilizar os trabalhos.

Entgo vou fazer uma fala bem breve e curta. Assám qúe

for apresentado o substitutivo desta Comisago de Aamini etraçãO Pam.

blica, feito em conjunto com as entádades daremos provimento, o

mais rápido possível e o parecer conjunto para que tenha condiçSes,

em plenário, dentro dos prOximos 15 dias.

* Entgo esse á um compromisso que aseumimos, embora,

evidente, tenhamos que comunicar e conversar com a comiss go de

Satide, É esse p espírito. *Em aparecendo um substitutivo que

contemple as erIticasLompRa expresses.
Iegad 4.

Brita.° eu estou vendo aqui no processo o Conselho Regia-

xffx nal do Serviço Social, convocando essa auditacia ptiblica• Se
r

for poss"vel no 22diourat faremos audtkeapia panca na comi:36714e
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Batida engrossando o parecer conjunto para xilmang arquivar dieetamen

Queria acrescentar, dizendo que ao existe nenhuma

pessoa na cidade de ao Paulo * que possa concordar= com os estran-

gulamento das entidades conveniadas. Isso um crime. 1111~111~

t

•

ROO íZIO I

•

.,•
Batida enê

te a ple

pessoa na

te a plenário.

11/1,
_

r•

••

•
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pelo qual o seu prefeito e seus secretários hto de pagar. Obrigado.

•	 1

O S1 DEV,ANIR RIBEIRO , - Temos presentes representantes

do Instituto Sedes Sapientie l o Circo Escola da. Vila Penteado,

o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente, na pessoa de No g-

mia Almeiêa Dias, de São Miguel Paulista, a Ação Comunitária Paro-

quial do Itaim Paulista, Centro Social Sgo Caetano Tiene, Associa-

ção União da Luta é ?ABES Secretaria Municipal da Familia e do

Bem-Estar Social.

A prOxima inscrita é a Vereadora Aldalza Sposati.

g sia ALDAIZA SPOSATI	 Boa tarde. Inicialmente que-

ro me congratular com o CREU por ter solicitado essa audigncia

publica na Câmara Municipal. Se 22.60 tivemos a aprovação da LOAS em

dezembro de 93 e foi extremamente difIcil conseguirmos isso - Ga-

briel Ortega ainda lembraia das dificuldades que tivemos em re -

gulamentar a donatituiçgo de 88. Na prim eira elaboração da Lei

Orggnica foi vetada, ainda no Governo Collor de Mello e depois

em 90 sci conseguimos wrovação em 93. In/boiou-se, a partir dai,

o processo de que todas as cidaà a tivessem o seu conselho munici-

pal até porque a LOAS determina t, se não mo engano no ARtigo 321
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que nenhuma verba será repassada para as prefeituras se não tive-

rem os conselhos municipais. Está certo que sabemos que as verbas

federais para o social estão um. pouco à míngua, mas de qualquer for-

ma não podemos abookutementezwgar, regatear qualquer recurso ne-

cersário para as polSticas sociais da Cidade. Se voas ouvirem a

Hora do Brasil verão que diariamente há o anuncio: Prefeituras

credenciem-se e mandem a documentação para o Conselho para poderem

ter as verbas federais. Se São Paulo, a Unica Prefeitura do Brasil,

que já não teve KIÉEDI~MIXEMZEKII uma conferência das ci-

dades chamadas pela Prefeitura mas que foi a sociedade civil, não

tem até hoje, passados dois anos e meio da aprovação da LOAS, o

Conselho Municipal. Então, a primeira coisa importante: que &timo

que finalmente veio um projeto de lei para a Camara Municipal pàr

parte do Executivo. Infelizmente a precedência do mesmo é do Exe-

cutivm, como o foi também a Lei Orggnica da Assistência Social

embora qualquer= de nas, Vereadores, pudesse ter apresentado um

projeto de lei esse não poderia trNnitar porque é, na verdade,,

de precedência do Executivo. Isso nos fez ficar na Câmara, à cape-.,
•

ra e nos fez também tentar, a :partir da primeira conferência da

cidade, em outubro do ano passado, estarmos naquele empenho em can-

KPOGRAF
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seguir az 300 mil assinaturas para um projeto de lei pupular.

VI amora que temos um bom volume e "infelizmente não são ainda as

300 mil. Quero propor a Comissão de Administração Panca que

pia dasdas mesmas já fizesse parte, como já foi entregue dimbolicamen-

te, desse movimento en prol de termos um conselho.

Os que me antecederam já demarcaram várias posiçaes e

penso que nc58 1 Vereadores, temos pela frente uma grande decisão.

Se vamos realmente acatar as emendas propostas e com elas ppresen-

tá-las na forma de emendas ou na forma de substitutivo, O nobre Ve-

reador Ortega, me antecedendo, fala que o melhor modo é encaminhar=

substitutivo que dã acolhida ao que foi elaborado pelo conjunto da

sociedade civil presente na Conferencia Municipal. O Vereador Adria-

no Diogo já manifestou membro que 4 da Omissão de Saade, Traba-
\

lho e Promoção Social - o seu empenho em fazer com que as decisaes

tomadas sejam assumidas pela Comissão. Nos resta ainda a Comissão

de Finanças e Orçamento. O Vereador Devanir Ribeiro que preside

a sessão á bambem o relator. Portanto, poderá ser el quem vá pela

&missão de Administração Panca obter a, maioria na Comissão para

que possamos dar andamento a proposta. Temos de tomar algumas deci-

caos. 14) O artigo 10 do projeto do 7ixeceivo;vindula o Conselho

KPOGRAF
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Municipal a Secretaria da Família e Bem—Betar Social. Vamos seguir

esse caminho e colocí—lo à Secretaria de Governo cano é o Conselho

Municipal de ~eitos. Essa è uma decisão. A comissão municipal

manteve o conselho dentro da FABES. Todavia precisamos colocar isso

em discussão. 211) Foi dito 4B2[ pelo Ferretti, da AMESC, que as com.'.

petUcias do Conselho Municipal: mui esquecea as diretrizes, com

isso se KIXEM distanciam da 110AB. Precisamos de diretrizes e ppin.

clpios, até :Kg para acabar com o assistencialiemo na írea emale do

que isso, com a falta de respeito a. publicização das decisaes. Isso

a maioria das entidades sociais está' vivendo na pele a alteração

da mudança da poiftica de governo sem ter em mente a obserdncia

dos fOruns de representação doe interesses das entidades para toma.

da de decis53.•
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Os 89 dólares que eram o valor per capita do convênio em 1992, an Betem

bro de 92, correspondem hoje, pela revalorização da moeda e pela relaçã

dólar-real, a 126 reais. Todavia os xrx eonvêniso Et estão em 106 reais

Perdemos no per capita 16% e isso, na verdade, está embutido e varias

entidades sociais estão em vermelho na conta f inei do seu convênio.

O que isso signiffica e como são tomadas essas decisões que

deveriam estar dentro de um Conselho Municipal de Assistência Social si

e de um Conselho Municipal de Direito dai Crianças e Adolescentes. Entã

a publicização das decisões é necessária. Precisamos ter uln artigo cola

cando diretrizes e principios.

Terceiro. Foi dito também pelo Ferreti, as competências aqui

colocadas ao Conselho precisam ser ampliadas. Parece que há um empenho

em que se reproduzem as competências e atribuições do conselho que ,a

Conferência Municipal tamau par decisão.

Foi levantado tambám, por Elisa Gonçalves, que a composição

do Conselho fere a poázbadicc paridade porque não coloca o mesmo número

de representante de usuários, O mesmo número de representantes de enti-

dades, omesmo número de representante dos trabalhadores na ibm área da

assistência social.

KPOGRAF
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fica claro, quando coloca o caso que opera como entidade pública, mas,

0, por direito, uma organização privada, mas opera nessa lei, coloca o

CASA COMO árgão publica. Afinal * o CASA é público ou é privado? Quando

4 que ele vale para privado e quando é que ele vale para público? Essa

é uma questão que precisa ser aclarada e tomada aqui uma posição.

Final izando, as competências, no caso, da Secretaria executi

va, precisam também estar aqui melhor delineadas. Acho que uma questão

de fundo, que é o Fundo Múnicipal da Assistência Social. Aqueles que mi

litam mais prdximos à área da criança e do adolescente sabem, vivem a

dificuldade que está sendo colocar eu pé o Fundo Municipal da Criança e

Adolescente. Os:1==x recursos do Pando estão sendo gastos ao revés, ou

seja em agi= 94 gastou-se 3,5% d aquilo que nds Vereadores aprovamos.

Em 95 gastou-se 19% daquilo que nds Vereadores aprovamos. Todavia, os

Conselhos Tutelares permanecem &míngua com essa remuneração que liqui

da não chega a 222 125 reais. Então temos uma questão , fundamental mesmo

que incluir nessa 3:6~1 aprovação da legislação a operação clara

transparente, do controle do Fundo Municipal da Assistência Social.

Anuncio aqui uma atitude tomada pelo Deputado Federal João

Passarella, de Minas Gerais, que 'está: 'fazendo uma proposta, em termos

federais, para que todas as isenOes de imposto de renda, as II isençõei

KPOGRAF
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nomi nais do contribuinte a favor desta ou daquela organização deixem de

ser txxxafaxtaÊx transferidas diretamente para as organizações e venham

a izzali compor o Fundo Nacional de Assistência Social, para poder transfe

rir, inclusive esses recursos, para que a gente possa ter realmente uma

rede articulada de inplantação da política de assistência social, finan

ciada por um fundo Aplico.

Acho que têm iniciativas que vão estar levando a gente a. me-

lhorar o potencial de arrecadação desses fundos para poder qualificar

uma política municipal de assistência social.

Então insisto, penso que temos que tomar nessa audiência al-

gumas decisões. Talvez não sejam tantas, uma meia dúzia delas, mas que

são básicas para It sabermos a maneira pela qual realmente esta plenária

entenda deva ser encaminhada o Conselho Municipal da Assistência Social

A posição, não somos contra, absolutamente, contra nu: a pr.

posta do Executivo, ou seja, que bom que f inalmente o Executivo mandou

a proposta. O que nós queremos é que esta proposta realmente se adequo

àquilo que én:necessário à implantação da LOAS na cidade e é esse o em-

penho. Se possível conseguirmos nós aqui, atravds da audiência, fechar-
/

mos =projeto, fazer um trabalho com as lideranças dos vários partidos

para aprovarmos com a máxima urgência esse projeto de lei. É um ano di

KPOGRAF
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ffcil l é um ano eleitoral, é um ano de difícil trabalho na Câmara Muni-

cipal, árxmzzaz de difícil momento de se colocar projetos em votação, mas

sem dúvida, entendo que os senhores que estão aqui têm 2igsgí relações

com vários partidos políticos e creio no empenho para a gente conseguir

aprovar esse projeto e colocar a cidade de São Paulo não 86 como palco d.

demonstração da violência, dai= exclusão, como também do movimento em

prol da gente conseguir uma política pública de assistência social. Mui..

obrigada. (Palmas). -

O SR. DEVANIR RIBEIRO — Dando prosseguimento aos trabalhos

gostaria de anunciar a presença do Grupo Renascer para uma Nova Vida, s. .

Favela Jardim Rincão e da representante da Secretária de Políticas s. -

ciais da CUT—SP, Maria Isabel da Silva.

Tem a palavra a Sra. Terezita, do Centro Oscar Korner°.

A SRA. TEREZITA — Boa—tarde, prezados senhores, boa—tarde à

Mesa, trago aqui um pouco da experiência por três anos como canselhei

ra tutelar e onde uma Lei Federal dizia que os Zn:Executivos teriam re-

ponsabilidade
v, •

7

bïíbíïâiailieaigiejliallr• •
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a implantação e instaçao dos conselheiros tutelares, pela não adequação

da lei municipal nesse sentido, ate hoje os Conselhos Tutelares encontram

se em uma situação calamitosa e insoável,porque não tem apoio legal, re-

querendo, inclusive, alguma atitude da Cãmara no sentido de garantir o

--

trabalho dos Conselhos. Há necessidade de que alguns pontos dessa lei mu-

nicipal sejam modificados, porque, de fato, o que não está na lei ninguém

cumpre, o que não está na letra, ninguem obedece. Esse foi um dos motivos

para que o Ministerio Pablico, mesmo conhecendo as condições lamentáveis

em que os Conselhos Tutelares se encontravam, ficassè sem suporte na lei

para garantir a modificação. Quando se reporta que a legislação tem de

ser feita pelo Executivo, não ficou claro em que Secretaria nós ficaría-

mos. Somos jogados para lá e para cá, não se sabe quem paga material, que

oferece transporte e assim, não temos material, transporte, salário/por-

.
que não está definido em lei. Infelizmente, o Artigo 5 2 da Constituição

diz que ninguem e obrigado a fazer nada / ou deixar de fazer)se não em fun-

h
ção da lei. Se não estiver tudo no papel as pessoas costumam escorregar.

Foram tres anos no Conselho Tutelar e lhes garanto que a nossa luta não

foi -fácille continua(Sequer um mínimo possuímos porque a lei não define

A lei municipal dizia que o conselheiro receberia como NSA-1, mas não di

zia quantos. O Prefeito se utilizou desse "quantos" e paga uma miseria

KPOGRAF
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de 186 reais aos conselheiros tutelares.

Quero chamar a atenção dos Srs. Vereadores para que,

quando se sentarem para normatizar a lei, não esqueçam de deixar tudo

muito claro e objetivo, sem spapar nada que possa servir para algum gover

no, ou pessoa menos escrupulosa, se apoiar nisso e destruir todo um traba

lho e toda uma luta da sociedade civil. Obrigada. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE - Está presente tambem a Associação dos

Assistentes Sociais e Psicólogos dos Trabalhadores na Justiça do Estado

de São Paulo.

A próxima inscrita e a Sra. Natalina, representante do

CRES.

A SRA. NATALINA (Assistente Social) - Quero, em primeiro

lugar, levantar uma questão muito interessante, que e a quantidade de pes

soas que temos hoje nesta audiencia publica. Nos tivemos de realizar no

ano passado a Conferencia Municipal da Sidade de São Paulo, sem °miai

apoio da Prefeitura, e naquele momento nós unimos os esforços dentro do

fórum de São Paulo, e conseguimos reunir um número significativo de

entidades,)áiscutimos o que os usuários, os trabalhadores da área de as-

sistencia e dntidades tinham como suas necessidades e demandas. E desta

KPOGRAF
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conferencia pudemos tirar uma minuta de projeto para a criação de um con

selho, porque percebemos a importSncia e a necessidade deste conselho pa a

o encaminhamento de toda a política de assistência social no município d,

São Paulo. De lá para cá, o fórum continuou se reunindo com as entidades

da sociedade civil que estão preocupadas com a assistância social, e hoj-

estamos aqui com um número significativo, novamente, de representações

de entidades, usuários e trabalhadores para discutir IMMINIMft-o proejto

de lei de criação do conselho.

Acho que as propostas que fizemos já estão colocadas e

a importância da criação desse conselho já esta* mais do que discutida.

O que quero levantar, e não tem a ver com o conselho, mas aflige a cidad

de São Paulo e todos os municípios do país, e a questão que se refereá

Lei Organéta da Assistencia Social e uma definição de um decreto da Pre

sidencia da Republica, do início deste ano, que e o benefício de presta

ção continuadai que hoje tem sido um problema para a maioria dos usuários

e trabalhadores na area da assistencia, porque esse benefício, em vez de

atender uma necessidade da grande massa de exluláds do país, vem exiuind

cada vez mais esses usuarios, criando uma situação muito delicada para o

trabalhadores e entidades. Então, uma necessidade que temos, depois da

crição do conselho, e de pessoas, tanto da sociedade civil quanto da

KPOGRAF
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Acho que vereadores de outras comissões já se posiciona

com relação às propostas apresentadas e precisamos agora discutir qual é

em-
a maneira de encamiKr isso: um substitutivo completoyÉazer emendas ao

projeto do Executivo - e temos de reconhecer a importância da apresentaç o:1
H

9

nesta Casa desse projeto. Estamos preocupados com a viabilização da cria

ção do conselho e não em estar definindo ( á esse ou aquele projeto, mas

garantir um encaminhamento para a criação efetiva do conselho. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE - Temos de encerrar esta audiencia pú-

blica no máximo às 14:45h porque temos outro compromisso. E temos ainda

de encaminhar as propostas que surgiram. Tem a Japt palavra a Sra. Maria

Madalena Alves, da Ação da Cidadania.

A SRA.MARIA MADALENA ALVES -*Gostaria de pensar algumas

coisas juntos sobre o projeto. Acho que temos de trabalhar várias coisas

caso contrário 'ficaremos em torno das palavras e não chegaremos ao eixo

principal. A primeira delas á que a justificativa do projeto diz que a

sociedde foi consultada. Nás já tivemos a colocação da Elisa de que, na

.	 ,
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verdade, não fomos consultados. Quando o Vereador Gabriel Ortega colocou

que provavelmente a Secretaria, a Prefeitura ou o gabinete do Prefeito

consultou algumas pessoas, devo dizer que S.Exa. pode consultar quem que

que seja, no quintal da sua casa, na rua, pode fazer como quiser, mas um

consulta à sociedade; sobre um projeto desse porte, deveria ser no fOrum

da cidade de Sao Paulo na área da assistencia social, que e este aqui

sentado. Então, não vamos brincar com as palavras: ninguem foi consulta-

do. Isso veio do bolso do colete do pessoal da Prefeitura.

A segunda ~IM e que o projeto deveria estar prevendo

uma composição tripartite do conselho para que possamos trabalhar.

Em terceiro lugar, esse texto nos mostra a postura e a

relação que se pretende no conselho e, portanto, acho difícil que consig

mor corrigir isso apenas com emendas. Acho que realmente teremos de faze

um suhustitutivo. Percebemos isso em vários pontos. No Artigo 2 2 , que fa

la da competencia klo conselho diz que frcompetencia do conselho 'à aprova

a política municipal; não e discutir junto, não e construir junto, e apr

var o que vier pronto. Mais adiante, diz que o conselho vai definir os

programas. Então, o menor nós definimos, mas o fundamental vem pronto.

'outro ponto á o dinheiro: não fica criado o fundo, que fica guardado par

ser criado por decreto depois, masx e diz que o conselho vai estabelecer

•

1
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critérios para destinação de pagamento natalidade e funeral. Então, não

falta de definição,e-Minição segundo outra lógica. Acho que, realmente,

vamos ter de sentar e discutir. Penso que os vereadores deveriam discuti

um substitutivo porque esse tipo de conteúdo não se emenda, voce tem de

mudar o tom do projeto te, portanto, tem de ser via substitutivo. (Palmas

if) SR. PRESIDENTE - Bom, não havendo mais inscritos, peço

à Vereadora Aldaiza Spostà para sintetizar as várias propostas feitas

Quero anunciar que como sou relator do projeto na Comisão de Administra

.11.1

ção publica, OMPWOW élk assessoria da Vereadora Aldaíza e assegsoria da

liderança da bancada, temos praticamente as propostas apresentadas na

Conferencia em forma de substitutivo. É lógico que podemos dar uma arre-

dondada. Estou com a tarefa de presidir esta audiência, porque o Vereado

Chico Whitaker está doente, a tarefa de relatar, e tenho a tarefa de nego

ciar) porque sou o Líder da Bancada. A mais difícil 	 fazer o projeto do

colégio de líderes entrar na/pauta e depois r o esforço de fazer com que sela

votado, quando precisaremos da presssão de todos para que possamos aprova

o mais rpido possível, caso contrário, eu ficarei sem "assistenCia socia

e não aprovaremos o projeto.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Acho que a primeira questão -

e aproveitando a observação do Vereador Devanir Ribeiro - e que há um de-

sejo manifesto de que se apresente um substitutivo. Esse seria um primei

ponto. Na medida do andamento dos trabalhos, recebemos uma proposta de

que esse substitutivo não fosse apenas de um vereador membro da Comissão

de Administração Panca, mas que fosse um substitutivo do líder do PT,

Vereador Devanir Ribeiro, associado ao líder do PSDB, Róberto Trípoli e

se possível, a líder do PC do B, Ana Martins para, juntos, termos 23 ver=a-

dores e batalharmos para ter outras lideranças, do PL, PTB, PMDB e PDT.

~gri rAlerweree fárr~f trtg' P Vereador Adriano Diogo, que ja se colocou a

favor, poderia representá-lo junto à Comissão de Saúde e Promoção Social

Temos de acertar isso: de ser um substitutivo suprapartidário e com um

possível acordo de lideranças. Algum tem algo contra essa proposta?

(Pausa). A favor? (Pausa). Então vamos sacramentar a proposta. (Palmas).

Isso supõe a organização. das pessoas presentes para conseguirem a adesão

das demais lideranças da Casa. 	 •

Outro ponto de debate: o conselho deverá se subordinado

a Fabs ou Secretaria de Governo? Os dois projetbs)tanto do forum quanto

-4

o do Executivo )subordinam a FABS, mas holáe comentarios contra. Permanec

(apartes). Alguem tem algo contra? (Pausa). Permanece como está.

KPOGRAP
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E a questão do substitutivo fazer valer como diretrizes

e competencias o que est4a posto no projeto aprovado na Conferencia em

substituição ao que diz o projeto do Executivo? Está claro? Por favor,

Ubaldo.

O SR. UBALDO- Aceitando a vinculação gostaria

que fosse analisado melhor os termos do Artigo 1 21 que definem a competen

cia ou a característica desse órgão. Porque e definido como órgão delibe

or^
rativo ou de deliberação colegiada e, no mesmo artigo, á definido eff car

ter normativo, fiscalizador e consultivo. Então, tem poder deliberativo

oer

e autonomo ou e tambem tinculado a Babs em termos de decisão. Entao, nao

merece existir? Deve ter autonomia, independencia e poder deliberativo.

Esse termo consultivo parece que destrói o prómeiro.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - O Padre Ubaldo tem razão. A

proposta da Conferencia não usa o termo consultivo, apenas deliberativo.

Acho que ficamos então com aquilo que está ha Conferencia? (aparte). E r

LOAS. Algo contrag?,

5	 Perguntava a plenaria quanto a questão das diretrizes e

competencias. Se temos de modificar o projeto do Executivo para colocar

como diretrizes e competencias aquelas do projeto elaborado pelo fórum.

KPOGRAF
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Algo contra? (Pausa). Fica aprovado. (Palmas).

Terceira decisão: a presença do fundo na redação do pro

to de lei, ou seja, *que a lei inclua a criação do fundo municipal de

asisstencia modal. O Executivo não traz mas a Conferencia previ. Algo

contrario? (Pausa). A favor? O prazo no projeto da Conferencia, se não m-

engano, e 45 dias de regulaçentaçao. É isso? O Prefeito dispora, no praz

de 45 dias, a contar da data da publicação desta lei, sobre a criação,

-
regulamentação e funcionamento do fundo e sobre e extinçao do Conselho

Municipal de Auxílios e Subvenções que passa a ser incorporado pelo fund

É isso que esta sendo proposto. Algo contra? (Pausa). Fica aprovado.

•
Quando a composição do conselho, foi feita a proposta

pela Elisa, similar aquilo que foi aprovado na Conferencia. É igual. Te-

mos duas propostas. O conselho com 9 membros do governo e 9 da sociedade

civil. A proposta do Excutivo éndica um representante de usuário, ém de

trabalhadores e 7 de entidades. A proposta da Conferencia e 3:3:3 e a

eliminação do CASA como representante governamental. Aprovado? (Pausa)

(Palmas).

'
1
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A questão do prazo para regulamentação já foi apresentada e deve ser in

aluída. Agora, a questão da competência da Secretaria executiva, que

foi inclusive defendido pelo Ferrer, que é um detalhamento de que a Se-

cretaria executiva do Conselho municipal de fato consiga garantir as

condiOes de funcionamento do Conselho. Acontece, que há umas omissão

no projeto do Executivo em relação a essas competências. A proposta da

Conferência é que sejam explícitas as atribui0es ada Secretaria do Con

selho porque essa Secretaria tem que ser constituída sob os recursos,
incluir

no caso, do Executivo. A proposta, então, é *asarem as competên-

cias da Secretaria executiva de acordo com o que foi aprovado na Con-

ferência municipal. Algum tem algo contra? Aprovamos isso? (Pausa)

Aprovamos, (Palmas).

f	 ,
So indagylszs porque eu anotei. nals 86 isso. Não sei se há

nis alguma coisa a crescentar. Tudo bem?

O Sr. Presidente - Tudo em paz com fl zue não com na°, senão

compleca. O encaminhamento que eu gostaria de fazer é o seguinte: as

entidades que estão acompanhando e a Vereadora Aldaíza, de seu próprio

Gabinete e através dos assessores da liderança, gostaria que nos procu-

rassem,para que, ao fazermos o substitutivo, dessemtuma olhada, para

ver se é isso mesmo In vezes um virgula muda o sendido do que queremos

Tenho muito receio com essas coisas, para que se entre com o substitu-

tivo do projeto já pronto, redondinho e não tenhamos problemas de ir e 
KPOGRAF
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voltar etc. Já chegam os que temos nesta Casa e na Cidade.Taço a seguin

te proposta: de pegarmos todas essas propostas, dar um% olhada direito

no substitutivo que vamos apresentar; as entidades dão seu parecer . É

Isto mesmo? Tudo tranqüilo? Fazemos um substitutivo conjunto com a CG.

missão de Saúde, Comissão de Finanças e a de Administração Páblica. Va-

mos junto para agilizar« Essa 4; uma técnica desta Casa. Se formos de Co

missão em Comissão, vai longe. O parecer conjunto agiliza para que pos-

samos chegar o mais rápido possível na pauta e na votação do plenário.

A Sra. Aldaíza - Tenho uma proposta. Neste papel distribuído

na entracaliz que a prOxima reunião do Forum da Assistência Social será

no dia 23 de M210 às nove e meia da manhã. Essa poderia ser a data de

aprOentação do substitutivo para ver se está correto. Talveaft o Forum
,e11,

pudesse ajudar, com o convite a vereadores e lideranças, para que este-

jam presentes do dia 23 de maio, também para se fechar os vários apoios

Esse, talvez seja um encaminhamento interessante.

O Sr. Presidente - Trabalhar com pessoal organizado é bem

mais fácil. Já tem ate a data.

A Sra. Aldaíza Sposati , . O Forum será dia . -le maio às nove

e meia da manhã.
KPOGRAF
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- É dado um aparte fora do microfone. ••1

A Sra. Alda/za Sposati É que o Forum se reine de manhã.

Há aqui mais =a questão.

O Sr. Presidente - Há um adendo que ela vai apresentar.

A Sra. 	 - O aviso que vou dar emenda na pro-

posta da Vereadora Aldalza. Na verdade, vamos ter ina dia de trabalho

muito intenso no dia 23 de maio. O Forum da Cidade teve uma reunião da

Secretaria executiva estadual do Conselho estadual da Loas esta semana

e foi tirado que vão ser realizados seis fiíruns regionais de assistãn-

cia social, de onde deverão sair 24 candidatos ao Conselho estadual

por segmento. De cada um desses seis fOruns deverão sair 24 candidatos

do Conselho estadual, divididos pelo segmento, conforme consta da lei.

Portanto, a Cidade de São Paulo vai ter que realizar um fOrum para ti-

rar seus 24 candidatos. Como tem4=Pouco,tempo l porque temos que fazer

isso ate 25 de maio, e nesse dia já temos outro compromisso ~xepa=

por conta da criança e do adolescente,, então temos que fazer ate dia

24. A proposta á que, como já saiu no documento a reunião para o dia

23 de maio, que, ao 1.1:aves de fazer a reunião	 nico período, se

KPOGRAF
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faça o dia todo no dia 23 e já se faça esse forum regional enquanto

cidade, para o estadual, atirando os candidatos para o segmento e apro-

veitemos para fazer a apreciação do substitutivo. Coloco esta proposta

e quero saber se todos tapaaxxxxiaatpar que estão participando hoje,0"

topam participar no dia 23, porque acho que de vital importânciá,

tanto para o estadual como para a apreciação do substitutivo que este-

jamos todos e mais alguns, presentes no dia 23 de =elo.

A Sra. Aldaza Sposati - Já que estamos numa sessão de avi-

sos, vou aproveitar a oportunidade. Na segunda feira, dia 13 de maio,

às seis e meia da tarde vai ser lança-do o primeiro Catálogo distritan

zado das organiza0es de assistância social da Cidade de São Paulo, co

mo parte daquela proposta da Conferência, para que se posa ter um per

fil das organizações do trabalho da rede de assistència social. Já há

um empenho da Cáritas, taabám l para que se estude essa rede. Há um em,

penho, taaktía talvez esperando a resposta da Asapi, para pegar o setor

dos deficientes, quem sabe a EB Joutros ajudem para que se possa cons-

truir o perfil.

,ri
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Más o lançamento do catálogo, quantos são na cidade, por dis

trito, será feito na segunda feira às seis e meia da tarde, na Rua Mon-

te Alegre, 984, 3 2 andar. Aí vai haver uma exposição de toda a proposta

O Sr. Presidente - Tem mais um adendo.

A Sra. 	 - Bold/ eu mesma. Esqueci de uma coisa. Nb
para

dia 23 de maio, para o Porum regional, uncta tirar os candidatos do

Conselho estadual, as entidades devem vir com áW!documentagão, que todo

mundo já sabe qual é, pau que vai para a eleição do outro Conselho.
a

Cano não temos um Conselho já criado, a próprio organização do Foram

regional é que vai estar fazendo a inscrição das entidades. Vamos man-

dar isso via correspondência, nesse meio-tempo. Mas já vou deixar mui

o aviso para quem está presente.

-1

O Sr. Presidente - Não havendo mais nada a tratar, sci nos

resta encerrar esta audiência panca. Emnome do Presidente Cinco Whi

taker - estou presidindo interinamente, boje - gostaria de agradecer a

todas as entidades aqui presentes. Vamos continuarumidos porque vamos

aprovar isso o mais rápido possível.

)	 .
Muito obrigado. Boa tarde a todos. ,
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REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO E FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PL 21196

O PL 21/96 de autoria do Executivo dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da
Assistência Social da cidade de São Paulo.

A criação do Conselho Municipal de Assistência Social é uma exigência da LOAS, Lei Federal
n° 8.742 de 7 de dezembro de 1993, que regula os artigos 203 e 204 da Constituição e exige a
democratização da gestão da Assistência Social.

•
Até à presente data o Executivo Municipal tinha se mosthdo omisso em relação à criação

deste conselho. A omissão do Governo Municipal ocorreu também na falta da convocação e na realização
da Conferência Municipal da Assistência Social. Essa iniciativa se tornou possível a partir do esforço do
Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo e do Gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati, que no
final do ano passado realizaram a 1' Conferência de Assistência Social da Cidade de São Paulo.

Os 347 delegados da P Conferência, realizada nos dias 9 e 10 de outubro de 1995, aprovaram
um projeto de lei que dispõe sobre a Criação do Conselho e do Fundo Municipal de Assistência Social. O
referido projeto de lei resultou de um amplo debate que buscou sintetizar quatro propostas que lhe
serviram de base: um anteprojeto de Lei do Executivo Municipal criando o Conselho Municipal de
Assistência Social, que não chegou a ser apresentado na Câmara Municipal; urna proposta do Fórum de
Assistência Social da Cidade de São Paulo, resultante das emendas ao anteprojeto da Prefeitura; uma
contribuição apresentada pelo Ministério Público e um projeto de lei que cria o Conselho e o Fundo
Municipal de Assistência Social apresentado pela vereadora Aldaíza Sposati, que buscou traduzir em um
só projeto o acúmulo das discussões e experiências no campo da politica pública de assistência social e na
implementação do sistema descentralizado e participativo da assistência social.

A Conferência cumpriu todas as exigências e requisitos legais e formais para sua realização,
• incluindo edital de convocação publicado no Diário Oficial do Município e do Estado, parecer e

acompanhamento do Ministério Público, regulamento e regimento da Conferência entre outros.

Tratando-se de uma iniciativa da sociedade civil organizada no seu esforço de ver implantada
a lei no município de São Paulo e instalados o Conselho e o Fundo Municipal de Assistência Social, os
delegados da conferência deliberaram sobre o recolhimento de assinaturas em abaixo-assinado para
apresentar na Câmara um PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR.

Tendo em vista que se trata de um Projeto de Lei, fruto do amplo debate e da construção
coletiva de representantes dos mais diversos segmentos da sociedade, aprovado por uma Conferência
legal e legítima, referendado e recebendo adesões continuamente, consideramos que a princípio este
projeto de lei deve ser considerado na íntegra como substitutivo ao Projeto de Lei n° 21/96.

Deve-se considerar ainda que o PL apresentado pelo Executivo se contrapõe a alguns
princípios defendidos no Projeto de Lei da P Conferência, a saber:

17 - RELCOM
17-4043/1996
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1°. A Composição do Conselho do Executivo trata diferente, os segmentos da sociedade civil,
dos trabalhadores, da representação governamental. Apresentam o CASA na qualidade de representante
do governo municipal.

2° Não cria o Fundo Municipal de Assistência Social, sem o que ficam esvaziadas as
competências do Conselho Municipal de Assistência Social

3° Não apresenta as competências da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social,
executora da Política Municipal de Assistência Social.

4° Estabelece que para primeira eleição as entidades sociais concorrentes deverão comprovar
sua matrícula eir FABES.

5° Determina que o Conselho terá suas reuniões presididas, até a aprovação do Regimento
Interno, por representante de FABES.

6° Não extingue o Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções.

A pedido do CRESS - Conselho Regional de Assistência Social - o PL 21/96 foi submetido à
uma audiência pública na Comissão de Administração Pública desta Casa, na qual compareceram
aproximadamente 200 (duzentas) pessoas, grande maioria componente do Fórum Municipal de
Assistência Social da cidade de São Paulo. As pessoas presentes na referida audiência ratificaram os
pontos acima levantados, exigindo a apresentação de uma substitutivo ao projeto de lei original.

Sendo assim, a Comissão de Administração Pública e a Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho são favoráveis à aprovação do presente projeto de lei, mas devido às suas deficiências,
apresentam o substitutivo abaixo resultante da 1' Conferência de Assistência Social da Cidade de São
Paulo.

Quanto à Comissão de Finanças e Orçamento, não há nada a opor, já que as despesas com
a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. .Neste sentido, favorável é o
parecer com a apresentação do substitutivo abaixo.

1•	 IPRJUDIC ADO

•

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal daIt ssistência Social — COMAS, órgão colegiado do
sistema descentralizado te particípilivo,Edar Eassistênci social no município, com caráter deliberativo,
normativo, fiscalizador e permanenfe -dniamp—o-s~ritária entre governo e sociedade civil, vinculado à
Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social.

Art. 2° - O Conselho Municipal de Assistência Social observará os seguintes princípios e
diretrizes básicas:

2



. • • Folha	 	 do proc
N •	 10-k,, de 19
C funcionário_

I - a assistência social é direito do cidadão independentemente de contribuição à seguridade

II
social;

- supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade
econômica;

Dl - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da ação assistencial
alcançável pelas demais politicas públicas;

IV - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a beneficios e serviços de
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória
de necessidade;

V - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza,
ip bem como a divulgação ampla dos beneficios, serviços, programas e projetos assistenciais e dos recursos

oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua concessão;
VI - a organização da assistência social tem como diretrizes a descentralização político-

administrativa, a participação da comunidade por meio de organizações representativas na formulação das
politicas e contiole das ações, e a primazia da responsabilidade do estado na condução da politica de
assistência Social.

Art. 30 - O Conselho Municipal da Assistência Social — COMAS — é composto de 18 (dezoito)
membros e re ectivos suplentes, eleitos, se_da_socie_da_d_e_aYiljndicadorl:sei-doigovemo e ambos
nomea os pelo Prefeito, de acordo com a seguinte distribuição:

1- 09 (nove) representantes do i oder niblico a sim - •_ecificadolz.,
a) 01 um representante da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social;
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Governo;
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Habitação;
f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
g) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;
h) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Portadora de

Deficiência e 1 (um) representante do Grande Conselho Municipal do Idoso;

11 - 09 (nove)_representantes da _sociedade civil,_dentre tepres_entantes dos usuários ou de 
orkanizações e 1-2---ii."---uários, das entidades e organizaçõeszações de assistência social e dos trabalhadores do setor,

_ -escolhidos-emforo—pfc7Ko-- sob fiscalização do Ministério Público. 	 --
. -

§ -1° - Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, exercerão o
mandato por 02 (dois) anos, permitida uma única reeleição.

§ 20 - O Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, é presidido por um de seus
integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 01 (um) ano permitida uma única recondução
por igual período.

social;

•
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§ 30 - O Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, contará com uma Secretaria
Executiva, cuja estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo.

Art. 40 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I - aprovar a Politica Municipal de Assistência Social;
- normalizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo

da assistência social no âmbito municipal;
M - fixar normas para a inscrição das entidades e organizações de assistência social no âmbito

municipal;
IV - inscrever as entidades e organizações de assistência social para fins de funcionamento

10 incorporando parecer do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA, no
caso de entidades relativas à criança e ao adolescente;

V - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social, na forma que dispuser seu
regimento interno incorporando parecer do Conselho Tutelar no caso de entidades relativas à criança e ao
adolescente;

VI - definir critérios para credenciamento de equipes multiprofissionais do Sistema Único de
Saúde — SUS ou do Instituto Nacional de Seguro Social — rNss para elaboração de laudo de saúde,
objetivando a concessão do beneficio de prestação continuada — art. 20, § 6° da Lei Federal n° 8.742/93;

VII - regulamentar a concessão e o valor dos beneficios eventuais previstos no art. 22 da Lei
Federal n° 8.742%93, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social —
CNAS;

VIII - estabelecer critérios para destinação dos recursos financeiros para custeio do pagamento
dos auxílios natalidade e funeral;

IX - orientar e controlar a administração do Fundo Municipal de Assistência Social;
X - estabelecer critérios para a transferência de recursos públicos ou subvenções às entidades

prestadoras de serviços e demais organizações de assistência social atuantes no município;
XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo

• Municipal de Assistência Social;
XII - estabelecer critérios para a aplicação de isenções e imunidades de taxas e impostos;
XIII - definir e articular inter-institucionalmente os programas de assistência social, previstos no

artigo 24 da Lei Federal n° 8.742/93, em concordância com seus princípios e objetivos;
XIV - aprovar planos objetivando a celebração de convênios entre o município e as entidades e

organizações de Assistência Social;
XV - articular os programas de Assistência Social voltados ao idoso, aos inválidos e à integração

da pessoa portadora de deficiência com o beneficio da prestação continuada estabelecido no artigo 20 da
LOAS ( art.24, 2°);

XVI - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelas
diversas secretarias e unidades orçamentárias;

XVII - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenl,o
dos programas e projetos aprovados;
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XVIII - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria
absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar
a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

XIX - elaborar e aprovar seu regimento interno;
XX - divulgar no Diário Oficial do Município, todas as suas decisões, bem como as contas do

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e os respectivos pareceres emitidos;
XXI - manter articulação com o Conselho Estadual de Assistência Social — CONSEAS, e com o

Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS;
XXII - manter atualizado o cadastro único das entidades devidamente inscritas fornecendo o

documento "cadastro único municipal", o qual será documento hábil para obtenção de todos os beneficios
em nível municip ai

Art. 50 - A Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social é o órgão da Administração
Pública Municipal responsável pela coordenação da Politica Municipal de Assistência Social.

	  —
Art. 6° - Compete à Secretaria Municipal da Familia e do Bem-Estar Social:

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social;
II - propor ao Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, a Política Municipal de

Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e elegibilidade, além de
padrões de qualidade na prestação de beneficios, serviços, programas e projetos;

ifi - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as
demais áreas da Seguridade Social;

IV - encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, relatórios
trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos;

V - prestar assessoramento técnico às entidades e organizações de assistência social;
VI - formular politicas para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no

campo da assistência social;
VII- desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação

de proposições para a área;
VIII - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de

assistência social no âmbito municipal;
LX - articular-se com os órgãos responsáveis pelas politicas de saúde e previdência social, bem

como os demais responsáveis pelas politicas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar
mínimo de atendimento às necessidades básicas;

X - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Municipal de Assistência Social —
FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Assistência Social
(COMAS);

XI - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, os programas
anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS.

XII - elaborar o plano municipal de Assistência Social, de acordo com os princípios definidos na
Politica Municipd de Assistência Social;

21969e.loc	 5
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XIII - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob orientação e controle do Conselho
Municipal de Assistência Social;

XIV - operar os beneficios eventuais previstos no art. 22 da Lei 8.742/93 - auxilio por natalidade
ou morte.

Art. 7° - Fica criado o Fundo-Municipal-da-Assistência.SociaL,FMAS, vinculado à Secretaria
do Bem-Estar Social, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros para o desenvolvimento das
politicas públicas na área da assistência social, bem como ao exercício das competências do Conselho
Municipal da Assistência Social — COMAS.

Art. 80_ Constituirão receitas do Fundo Municipal da Assistência Social (FMAS):

I - dotação consignada anualmente no orçamento municipal e verbas adicionadas que a lei
estabelecer no decurso do período;

II - recursos provenientes dos Conselhos Estaduais e Nacional de Assistência Social;
III- doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;
IV - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e internacionais;
V - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais;
VI- outros recursos que lhe forem destinados.

Das Disposições Transitórias

Art. 90 - O Poder Executivo Municipal terá prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir
da publicação desta lei, para convocar a eleição, nomear e dar posse ao Conselho Municipal de
Assistência Social— COMAS.

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal disporá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar
da data da publicação desta lei, sobre a criação, regulamentação e funcionamento do Fundo Municipal de
Assistência Social —FMAS, e sobre a extinção do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções.

Art. 11 - Enquanto não disciplinado pelo Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, o
reconhecimento das entidades de assistência social, para os efeitos do inciso II do art. 3 desta lei, será
feito pela comprovação de sua matrícula na Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social.

Art. 12 - Da sua instalação à aprovação do seu regimento interno, o Conselho Municipal de
Assistência Social — COMAS, terá suas reuniões presididas pelo representante eleitos entre seus membros.

Art. 13 - O primeiro presidente do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS será
eleito após a promulgação do seu regimento interno.

Art. 14 - A Secretaria Municipal da Familia e do Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da nomeação dos membros do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, proporá a
Politica Municipal de Assistência Social para a aprovação pelo Conselho.
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O SR, PRESIDENTE (Nolo Rodolfo — PPB) — Item 32/96, do Exeow.

tivo. Oriaçgo do Conselho Eunicipal de Assistancia Social, l c discussgo.

No haa oradores inscritos; está encerrada a diecuongo. A Vo-

to. Os Srn. Vereadores favoráveis permaneçam como estgo; oe contrários,

ou aqueles que deeejaraaverificaça nominal de votaç go, manifestam—se

agora. (Pauaa). Está aprovado.

Passemos ao itea seguinte.
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Dispõe sobre o criação do Conselho Municipal e o
Fundo Municipal de Assistência Social.

'PR:22Â.a:2.L.giça-criado o Conselho Municipal da Assistência Social — COMAS, órgão colegiado do
sistema descentralizado e participativo da assistência social no município, com caráter deliberativo,
normativo, fiscalizador e permanente de composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à
Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social.

Art. 2° - O Conselho Municipal de Assistência Social observará os seguintes princípios e
diretrizes básicas:

I - a assistência social é direito do cidadão independentemente de contribuição à seguridade
social;

II - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade
econômica;

III - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial
alcançável pelas demais políticas públicas;

IV - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória
de necessidade;

V - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza,
bem como a divulgação ampla dos beneficios, serviços, programas e projetos assistenciais e dos recursos
oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua concessão;

VI - a organização da assistência social tem como diretrizes a descentralização político-
administrativa, a participação da comunidade por meio de organizações representativas na formulação das
políticas e controle das ações, e a primazia dal-esponsabilidade do estado na condução da política de
assistência Social.

Art. 30 - O Conselho Municipal da Assistência Social — COMAS — é composto de 18 (dezoito)
membros e respectivos suplentes, eleitos, se da sociedade civil, indicados, se do governo e ambos
nomeados pelo Prefeito, de acordo com a seguinte distribuição:

I - 09 (nove) representantes do poder público assim especificados:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social;
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal do Governo;

COPIADO NA SESSÃO
- DE —

04 NOV 1996

TAQUIGRAFIA
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e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Habitação;
1) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
g) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento;
h) 01 (um) representante da Secretar: Municipal dos Negócios Jurídicos;
i) 01 (um) representante da Secretaria Municipal das Administrações Regionais.

II - 09 (nove) representantes da sociedade civil, dentre 3 (três) representantes dos usuários ou de
organizações de usuários, 3 (três) das entidades e organizações de assistência social e 3 (três) dos
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público, de acordo com
critérios estabelecidos em ato de convocação da eleição dos respectivos representantes da sociedade
civil no Conselho Municipal de Assistência Social.

§ 1° - Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, exercerão o
mandato por 02 (dois) anos, permitida uma única reeleição.

§ 2° - O Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, é presidido por um de seus
integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 01 (um) ano permitida uma única recondução
por igual período.

§ 3° - Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e, em caso de
vacância, assumirão o cargo pelo restante do ,Qandato.

§ 4° - O regimento interno especificará os requisitos exigíveis dos membros do Conselho e
seus suplentes, bem como os casos de impedimento decorrente da perda do mandato, de dispensa
ou vacância.

§ 5° - a Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, contará com uma Secretaria
Executiva, cuja estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo.

Art. 4° - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

I - aprovar a Política Municipal de Assistência Social;
II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo

da assistência social no âmbito municipal;
III - fixar normas para a inscrição das entidades e organizações de assistência social no âmbito

municipal;
IV - inscrever as entidades e organizações de assistência social para fins de funcionamento

incorporando parecer do Conselho Municipal ctr Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA, no
caso de entidades relativas à criança e ao adolescente;

V - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social, na forma que dispuser seu
regimento interno incorporando parecer do Conselho Tutelar no caso de entidades relativas à criança e ao
adolescente;

VI - regulamentar a concessão e o valor dos beneficios eventuais previstos no art. 22 da Lei
Federal n° 8.742/93, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social —
CNAS;
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VII - estabelecer critérios para destinação dos recursos financeiros para custeio do pagamento
dos auxílios natalidade e funeral;

VIII - orientar e controlar a administração do Fundo Municipal de Assistência Social;
IX - estabelecer critérios para a transferência de recursos públicos ou subvenções às entidades

prestadoras de serviços e demais organizações de assistência social atuantes no município;
X - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo

Municipal de Assistência Social;
XI - estabelecer critérios para a aplicação de isenções e imunidades de taxas e impostos;
XII - definir e articular inter-institucionnlmente os programas de assistência social, previstos no

artigo 24 da Lei Federal n° 8.742/93, em concordância com seus princípios e objetivos;

•
XIII - aprovar planos objetivando a celebração de convênios entre o município e as entidades e

 organizações de Assistência Social;
XIV - articular os programas de Assistência Social voltados ao idoso, aos inválidos e à

integração da pessoa portadora de deficiência com o beneficio da prestação continuada estabelecido no
artigo 20 da LOAS ( art.24, § 2°);

XV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelas
diversas secretarias e unidades orçamentárias;

XVI - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho
dos programas e projetos aprovados;

XVII - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria
absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar
a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

XVIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;
XIX - divulgar no Diário Oficial do Município, todas as suas decisões, bem como as contas do

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e os respectivos pareceres emitidos;
XX - manter articulação com o Conselho Estadual de Assistência Social — CONSEAS, e com o

Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS;
XXI - manter atualizado o cadastro único das entidades devidamente inscritas fornecendo o

documento "cadastro único municipal", o qual será documento hábil para obtenção de todos os beneficios
em nível municipal.

Art. 5° - A Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social é o órgão da Administração
Pública Municipal responsável pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social.

Art. 6° - Compete à Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social:

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social;
II - propor ao Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, a Política Municipal de

Assistência Social, suas normas gerais, bem corno os critérios de prioridade e elegibilidade, além de
padrões de qualidade na prestação de benefícios ', Serviços, programas e projetos;
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Ill - elaborar e encaminhar a proposta orÇijniria da assistência social, em conjunto com a
demais áreas da Seguridade Social;

IV - encaminhar à apreciàção do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, relatório
trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos;
4,--'	 V - prestar assessoramento técnico às entidades e organizações de assistência social;
1	 VI - formular políticas para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no
campo da assistência social;

VII - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação
de proposições para a área;

VIII - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de
•ssistência social no âmbito municipal;

IX - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem 4
orno os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patam

mínimo de atendimento às necessidades básicas;
X - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Municipal de Assistência Social —

FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Assistência Social
(COMAS);
(`'\	 XI - ele.borar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, os programas^I-,
anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS.

XII - elaborar o plano municipal de Assistência Social, de acordo com os princípios definidos na

oti
;4 • .Ni c . Municipal de Assistência Social;

XIII - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob orientação e controle do Conselho
. -,,a1 de Assistência Social;	 O

XIV - operar os benefícios eventuais previstos no art. 22 da Lei 8.742/93 - auxilio por natalidadV\

Art. 70 - Fica criado o Fundo Municipal da Assistência Social — FMAS, vinculado à' Se reNaria
o Bem-Estar Social, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros para o desenvolv,imnto d s
ob:cas públicas na área da assistência social, bem como ao exercício das competências o f7nselh
Micipal da Assistência Social — COMAS.

Art. 8° - Constituirão receitas do Fundo Municipal da Assistência Social (FMAS):

I - dotação consignada anualmente no orçamento municipal e verbas adicionadas
er no decurso do período;

- recursos provenientes dos Conselhos Estaduais e Nacional de Assistência oci. ;
- doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinad

IV - contribuições dos governos e organismt s nacionais, estrangeiros e interna, i o nal
- r	 s eventuais, i clusive as resultantes dell;6fts e apliyuções de capita n- ou ro ecursos ue 1 wr- de inados.
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Das Disposições Transitórias

Art. 90 - O Poder Executivo Municipál terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da
publicação desta lei, para convocar a eleição, nomear e dar posse ao Conselho Municipal de Assistência
Social — COMAS.

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal disporá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar
da data da publicação desta lei, sobre a criação, regulamentação e funcionamento do Fundo Municipal de
Assistência Social —FMAS, e sobre a extinção do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções.

Art. 11 — O Poder Executivo deverá, através de decreto, normatizar o processo de eleição
dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 12 - Da sua instalação à aprovação do seu regimento interno, o Conselho Municipal de
Assistência Social — COMAS, terá suas reuniões presididas pelo representante eleitos entre seus membros.

Art. 13 - O primeiro presidente do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS será
eleito após a promulgação do seu regimento interno.

Art. 14 - A Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da nomeação dos membros do Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS,
proporá a Política Municipal de Assistência Social para a aprovação pelo Conselho.

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em
contrário

Sala das Sessões,

• -4



p.
/10

,3044-e
	Folha n.o	 	 ft 1  7, 0-0;ii,

I	 -	 (\ A
,J,/A gzi

Parecer Conjunto N.° 	 das Comissões Reunidas de Constituição
e Justiça, Administração Pública, Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento sobre o .84, bstitutivo N.°	 ao PL 21/96

O PL 21/96 de autoria do Executivo dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal da Assistência Social da cidade de São Paulo. A criação do Conselho
Municipal de Assistência Social é uma exigência da LOAS — Lei Orgânica da Assistência
Social, Lei Federal n.° 8.742 de 7 de dezembro de 1993, que regula os artigos 203 e 204
da Constituição Federal.

O referido projeto de lei recebeu um substitutivo durante sua tramitação nesta
Casa decorrente da realização de audiência pública na Douta Comissão de Administração
Pública, na qual compareceram aproximadamente 200 (duzentas) pessoas, grande maioria
componente do Fórum Municipal de Assistência Social da cidade de São Paulo. Este
substitutivo foi votado em primeira votação em setembro deste ano, mas ainda
necessitava de aprimoramentos.

O poder executivo, presente na IP Conferência de Assistência Social da
Cidade de São Paulo, realizada no mês de outubro nesta Casa, concordou com a proposta
da vereadora Aldaíza Sposati de institnir uma Comissão de Trabalho composta por
representantes desta conferência e representantes da Secretaria Municipal da Família e do
Bem-Estar Social visando elaborar uma proposta única viabilizando a aprovação do PL
21/96. Essa Comissão de Trabalho realizou reuniões, que resultaram na elaboração deste
novo substitutivo ora proposto.

O substitutivo ampara-se nos artigos 13, I, II e XVIII, 37, § 2°, IV e 69, XVI
da Lei Orgânica do Município, e na Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro de 1.993.

Pela LEGALIDADE é o parecer da Douta Comissão de Constituição e
Justiça ao substitutivo proposto. 	 •

No que tange à competência da Comissão de Administração Pública, a
aprovação do substitutivo do PL 21/96 será de extrema importância para a cidade, pois
proporcionará a criação de um conselho paritário entre o Poder Executivo e a sociedade
civil, responsável pela discussão de políticas públicas na área da assistência social. Essa
implementação resultará na democratização da gestão pública do Estado, objetivo que
deve ser seguido por toda Prefeitura, priAcipalmente a de uma grande cidade como São
Paulo.

Sendo assim, favorável é nosso parecer ao substitutivo proposto.

No que se refere à Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, cabe
ressaltar que a instituição do COMAS concretizará a implementação das diretrizes da Lei
Orgânica da Assistência Social — LOAS — na cidade de São Paulo. Cabe ressaltar que São
Paulo é a única capital brasileira que ainda não teve instalado o Conselho e o Fundo
Municipal da Assistência Social, razão que impediu nossa cidade de receber recursos do
Estado e União. Neste ano a União repassou para o Estado de São Paulo 21 milhões de
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reais, que deveriam ser repassados pelo Conselho Estadual de Assistência Social de São
Paulo CONSEAS — aos municípios. Apesar de não terem sido estabelecidos ainda
critérios específicos para este repasse, que vem ocorrendo com base na população-alvo da
LOAS e o índice populacional de cada município, a cidade de São Paulo deveria ter
recebido aproximadamente 15 milhões neste ano, considerando que sua população
corresponde a 1/3 da população do Estado de São Paulo.Com a instituição do COMAS e
do FUMAS, estes recursos passarão a ser repassados para a cidade de São Paulo,
viabilizando e financiando a implantação de políticas públicas neste setor.

Com base no acima exposto, favorável é o parecer da Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho ao substitutivo ora apresentado.

Quanto à Comissão de Finanças e Orçamento, não há nada a opor, já que as
despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias. Neste sentido, favorável é o parecer ao substitutivo apresentado.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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•	 O SR.PRESIDME( Nolo Rodolfo PP13) 	 No há oradoresin

critos; eotti encerrada a discussão. A votos. Os aro.Vereadoroa tircvorávei

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem. verifica

ção nominal de votação, Isanifestem—se agara(Pau.sa) .. Está aprovado ‘ Vai

à sanção.
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do processo n°	 1 de 19  (9	 	  (a) 	

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 106/110 foi

aprovado em 2a. dispussão e votação na 42 4 Sessão Extraor-

dinária de 4 de novembro do corrente, estando em condiçOes

de ser enviado à sanção.

LUIZ AREIA. DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe -

A. T. M.

RECE(5110Q__ELA LEG.13

CóD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Sr. Cristino,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

preparar carta de lei e registro.

&Lt 

JOSÉ CRISTIX-SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

017/ II/ ?)-

MAR ' NES DA SILVA
de eçáo Técnica ui

.,6alestituto

SEGUE 	 	 	  juntado . 	. nesta data. 	 documento 	 r". 	 e papel para informação, rubricadirf.

sob folha i3 

E.	 	 ,)02, 	 9

(a) 	(a)
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São Paulo, c novembro e 1997.

r -
, 18	 OF-LEG3
OFICIO N.0738/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 04 de novembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 21/96 de autoria do
Executivo - dispondo sobre a criação do Conselho Munici pal e
o Fundo Municipal de Assistência Social.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

NgEb :ODOLF0
.dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 04 DE

NOVEMBRO DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 do Processo.
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(PROJETO DE LEI N2 21/96). Disp3e sobre a criação do Conselho

Munici p al e o Fundo Municipal de Assistência Social. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica criado o Conselho

Municipal da Assistência Social - COMAS, órgão colegiado do

sistema descentralizado e participativo da assistência social no

município, com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e

permanente de composição paritária entre governo e sociedade

civil, vinculado à Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar

Social. Art. 22 - O Conselho Municipal de Assistência Social

observará os seguintes princípios e diretrizes básicas: I - a

assistência social é . direito do cidadão independentemente de

contribuição à seguridade social; II - supremacia do atendimento

às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade

econômica; III - universalização dos direitos sociais, a fim de

tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas

demais políticas públicas; IV - respeito , à . dignidade do cidadão,

à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de

qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária,

vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; V -

igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação

de qualquer natureza, bem como a divulgação am p la dos benefícios,

serviços, programas e projetos assistenciais e dos recursos

oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua concessão;
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descentralização politico-administrativa, 	 a participação	 da

comunidade por meio de organizaç5es representativas na formulação

das políticas e controle das aç5es, e a primazia da

responsabilidade do estado na condução da politica de Assistência

Social. Art. 32 - O Conselho Municipal da Assistência Social -

COMAS - é composto de iS (dezoito) membros e respectivos

suplentes, eleitos, se da sociedade civil, indicados, se do

governo e ambos nomeados pelo Prefeito, de acordo com a seguinte

distribuição: 1 - 09 (nove) representantes do poder público assim

especificados: a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal

da Família e Bem-Estar Social; b) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal da Saúde; c) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal da Educação; d) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal do Governo; e) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal da Habitação; f) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal de Finanças; g) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal de Planejamento; h) 01 (um) representante da

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; i ) 01	 (um)

representante da Secretaria Municipal das Administraç5es

Regionais. II - 09 (nove) representantes da sociedade civil,

dentre 3 (três) representantes dos usuários ou de organizaç5es de

usuários, 3 (três) das entidades e organizaç5es de assistência

social e 3 (três) dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro

próprio sob fiscalização do Ministério Público, de acordo com

critérios estabelecidos em ato de convocação da eleição dos

respectivos representantes da 	 saci da' civil no	 Conselho

-2-
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Municipal de Assistência Social. 5 12 - Os membros do Conselho

Municipal de Assistência Social - COMAS, exercerão o mandato por

02 (dois) anos, permitida uma única reeleição. 9 22 - O Conselho

Municipal de Assistência Social - COMAS, é presidido por um de

seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de øi

(um) ano permitida uma única recondução por igual período. 5 32 -

Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus

impedimentos e, em caso de vacância, assumirãó o cargo pelo

restante do mandato. 9 42 - O regimento interno especificará os

requisitos exigidos dos membros do Conselho e seus suplentes, bem

como os casos de impedimento decorrente da perda do mandato, de

dispensa ou vacância. 9 52 - O Conselho Municipal de Assistência

Social - COMAS, contará com uma Secretaria Executiva, cuja

estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo. Art. 42

Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: I - aprovar

a Política Munici pal de Assistência Social; II - normatizar as

aç5es e regular a prestação de serviços de natureza pública e

privada no campo da assistência social no âmbito municipal; III -

fixar normas para a inscrição das entidades e organizaçcies de

assistência social no âmbito municipal; IV - inscrever as

entidades e organiza4es de assistência social para fins de

funcionamento incorporando parecer do Conselho Municipal de

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no caso de

entidades relativas à criança e ao adolescente; V - fiscalizar as

entidades e organizaçC5es de assistência social, na forma que

dispuser seu regimento ivoterr	 incorporando parecer do Conselho
i A	 /'
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Tutelar no caso de entidades relativas à criança e ao

adolescente; VI - regulamentar a concessão e o valor dos

benefícios eventuais previstos no art. 22 da Lei Federal n2

8.742/93, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho

Nacional de Assistência Social - CNAS; VII - estabelecer

critérios para destinação dos recursos financeiros para custeio

do pagamento dos auxílios natalidade e funeral; VIII - orientar e

controlar a administração do Fundo Municipal de Assistência

Social; IX - estabelecer critérios para a transferência de

recursos pdblicos ou subvenç5es às entidades prestadoras de

serviços e demais organizaç5es de assistência social atuantes no

município; X - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os

programas anuais e plurianuais do Fundo Municipal de Assistência

Social; XI - estabelecer critérios para a aplicação de isen4es e

imunidades de taxas e impostos; XII - definir e articular inter-

institucionalmente os programas de assistência social, previstos

no artigo 24 da Lei Federal n2 8.742/93, em concordãncia com seus

princípios e objetivos; XIII - aprovar planos objetivando a

celebração de convênios entre o município e as entidades e

organizaç5es de Assistência Social; XIV - articular os programas

de Assistência Social voltados ao idoso, aos inválidos e à

integração da pessoa portadora de deficiência com o benefício da

prestação continuada estabelecido no artigo 20 da LOAS (art. 24,

22);. XV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da

Assistência Social a ser encaminhada pelas diversas secretarias e

unidades orçamentárias; JIS.pmpanhar e , ,vliar a gestão dos

sk---	
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-



encaminhar a proposta olçamslAtÁria da a sistência social, em

-.I ‘

olçasária da\
...

TOlha n". de. Lf,,  ourFolha n'. 	  2 oks 

n'. 	 0Z/	 de 19

'amam AnicOala do a o

•

recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas

e projetos aprovados; XVII - convocar ordinariamente a cada 02

(dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus

membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá

a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor

diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; XVIII - elaborar e

aprovar seu regimento interno; XIX - divulgar no Diário Oficial

do Município, todas as suas decis3es, bem como as contas do Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS, e os respectivos

pareceres emitidos; XX - manter articulação com o Conselho

Estadual de Assistência Social - CONSEAS, e com o Conselho

Nacional de Assistência Social - CNAS; XXI - manter atualizado o

cadastro único das entidades devidamente inscritas fornecendo o

documento -cadastro único municipal-, o qual será documento hábil

para obtenção de todos os benefícios em nível municipal. Art. 52

- A Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social é o

órgão da Administração Pública Municipal res ponsável pela

coordenação da Política Municipal de Assistência Social. Art. 62

- Compete à Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar

Social: I - coordenar e articular as aç3es no campo	 da

assistência social; II - propor ao Conselho Municipal de

Assistência Social - COMAS, a Política Municipal de Assistência

Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e

elegibilidade, 'além de padr5es de qualidade na prestação de

benefícios, serviços, programas e projetos; III - elaborar e

4.0
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conjunto com as demais áreas da Seguridade Social; IV

encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de Assistência

Social - COMAS, relatórios trimestrais e anuais de atividades e

de realização financeira dos recursos; V - prestar assessoramento

técnico às entidades e organizaçOes de assistência social; VI -

formular políticas para a qualificação sistemática e continuada

de recursos humanos no campo da assistência social; VII -

desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de

necessidades e formulação de proposiçOes para a área; VIII -

coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades

e organizaçOes de assistência social no âmbito municipal; IX -

articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde

e previdência social, bem como os demais responsáveis pelas

políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do

patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas; X -

010	 expedir os atos normativos necessários à gestão do 	 Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS, de acordo com as

diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Assistência

Social (COMAS); XI - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de

Assistência Social - COMAS, os programas anuaís e plurianuais de

aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social -

FMAS; XII - elaborar o plano municipal de Assistência Social, de

acordo com os princí p ios definidos na Política Municipal de

Assistência Social; XIII - gerir o Fundo Municipal de Assistência

Social, sob orientação e controle do 'Conselho Municipal de

Assistência Socia; XIV -	 operar tn/benefícios	 eventuais

At,	
,.......
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previstos no art. 22 da Lei 8.742/93 - auxílio por natalidade ou

morte. Art. 72 - Fica criado o Fundo Municipal da Assistência

Social - FMAS, vinculado à Secretaria do Bem-Estar Social, com a

finalidade de proporcionar os meios financeiros para o

desenvolvimento das políticas p Ublicas na área da assistência

social, bem como ao exercício das competências do Conselho

Municipal da Assistência Social - COMAS. Art. 82 - Constituirão

receitas do Fundo Municipal da Assistência Social (FMAS): I -

dotação consignada anualmente no orçamento municipal e verbas

adicionadas que a lei estabelecer no decurso do período; II -

recursos provenientes dos Conselhos Estaduais e Nacional de

Assistência Social; III - doaç5es, auxílios, contribuiç5es e

leg ados que lhe venham a ser destinados; IV - contribuiç5es dos

governos e organismos nacionais, estrangeiros e internacionais; V

- rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e

411	 aplicaçOes de capitais; VI - outros recursos que lhe forem

destinados. Das Disp osiçOes Transitórias Art. 92 - O Poder

Executivo Municipal terá prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a

partir da publicação desta lei, para convocar a eleição, nomear e

dar posse ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal disporá, no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, a contar da data da publicação desta

lei, sobre a criação, regulamentação e funcionamento do Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS, e sobre a extinção do

Conselho Municipal de Auxílios e Subvenç5es. Art. ii - O Poder

Executivo deverá, através de decreto, norma42ar o processo de

It	

A-c,:
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eleição dos representantes da sociedade civil no Conselho

Municipal de Assistência Social. Art. 12 - Da sua instalação à

aprovação do . seu regimento interno, o Conselho Municipal de

Assistência Social - COMAS, terá suas reuniiies presididas pelo

representante eleito entre seus membros. Art. 13 - O primeiro

presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS

será eleito apás a promulgação do seu regimento interno. Art. 14

- A Secretaria Municipal da Família e do Bem-Estar Social, no

prazo de 90 (noventa) dias, a contar da nomeação dos membros .do

Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, proporá a

Política Municipal de Assistência Social para a aprovação pelo

Conselho. Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogam-se as	 disposiçOes em	 contrário.	 Eu,

JOSÉ CRISTING£GDUZA SANTOS............ ...,......, Assistente	 de	 Chefia	 Técnica,	 padrão
Millstente de dhefla Técnica

-()PA-10-C" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro

FpORA	 FERREMA BARBOSA
competente n2 49 e digitei. Eu, j.. t 1	 . Assistente de

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 04 de

novembro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de
MARGARETWINIES DA SILVA

-
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Diretora	 Departamento	 dos	 Serviços
• - • tEr,,,, XAVIER 'MACHADO 

Diretor Tónico de Oept.o . W. 7
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente ~come;
Henrique Pacheco; Toninho Paiva; Antonio Goulart; Carlos Neder.
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LEI N2 DE	 DE	 DE 1997.

Dispóe sobre a criação do
Conselho Municipal e o
Fundo Municipal de
Assistência Social.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de
novembro de 1997, decretou a seg uinte lei:

Art. 12 - Fica criado o Conselho Municipal
da Assistência Social - COMAS, órgão colegiado do sistema
descentralizado e participativo da assistência social no
município, com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador
e permanente de composição paritária entre governo e
sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal da Família
e do Bem-Estar Social.

Art. 22	 O	 Conselho	 Municipal	 de
Assistência Social observará os seguintes princí p ios	 e
diretrizes básicas:

I - a assistência social é direito do
cidadão independentemente de contribuição à seguridade
social;

II - supremacia do atendimento às
necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade
econômica;

III - universalização dos direitos sociais,
a fim de tornar o destinatário da ação assistencial
alcançável pelas demais políticas públicas;

IV - res p eito à di g nidade do cidadão, à sua
autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária,
vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

V - igualdade de direitos no acesso ao
atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, bem como
a divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e
projetos assistenciais e dos recursos oferecidos pelo poder
público e dos critérios para sua concessão;

VI - a organização da assistência social tem
como diretrizes a descentralização político-administrativa, a
participação da comunidade por meio de organizaçôes
representativas na formulação das políticas e controle das
aç3es, e a primazia da responsabilidade do estado na condução
da política de Assistência Social.

471L-
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Art. 32 O Conselho Municipal da
Assistência Social - COMAS - é composto de 18 (dezoito)
membros e respectivos suplentes, eleitos, se da sociedade
civil, indicados, se do governo e ambos nomeados pelo
Prefeito, de acordo com a seguinte distribuição:

- 09 (nove) representantes do	 poder
público assim especificados:

a) 01 (um) representante da	 Secretaria
Municipal da Família e Bem-Estar Social;

b) 01 (um) representante da	 Secretaria
Municipal da Saúde;

c) 01 (um) representante da 	 Secretaria
Municipal da Educação;

d) 01 (um) representante da	 Secretaria
Municipal do Governo;

e) 01 (um) representante da 	 Secretaria
Municipal da Habitação;

f) 01 (um) representante da 	 Secretaria
Municipal de Finanças;

g) 01 (um) representante da	 Secretaria
Municipal de Planejamento;

h) 01 (um) representante da	 Secretaria
Municipal dos Negócios Jurídicos;

i ) 01 (um) representante da Secretaria
Municipal das Administraçóes Regionais.

II - 09 (nove) representantes da sociedade
civil, dentre 3 (três) representantes dos usuários ou de
organizaçóes de	 usuários, 3	 (três) das	 entidades	 e
organizaçóes de assistência social e 3 (três) dos
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob
fiscalização do Ministério Público, de acordo com critérios
estabelecidos em ato de convocação da eleição dos respectivos
representantes da sociedade civil no Conselho Munici p al de
Assistência Social.

9 12 - Os membros do Conselho Municipal de
Assistência Social - COMAS, exercerão o mandato por 02 (dois)
anos, permitida uma única reeleição.

9 22 - O Conselho Municipal de Assistência
Social - COMAS, é presidido por um de seus integrantes,
eleito dentre seus membros, para mandato de 01 (um) ano
permitida uma única recondução por igual período.

9 32 - Os suplentes substituirão os
respectivos titulares em seus impedimentos e, em caso de
vacância, assumirão o cargo pelo restante do mandato.

42 - O regimento interno especificará os
requisitos exigidos dos membros do Conselho e seus suplentes,
bem como os casos de impedimento decorrente da perda do
mandato, de dispensa ou vacância.

9 52 - O Conselho Municipal de Assistência
Social - COMAS, contará com uma Secretaria Executiva, cuja
estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo.
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Art. 42 - Compete ao Conselho Municipal de

Assistência Social:
I -	 aprovar a	 Política Municipal	 de

Assistência Social;
II - normatizar as aç6es e regular a

prestação de serviços de natureza pública e privada no campo
da assistência social no âmbito municipal;

III - fixar normas para a inscrição das
entidades e organizaç6es de assistência social no âmbito
municipal;

IV - inscrever as entidades e organizaçOes
de assistência social para fins de funcionamento incorporando
parecer do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA, no caso de entidades relativas à criança
e ao adolescente;

V - fiscalizar as entidades e organizaçOes
de assistência social, na forma que dispuser seu regimento
interno incorporando parecer do Conselho Tutelar no caso de
entidades relativas à criança e ao adolescente;

VI - regulamentar a concessão e o valor dos
benefícios eventuais previstos no art. 22 da Lei Federal n2
8.742/93, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho
Nacional de Assistência Social - CHÁS;

VII - estabelecer critérios para destinação
dos recursos financeiros para custeio do pagamento dos
auxílios natalidade e funeral;

VIII - orientar e controlar a administração
do Fundo Municipal de Assistência Social;

IX - estabelecer critérios para a
transferência de recursos públicos ou subvenç6es às entidades
prestadoras de serviços e demais organizaçOes de assistência
social atuantes no município;

X - estabelecer diretrizes, apreciar e
ap rovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Municipal
de Assistência Social;

XI - estabelecer critérios para a aplicação
de isençb'es e imunidades de taxas e impostos;

XII	 -	 definir	 e	 articular	 inter-
. institucionalmente os programas de assistência social,
previstos no artigo 24 da Lei Federal n2 8.742/93 1 em
concordância com seus princípios e objetivos;

XIII - aprovar planos objetivando a
celebração de convênios entre o município e as entidades e
organizaçb'es de Assistência Social;

XIV - articular os programas de Assistência
Social voltados ao idoso, aos inválidos e à integração da
pessoa portadora de deficiência com o benefício da prestação
continuada estabelecido no artigo 20 da LOAS (art. 24, 5
22);

XV - apreciar e aprovar a proposta
orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelas
diversas secretarias e mi ades orçamentárias;

I
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XVI - acompanhar e avaliar a gestão dos
recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos
programas e projetos aprovados;

XVII - convocar ordinariamente a cada 02
(dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de
seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social,
que terá a atribuição de avaliar . a situação da assistência
social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;

XVIII - elaborar e aprovar seu regimento
interno;

XIX -	 divulgar no	 Diário Oficial	 do
Município, todas as suas decisOes, bem como as contas do
Fundo Municipal de	 Assistência Social -	 FMAS, e	 os
respectivos pareceres emitidos;

XX - manter articulação com o Conselho
Estadual de Assistência Social - CONSEAS, e com o Conselho
Nacional de Assistência Social - CNAS;

XXI - manter atualizado o cadastro único das
entidades devidamente inscritas fornecendo o documento
-cadastro único munici p al - , o qual será documento hábil para
obtenção de todos os benefícios em nível municipal.

Art. 52 - A Secretaria Municipal da Família
e do Bem-Estar Social é o órgão da Administração Pública
Municipal responsável pela coordenação da Política Municipal
de Assistência Social.

Art. 62 - Compete à Secretaria Municipal da
Família e do Bem-Estar Social:

I - coordenar e articular as aç6es no campo
da assistência social;

II - propor	 ao Conselho Municipal	 de
Assistência Social - COMAS, a Política Municipal de
Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios
de prioridade e elegibilidade, além de padr6es de qualidade
na prestação de benefícios, serviços, programas e projetos;

III - elaborar e encaminhar a proposta
orçamentária da assistência social, em conjunto com as demais
áreas da Seguridade Social;

IV - encaminhar à apreciação do Conselho
Municipal de Assistência Social - COMAS, relatórios
trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira
dos recursos;

V - prestar	 assessoramento técnico	 às
entidades e organizaçOes de assistência social;

VI - formular políticas para a qualificação
sistemática e continuada de recursos humanos no cam po da
assistência social;

VII - desenvolver estudos e pesquisas para
fundamentar as análises de necessidades e formulação de
proposiç6es para a área;
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VIII - coordenar e manter atualizado o
sistema de cadastro de entidades e organizaçOes de
assistência social no âmbito municipal;

IX - articular-se com os órgãos responsáveis
pelas políticas de saúde e previdência social, bem como os
demais	 responsáveis	 pelas	 políticas	 sócio-econômicas
setoriais, visando	 à elevação	 do patamar	 mínimo	 de
atendimento às necessidades básicas;

X - expedir os atos normativos necessários à
gestão do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, de
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho
Municipal de Assistência Social (COMAS);

XI - elaborar e submeter ao Conselho
Munici p al de Assistência Social - COMAS, os programas anuais
e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Munici p al de
Assistência Social - FMAS;

XII - elaborar o plano municipal de
Assistência Social, de acordo com os princípios definidos na
Política Municipal de Assistência Social;

XIII - gerir o Fundo Municipal de
Assistência Social, sob orientação e controle do Conselho
Municipal de Assistência Social;

XIV - operar os benefícios eventuais
previstos no art. 22 da Lei 8.742/93 - auxílio por natalidade
ou morte.

Art. 72 - Fica criado o Fundo Municipal da
Assistência Social - FHAS, vinculado à Secretaria do Bem-
Estar Social, com a finalidade de proporcionar os meios
financeiros para o desenvolvimento das políticas públicas na
área da assistência social, bem como ao exercício das
competências do Conselho Municipal da Assistência Social -
COMAS.

Art. 82 - Constituirão receitas do Fundo
Municipal da Assistência Social (FMAS):

I -	 dotação consignada	 anualmente	 no
orçamento municipal	 e verbas	 adicionadas que	 a	 lei
estabelecer no decurso do período;

II - recursos provenientes dos Conselhos
Estaduais e Nacional de Assistência Social;

III - doaç3es, auxílios, contribuiçOes e
legados que lhe venham a ser destinados;

IV - contribuiç3es dos governos e organismos
nacionais, estrangeiros e internacionais;

V	 rendas	 eventuais,	 inclusive	 as
resultantes de depósitos e aplicaç6es de capitais;

VI -	 outros	 recursos que	 lhe	 forem
destinados.

Das Disposiç3es Transitórias
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Art. 92 - O Poder Executivo Municipal terá
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação
desta lei, para convocar a eleição, nomear e dar posse ao
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal
disporá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da
data da publicação desta lei, sobre a criação, regulamentação
e funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social -
FHAS, e sobre a extinção do Conselho Munici p al de Auxílios e
Subvenç6es.

Art. 11 - O Poder Executivo deverá, através
de decreto, normatizar o processo de eleição dos
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de
Assistência Social.

Art. 12 - Da sua instalação à aprovação do
seu regimento interno, o Conselho Municipal de Assistência
Social - COMAS, terá suas reuniOes presididas pelo
representante eleito entre seus membros.

Art. 13 - O primeiro presidente do Conselho
Municipal de Assistência Social - COMAS será eleito após a
promulgação do seu regimento interno.

Art. 14 - A Secretaria Municipal da Família
e do Bem-Estar Social, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da nomeação dos membros do Conselho Municipal de
Assistência Social - COMAS, proporá a Política Municipal de
Assistência Social para a aprovação pelo Conselho.

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogam-se as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 04	 de
novembro de 1997.

O Presidente,

jcss.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 )3 
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(a)

LEI N2 12.524 , DE	 DE IEZEMBA3	 D 1 7, , , „ i .	 -, eiccLie. yu ,,,..f..‘1
	(Projeto de Lei n 5 21/96, do Executivo) .	 '.	 veitamento do solo,

,Dispõe sObre a criação do .COnselho Muni- da Prefeitura;-
cipal (VETADO)de Assistência Social. ' 1 	 III

.	 I _test • ea outras qjJ
CELSO PITVA,.Prefeito do Município de Sio Paulo, U•ando . mente aprovadas, a
das atribuições que lh• sio conferidas .por 1e1. . ' ciaimente aquelas z
Paz sabor que a Camara Municipal, ea nessa* de 4 de no-, cia de 35 vagas, nc
!ombro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12	 Fica criado o Conselho MUnici- \ los do equipamento
pai da Assistência Social - COMAS, õrgao colegtasIni-do.

~..	 L .os._nor eventuais.
_Sistaaw_descrer.u......-- -...

IV -

III - Observar, nas edificações existem -
tes • ea outras que eventualmente vierem a ser previa-
" mente aprovadas, as normas técnicas aplicáveis, aspe-
\ cialaente aquelas relacionadas necessidade da existên-
cia de 35 vagas, no total, para estacionamento da veicu -
los do equipamento em questlio;

rv • Responder, inclusive perante tercei -
.os._nor eventuaia.danam,reaultnntea_da.c_ahrae-......vc,...

-reIGULIGM uu	 lammarl'Uçywle. sua o,uVaçav —m.
em/temente do solo, sem a prévia • expressa autorizaçao
da Prefeitura;

-	 -	 -	 •	 -

MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 738/97 ,	 de

11-11-97 , encaminhando ao 'Executivo cOpia autentica de lei
decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n2.21/96

de autoria desse Executivo.

- coordenar e articular as ações no
campo da assistência social;

II - propor ao Conselho Municipal de As-
sistência Social - COMAS, a Politica Municipal de Assis-
tência Social, suas normas gerais, bem como os critérios
de prioridade e elegibilidade, além de padrões' daquali-
dade na prestação de benefícios, serviços, programas e
projetos;	 -

III - elaborar e encaminhar a 'proposta
orçamentária da assistência social, _em conjunto com as

'demais áreas da Seguridade Social; 	 -
. IV - encaminhar à apreciação do Conselho

Municipal de Assistência Social - COMAS, relatórios tri-
mestrais e anuais de atividades e de realização finan-
ceira dos recursos;

• V - prestar assessoramento técnico às, en-
tidades e organizações da assistência social;

• VI -,formular políticas para a qualifica-
'ça0 'sistemática e continuada de recursos humanos no
campo da assistência social;

VII - desenvolver estudos e pesquisas
para fundamentar as análises de necessidades e formula-
ção de proposições para a área;

VIII - coordenar e manter atualizado o
sistema de cadastro de entidades e organizações de as-
sistência social no ambito municipal;

IX - articular-se com os órgãos responsá-
veis pelas políticas de saúde e previdência social, bem
como os demais responsáveis pelas políticas sócio-eco-
nõmicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo
de atendimento às necessidades básicas;

I - expedir os atos normativos necessá-
rios à gestão do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS;

II - elaborar e submeter ao Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social - COMAS, os programas
anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS;

XII - elaborar o plano municipal de As-
sistência Social, de acordo com os princípios definidos

Política Municipal de Assistência Social;
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ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto parcial.

03 1,)02,-

MARGARCTE P4t1W
Chefe de Seadin

~timo

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob tolha 	

•
Em 	

(a) 	

previsto no Decreto n a 37.052, de 3 de setembro de 1997
mantidas as demais condições dele constantes.

art. 22 — Revogadas as disposições e
contrário, este decreto entrará em vigor na data d
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de noves
bro de 1997.

PREFEITURA DO NUNICIPIO DE EA0 PAULO, aos 1 de dezenbro
de 1997, 444 2 da fundação de São Paulo.
CELSO PISTA, PREPAITO

EDViLDO PEREIRA Dl SEXTO, Secretario dos Megõcios guri
dioos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Seoretirio das Pinanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 d,
dezembro	 de 1997.	 P

Il ,VA Secretdrio	 Oovrerno Xunic
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Tenho a ho de acusar o recebimento
do Ofício Leg. 3 n° 0738/97,-. om a qual Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia a êntica da lei decretada por
essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de novembro do
corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n° 21/96.

De autoria deste Executivo, a
mensagem enviada à apreciação desse Legislativo dispunha
sobre a criação do Conselho Municipal de Assistência
Social - CONMAS, dando, a respeito, providências
correlatas.

Após tramitação, a propositura foi
aprovada na forma do Substitutivo ora vindo à sanção.

Todavia, nos termos do disposto no
artigo 42, § 1° da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, impõe-se veto parcial à medida aprovada,
atingindo:

a) por inconstitucionalidade e
ilegalidade: a expressão "... e o
Fundo Municipal ...", constante da
ementa; a expressão "... incorporando
parecer do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente
- CMDCA, no caso de entidades
relativas	 à	 criança	 e	 ao
adolescente", inserta no inciso IV do
artigo	 40;	 a	 expressão
incorporando parecer do Conselho
Tutelar,	 no	 caso	 de	 entidades
relativas à criança e ao
adolescente", inscrita no inciso V do
artigo 4'; o inteiro teor do inciso
IX do artigo 4 0 ; o inteiro teor do
inciso XI do artigo 4 0 ; a expressão
... a ser encaminhada pelas diversas

secretarias	 e	 unidades

13GM - 002 - DGM
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orçamentárias", constante do inciso
XV do artigo 4 0 ; a expressão "... o
qual será documento hábil para
obtenção de todos os benefícios em
nível municipal", que integra o
inciso XXI do artigo 4 0 ; o inteiro
teor do artigo 7'; o inteiro teor do
artigo 8°, o inteiro teor do artigo
9'; o inteiro teor do artigo 10; e o
inteiro teor do artigo 11;
b) por contrariedade ao interesse
público: a expressão "... eleitos, se
da sociedade civil, indicados, se do
governo e ambos ..." inserta no
"caput" do artigo 3'; as 'expressões
"...	 3	 (três)	 ...",	 "...	 3	 (três)
...", "... 3 (três) ..." e "... de
acordo com critérios estabelecidos em
ato de convocação da eleição dos
respectivos representantes da
sociedade civil no Conselho Municipal
de Assistência Social", inscritas no
inciso II do "caput" do artigo 3'; a
expressão "... o qual será documento
hábil para obtenção de todos os
benefícios em nível municipal",
inscrita no inciso XXI do artigo 4°;
o inteiro teor do artigo 9°; e o
inteiro teor do artigo 10.
Pela natureza do gravame, que inquina

o projeto de vícios insanáveis, impõe-se, por primeiro, a
análise dos dispositivos eivados de inconstitucionalidde
e ilegalidade.

A inserção, na ementa, de referência
à criação do Fundo Municipal de Assistência Social, bem
assim as disposições contidas nos artigos 7 0 e 8°, que
criam o referido Fundo e dispõem sobre a constituição das
respectivas receitas portam vício de iniciativa, a teor
do estabelecido no artigo 69, XVIII, da Lei Maior do
Município, que assim estabelece:

"Art. 69 - Compete privativamente ao
Prefeito, além de outras atribuições
previstas nesta lei:

XVIII - Propor à Câmara Municipal a
criação de fundos destinados ao
auxílio no financiamento de serviços
e/ou programas públicos." (grifei).
Tal dispositivo está em perfeita

consonância com o prescrito no artigo 37, 2°, IV, da Lei
Orgânica do Município, que reserva à iniciativa exclusiva
do Prefeito as leis que disponham sobre matéria
orçamentária, preceito, aliás, que deriva do disposto no
artigo 61, .5 1°, II, "b" da Constituição da República e



que, por necessário, foi transposto para o âmbito
municipal.

É inegável que, ao criar um fundo, a
iniciativa do Legislativo, no caso em pauta, acarretou o
não preenchimento do requisito mencionado.

Ademais, é inquestionável que
legislar sobre fundo constitui matéria tipicamente
orçamentária, consoante, aliás, definição contida no
artigo 71 da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,
e que assim prescreve:

"Art. 71 - Constitui fundo especial o
produto de receitas especificadas
que,	 por	 lei,	 se	 vinculam	 à
realização de determinados objetivos
ou serviços, facultada a adoção de
normas peculiares de aplicação."
Assim, a desconsideração aos citados

dispositivos da Lei Maior do Município não se
circunscreve apenas aos limites da ilegalidade; houve,
também, uma violação ao mandamento constitucional de
independência e harmonia dos poderes, consagrado no
artigo 2° da nossa Carta Magna e transcrito no artigo 6°
da Lei Orgânica Municipal, posto que configura inequívoca
invasão de um Poder na esfera de competência de outro.

A esse respeito, vale mencionar
decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ao
apreciar e acolher a Representação por
Inconstitucionalidade, encartada no Boletim Municipal,

	

Setembro/94, págs. 529/531,	 a seguir parcialmente
reproduzida:

"A lei municipal que invade a
competência atribuída ao Prefeito por
Lei Orgânica viola o princípio
constitucional da separação dos
poderes."
No mesmo sentido, a lição do ilustre

Professor José Afonso da Silva, segundo a qual, a
"divisão de poderes fundamenta-se,
pois,	 em	 dois	 elementos:	 a)
especialização	 funcional,
significando	 que	 cada	 órgão	 é
especializado no exercício de uma
função; assim, às assembléias
(Congresso, Câmaras, Parlamento) se
atribui a função legislativa; ao
Executivo, a função executiva; ao
Judiciário, a função jurisdicional;
b) independência orgânica, além da
especialização funcional, é
necessário que cada órgão seja
efetivamente independente dos outros,
o que postula ausência de meios de



subordinação."	 (Curso de Direito
Constitucional Positivo, 	 RT,	 São
Paulo, 5 a edição, 1989, pág. 96).
Nessa senda, importante salientar que

a inclusão da criação de fundos na competência privativa
do Prefeito, segundo o Estatuto Fundamental da Cidade,
seguiu o melhor entendimento doutrinário, conforme lição
apontada do Professor José Afonso da Silva; é que o tema
abordado se restringe ao trato e à destinação do dinheiro
público.

Oportuno ressaltar, também, que o
ilustre administrativista José Cretella Júnior assim
define fundo público:

"Patrimônio constituído de dinheiro,
ações ou bens afetado pelo Estado a
determinado fim." (Enciclopédia
Saraiva de Direito, vol. 39, pág.
219).
Na mesma trilha, o Professor Heraldo

da Costa Reis, ao discriminar as características básicas
dos fundos especiais, assevera:

mecanismos especiais,
instituídos pelo Poder Público para
possibilitar a execução de atividades
especiais da Administração Pública,
os fundos especiais caracterizam-se:

d) por se destinarem a atividades
específicas ... II (Contabilidade
Pública, Teoria e Prática, IBAM,
1979, pág. 144).
Poder Público, no caso, é o

Executivo, pois é este que executa as atividades
administrativas, cabendo-lhe, igualmente, a instituição
dos mecanismos especiais destinados a essa execução.

De se considerar, a seguir, os vícios
contidos nos incisos IV e V do artigo 4° da propositura,
igualmente inconstitucionais quando, ao definir
competências do Conselho Municipal de Assistência Social,
determinam a este que incorpore (grifei) parecer do
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, para
inscrever entidades e organizações de assistência social
para fins de funcionamento e parecer do Conselho Tutelar,
para fiscalização de entidades e organizações de
assistência social,	 no caso de entidades relativas à
criança e ao adolescente.

Ora, os Conselhos constituem
organismos com estrutura e competência próprias,
estabelecidas por lei específica. Todavia, muito embora
devam atuar articuladamente com os demais, não podem
esses órgãos interferir na decisão de outros, como propõe
a medida aprovada, sob pena de configurar-se usurpação de
competência fixada em lei para tais orgãos.

YF
Ademais, por se tratar de Conselhos -

que se vinculam a Secretarias Municipais -, a matéria
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insere-se também no campo da organização administrativa,
cuja competência, em relação à iniciativa, é reservada ao
Prefeito (art. 61,	 1°, II, "b", da Constituição Federal
e artigo 37, § 2°, IV da Lei Orgânica do Município).

Acresce ressaltar, a este passo, que
a Lei federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a organização da Assistência Social, e que
determina aos Estados e Municípios a fixação de suas
Políticas de Assistência Social, bem assim a criação dos
respectivos Conselhos de Assistência Social, apenas exige
que tais Conselhos exerçam a fiscalização das entidades e
organizações de Assistência Social (art. 9°, .5 2°) e que
o funcionamento dessas entidades dependa de prévia
inscrição no Conselho respectivo (artigo 9°, "caput").

Assim sendo, a exigência contida na
propositura não se coaduna com as disposições da citada
lei que regem a matéria e que devem ser observadas pelos
Estados e Municípios, configurando-se, pois, nova
ilegalidade da medida ao extrapolar o disposto na
legislação federal que estabelece as normas gerais sobre
o assunto.

Acrescente-se, ainda, que os
Conselhos Municipais de Assistência Social têm sua
autonomia asegurada pela Lei n° 8.742/93, configurando a
proposta contida nos incisos IV e V do artigo 4°
subordinação do Conselho Municipal ao Conselho Municipal
da Criança e do Adolescente e aos Conselhos Tutelares.

Abordo, a seguir, o contido no inciso
IX do artigo 4° da medida, que confere ao Conselho
Municipal de Assistência Social competência para
estabelecer critérios para a transferência de recursos
públicos ou subvenções às entidades prestadoras de
serviços e demais organizações de assistência social
atuantes no Município.

Aplicam-se a esse dispositivo as
considerações já expendidas relativas ao vício de
iniciativa - uma vez que se trata de matéria orçamentária
e administrativa - cujo impulso inicial é reservado ao
Executivo.

Nesse sentido, além da infringência
aos artigos 61, 1°, II, "b" da Constituição da
República e ao artigo 37, § 2°, IV da Lei Fundamental da
Comuna, a propositura colide com o disposto no artigo 70,
VI, desta última, que atribui ao Prefeito competência
para administrar a receita do Município e autorizar
despesas e pagamentos dentro dos recursos orçamentários e
dos créditos aprovados pela Câmara Municipal.

Saliente-se que o mestre Aurélio
Buarque de Holanda Ferreira, no Novo Dicionário da Língua
Portuguesa, assim caracteriza o verbo administrar:

"gerir	 (negócios	 públicos	 ou
particulares); ...
governar, reger, gerir negócios
públicos ou particulares; exercer
função de administrador..."
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Ora, somente quem tem o poder de
administrar os recursos públicos pode estabelecer
critérios para a transferência desses recursos, posto que
se trata de função inerente à gestão. Conferir essa
atribuição a outrem - órgão coletivo de participação
paritária -, como fez a propositura, constitui indevida
ingerência em matéria de competência exclusiva do
Executivo, gestor dos recursos públicos.

Ainda com relação ao dispositivo ora
sob impugnação, vale consignar que a Lei Federal n°
8.742/93, em seu artigo 19, incisos V e VI, prescreve que
cabe ao órgão da Administração Pública Federal
responsável pela coordenação de Política Nacional de
Assistência Social.

"Art. 19 - 	

V - propor os critérios de
transferência de recursos que trata
esta lei;

VI - proceder à transferência dos 
recursos destinados à assistência
social, na forma prevista nesta lei;
"(grifei).
A este passo, impende ressaltar que a

lei federal comete tais competências ao órgão coordenador
da Política de Assistência Social. No caso do Município
de São Paulo, esse órgão é a Secretaria Municipal da
Família e Bem Estar Social, e não o Conselho Municipal de
Assistência Social, a teor do disposto no artigo 5 0 da
propositura.

Além disso, a competência atribuída é
para propor critérios de transferência - e não
estabelecê-los - e para transferir recursos já destinados
à Assistência Social.

Mais uma vez se verifica que o texto
aprovado colide com a legislação aplicável à espécie, ao
conferir ao Conselho atribuição do órgão responsável pela
coordenação da Assistência Social no âmbito municipal.

Trata-se, ainda, de flagrante
desrespeito ao disposto no artigo 22, XXIII, da nossa Lei
Maior, que atribui à União a competência privativa para
legislar sobre seguridade social.

Em decorrência, os parâmetros e
critérios traçados na Lei Federal n° 8.742/93 devem ser
obedecidos pelas leis municipais sobre a matéria, o que
não acontece no presente caso, posto que o dispositivo
ora impugnado afronta o estabelecido no já referido
artigo 19, incisos V e VI, da lei mencionada, incorrendo
em nova inconstitucionalidade, ao adentrar campo de
atuação da União.

No que pertine ao contido no inciso
XI do mesmo artigo 4°, a proposição também não merece
prosperar.



(3 2

-

.....

É que o citado dispositivo atribui ao
Conselho Municipal de Assistência Social competência para
estabelecer critérios para a aplicação de isenções e
imunidades de taxas e impostos.

Trata-se, é inequívoco, de matéria de
natureza tributária, também de iniciativa reservada ao
Executivo, consoante prescrito no artigo 61, § 1°, II,
"b" da Carta Magna.

Nesse sentido a lição do eminente
Professor José Afonso da Silva:

"Nossa Constituição é rígida. Em
consequência, é a lei fundamental e
suprema do Estado brasileiro. Toda
autoridade só nela encontra
fundamento e só ela confere poderes e
competências. Nem o governo Federal,
nem o governo dos Estados, nem o dos
Município são soberanos, porque todos
são	 limitados,	 expressa	 ou
implicitamente,	 pelas	 normas
positivas daquela lei fundamental.
Exercem suas atribuições nos termos 
nela	 estabelecidos."	 (Curso	 de
Direito Constitucional Positivo, Ed.
Rev. Trib., 1977, pág. 17) (grifei).
Assim, pode-se afirmar que os

princípios pertinentes ao processo legislativo, porque
enumerado pela própria Constituição, se inserem entre os
extensíveis a Estados e Municípios. E a própria Lei
Maior, no artigo 165, § 2°, ao referir-se à iniciativa
exclusiva do Chefe do Executivo, relativa à lei de
diretrizes orçamentárias, estabelece que esta deverá
dispor sobre as alterações na legislação tributária. Daí
se conclui que as leis de caráter tributário - inclusive
as que dispõem sobre imunidades e isenções - integram o
gênero de leis orçamentárias e, como tal, se submetem ao
disposto no artigo 37, .5 2°, IV, da Lei Orgânica do
Município, que reserva ao Executivo o impulso inicial em
matéria dessa natureza.

A	 par	 dessa	 comprovada
inconstitucionalidade - vício de iniciativa - o
dispositivo em pauta adentra também o campo
constitucional, ao legislar sobre imunidade tributária,
uma vez que o artigo 150, VI, da Constituição Federal, já
explicita as hipóteses de imunidade.

Consoante lição de Vittorio Cassone,
em sua festejada obra "Sistema Tributário Nacional na
Nova Constituição", 1989, Ed. Atlas, pág. 44:

"Imunidade é definida como uma
limitação constitucional ao poder de
tributar, isto é, forma qualificada
de não incidência tributária, por
supressão, na Constituição, da
competência para tributar.
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Às vezes, ela é de aplicabilidade
imediata	 à	 promulgação	 da
Constituição; e outras vezes a
própria Constituição condiciona a
requisitos a serem estabelecidos pela
lei, mas só estes, como o é a
imunidade da letra c".
E mais adiante (pág. 45):
"A imunidade da letra c, para ser
efetivada, deve aguardar os
requisitos estabelecidos pela lei.
Lei, que só pode ser a complementar, 
em virtude do disposto no artigo 146,
II."
De outra parte, o Código Tributário

Nacional - artigo 9 0 , IV, "c" - repete a vedação ao poder
de tributar o patrimônio, a renda ou serviços de
instituições de assistência social, observados os
requisitos contidos na Secção II (Disposições Especiais)
do Capitulo II (Limitações da Competência Tributária).

O artigo 14, a seu turno, estabelece
os requisitos a serem observados pelas entidades para que
sejam imunes. A este ponto, esgotou-se a matéria, vez
que a lei - consoante o exige a Constituição -
estabeleceu os requisitos para que as entidades de
assistência social gozem dessa imunidade.

Assim sendo, o legislador municipal
não poderia - como o fez - delegar ao Conselho Municipal
de Assistência Social competência para estabelecer
requisitos para aplicação de imunidades de taxas e
impostos.

Trata-se de usurpação de competência
da União, o que leva a medida a violar, mais uma vez, os
princípios constitucionais que atribuem competência às
três esferas - União, Estados e Municípios - para
legislar, respeitadas, todavia, as limitações de cada um.
E legislar sobre imunidade tributária insere-se no campo
de atuação da União, vedado aos Estados e Municípios.

Também com relação às isenções
fiscais, a medida extrapola os princípios constitucionais
e legais vigentes, uma vez que as isenções somente serão
concedidas por lei que especifique as condições e
requisitos exigidos para sua concessão (artigo 176 do
C.N.T.), não sendo, ademais, extensiva a taxas (artigo
177, I, do C.N.T.), como prevê a propositura.

Tais preceitos estão insertos,
também, na Lei Orgânica do Município, no artigo 131, VI,
"c", e §§ 4 0 e 6°, e no artigo 136.

Destarte, não cabe ao órgão colegiado
- Conselho Municipal de Assistência Social - estabelecer
critérios para isenções fiscais; estes devem vir
previstos em lei de iniciativa do Executivo.

Detenho-me, agora, no disposto no
artigo 4°, inciso XV, cujo final configura invasão de
competência de órgãos municipais - definida em leis



específicas - ao determinar que o Conselho deve aprovar e
apreciar a proposta orçamentária da Assistência Social, a
ser encaminhada pelas diversas Secretarias e unidades 
orçamentárias.  (grifei).

Tal dispositivo é manifestamente
ilegal, ao dispor contrariamente ao prescrito na Lei
federal n° 8.742/93, que estabelece os parâmetros a serem
seguidos nos âmbitos estaduais e municipais e que, em seu
artigo 18, VIII, atribui ao Conselho Nacional a
competência para apreciar e aprovar a proposta
orçamentária da Assistência Social, a ser encaminhada
pelo órgão da Administração responsável pela coordenação
da Política Nacional de Assistência Social.

Ora, consoante já ressaltado, e a
teor do disposto no artigo 5° da medida, esse órgão, no
Município de São Paulo, é a Secretaria Municipal da
Família e Bem Estar Social, restringindo-se à proposta
orçamentária dessa Pasta a competência atribuída, sob
esse aspecto, ao Conselho Municipal de Assistência
Social. Imiscuir-se nas demais Secretarias e unidades
orçamentárias constitui indevida ingerência do Conselho
em matéria da Administração.

Impõe-se excluir do texto aprovado,
ainda, por impertinente, o contido no final do inciso XXI
do mesmo artigo 4°, que atribui ao documento denominado
cadastro único municipal o condão de constituir documento
hábil para obtenção de todos os benefícios em nível
municipal.

É evidente á imprecisão da redação
conferida ao dispositivo, quando lhe atribui força que
não detém e que levaria à interpretação - errônea, por
certo - de que o seu simples porte serviria para obtenção
de qualquer benefício, inclusive os não relacionados à
Assistência Social.

Ademais, o disposto no inciso XXI
constitui, também, ingerência do Legislativo no âmbito de
atuação reservado ao Executivo, posto que cabe ao
Prefeito,	 privativamente,	 exercer	 a	 direção	 da
Administração Municipal e dispor sobre o seu
funcionamento (artigo 69, II e artigo 70, XIV, da Lei
Orgânica do Município).

De outra parte, a matéria abordada
nos artigos 9° e 11 da propositura, ao determinar ao
Executivo a convocação de eleições e a nomeação dos
membros do Conselho, com a consequente posse, e a
normatização do processo de eleição dos representantes da
sociedade civil, fixando-lhe prazo para assim agir,
implica nova inconstitucionalidade, posto que tais
dispositivos pretendem impor ao Prefeito a adoção de
conduta em matéria de sua competência exclusiva,
atentando, novamente, contra o princípio da separação
institucional de funções.

Nesse sentido, assim se manifestou o
Tribunal de Justiça de São Paulo:
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"Quando o Legislativo se arvora a
ditar normas ao Executivo, em matéria
de sua exclusiva competência, toma a
posição do administrador, subverte a
ordem jurídica em manifesto abuso do
poder". (Rev. de Direito Público,
vol. 41/42, pág. 183).
Acrescente-se, ainda, que a matéria

enfocada pelos dispositivos insere-se entre as que, por
sua natureza, devam ser regradas por decreto, que
constitui o legítimo exercício do poder regulamentar
conferido, com exclusividade, ao Chefe do Executivo.

Na lição do sempre lembrado mestre
Hely Lopes Meirelles:

"O poder regulamentar é a faculdade
de que dispõe o Chefe do Executivo
(Presidente	 da	 República,
Governadores e Prefeitos) de
explicitar a lei para sua correta
execução, ou de expedir decretos
autônomos sobre matéria de sua
competência ainda não deciplinada por
lei.  É um poder inerente e privativo
do Chefe do Executivo (Constituição
da República, art. 84, IV) e, por
isso mesmo indelegável a qualquer
subordinado". (Direito Administrativo
Brasileiro, 16° edição, pág. 107)
(grifei).
Destarte, somente o Prefeito poderá

determinar o prazo para a convocação de eleições,
nomeação e posse dos Conselheiros, bem assim para a
normatização das eleições dos representantes da sociedade
civil, em razão da natureza da matéria, tipicamente atos
de gestão administrativa, a serem concretizados por
decreto.

O artigo 10 padece dos mesmos vícios
dos anteriormente citados artigos 9° e 11. Versa sobre
matéria de competência do Executivo, a ser exercida
mediante decreto, não cabendo ao Legislativo fixar prazo
para sua prática, posto que envolve a criação,
regulamentação, funcionamento e extinção de órgãos
municipais.

Trata-se, pois, de matéria de
organização administrativa, reservada à atuação exclusiva
do Executivo, nos termos do disposto nos artigos 69, XVI
e 70, XIV, da Lei Maior da Comuna.

As razões de inconstitucionalidade e
ilegalidade apontadas seriam suficientes para levar-me a
vetar parcialmente o texto vindo à sanção.

Todavia, a par desses obstáculos de
ordem jurídica, outros afloram, agora atentando contra o
interesse público de que deve revestir-se qualquer medida
para converter-se em lei.
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Por primeiro, é de se salientar que,
por contrariedade ao interesse público, deve ser excluída
do texto aprovado a parte do "caput" do artigo 3° que diz
respeito à eleição dos membros da sociedade civil e à
indicação dos representantes do governo no Conselho
Municipal de Assistência Social.

Trata-se de dispositivo despiciendo,
uma vez que não se deve atrelar à lei, pela rigidez de
que se reveste, a forma de escolha desses membros.

Mais adequado e oportuno é que esse
processo seja disciplinado por decreto, que se revela
mais flexível e comporta adequações a qualquer tempo.

Essa afirmativa está em consonância
com a lição de Joaquim Castro Aguiar, em sua magistral
obra "Processo Legislativo Municipal", Ed. Forense, pág.
35, que assim distingue a lei do regulamento:

"... a distinção comumente aceita
entre lei e regulamento é a de que a
lei inova, originariamente, na ordem
jurídica, criando ou alterando
direito, superpondo-se a todas as
normas	 jurídicas	 vigorantes,	 à
exceção	 apenas	 dos	 textos
constitucionais.
Assim,	 a lei possui um traço
característico:	 a novidade.	 O
regulamento não inova,
originariamente, ou seja, não cria
direito novo, não introduz qualquer
modificação	 à	 ordem	 jurídica
vigorante...".
No caso, a lei inovou - criou o

Conselho, conferiu-lhe atribuições; cabe ao regulamento
explicitar o texto legal, sem, entretanto, dele
exorbitar.

Ademais, resta assegurada a escolha
dos representantes da sociedade civil em foro próprio,
sob a fiscalização do Ministério Público, consoante
dispõe o artigo 3°, II da medida e que incorpora idêntica
disposição contida na Lei federal n° 8.742/93 (artigo 17,
§, 1°, II).

Nada impede, aliás, que essa escolha
seja feita mediante eleição; apenas não é conveniente que
o critério seja estabelecido no texto legal, posto que
eventuais alterações - muitas vezes necessárias - tornar-
se-iam de difícil concretização.

Igualmente contraria o interesse
público - pelos mesmos motivos apontados em relação ao
"caput" do artigo 3° - a parte do inciso II desse
dispositivo, que estabelece, na lei, o número de
representantes, por segmentos, da sociedade civil.

É de todo conveniente que essa
composição seja fixada em decreto, uma vez que, caso se
revele oportuna a substituição dos representantes de um

Vkl

segmento por outro, para atender aos anseios da



comunidade e ao interesse coletivo, o procedimento será
mais rápido, não acarretando solução de continuidade nas
atividades do Conselho.

Essa, aliás, a técnica adotada pela
Lei federal n° 8.742/93, que fixa em 9 (nove) os
representantes da sociedade civil - mencionando os
segmentos -, porém sem explicitar o número de membros de
cada um desses segmentos (artigo 17, § 1°, II).

Os mesmos motivos me impelem a
considerar também o final do inciso II do artigo 3 0 como
contrário ao interesse público, quando se reporta aos
critérios estabelecidos em ato de convocação da eleição
dos representantes da sociedade civil no Conselho
Municipal de Assistência Social.

Afastada desde logo a fixação do
processo de escolha no texto legal, daí decorre a
necessidade de ser excluída também essa parte do
dispositivo, que somente poderia prosperar se mantida a
escolha por processo eleitoral.

Por idêntico motivo - contrariedade
ao interesse público - merece exclusão do texto aprovado
a expressão "... o qual será documento hábil para
obtenção de todos os benefícios em nível municipal",
inserta no inciso XXI do artigo 4°.

Tal	 dispositivo	 peca	 por	 sua
linguagem imprecisa, que pode levar à errônea
interpretação de que qualquer benefício pode ser obtido
mediante a apresentação desse documento, e não apenas os
restritos à assistência social.

José de Queiroz Campos, em "Como
elaborar a lei - Técnica de Redação e Linguagem", Ed.
Verbete, 1972, pág. 18, assim prescreve sobre a clareza e
precisão que devem revestir o texto legal:

"Para isso, no intuito de tornar a
lei clara, quem a redige assume o
melhor estilo docente. Elabora o
mandamento como quem arma a premissa
maior de um silogismo: precisa e
clara, para que, ante a premissa
menor	 do	 fato	 que	 procurou
disciplinar,	 a	 conclusão	 o
cumprimento da lei - se faça com
certeza	 e	 espontaneidade,	 sem
instantes apelos às remissões e às
analogias.	 Dominar o assunto não é
apenas	 conhecê-lo,	 senão	 também
ordená-lo em todas as suas partes e
explaná-lo à compreensão geral."
No mesmo sentido a lição do insigne

Rui Barbosa, em "Parecer sobre a redação do Código
Civil", citado na obra de José de Queiroz Campos, antes
mencionada, na página 20:

"Que a lei não seja imprecisa,
obscura, manca, disforme, solecista.
Porque, se não tem vernaculidade,
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clareza, concisão, energia, não se
entende, não se impõe, não impera:
falta às regras de sua inteligência,
do seu decoro, de sua majestade."
De outra parte, os artigos 9° e 10 0 -

a par de ilegais e inconstitucionais - também atentam
contra o interesse público, uma vez que estabelecem
prazos por demais exíguos para adoção de providências de
grande complexidade, como convocar eleições, nomear e dar
posse aos membros do Conselho, e dispor sobre criação,
regulamentação e funcionamento do Fundo Municipal e
extinção do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções.

Ainda que tais dispositivos não se
revelassem inconstitucionais - o que se admite apenas
para argumentar - é evidente que, em prazos tão exíguos,
não poderia o Executivo adotar tais providências.

Destarte, as razões aduzidas impedem-
me de acolher, na integra, o texto vindo à sanção,
obrigando-me a vetá-lo parcialmente.

Assim sendo, devolvo o assunto à
apreciação dessa Egrégia Câmara que, em seu elevado
critério, o reexaminará.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

144rSO P((,	A
Prefei o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/vlt/sffs
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'o Regimento
PL n° 21/96,

Requeiro ao Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 367
Interno, a votação em separado do inciso XI do artigo 4° do Substitutivo 7
vetado parcialmente pelo Poder Executivo Municipal.

Sala das Sessões,

11#\ Aldaí a Sposati

ereadora

Tár).";.:.9

2 1 MAR

1

/2001

Requer votação em separado do inciso XI
do art. 4° do Substitutivo ao PL 21/96.

•
prinoípib da legalidade, informador do Direito Tributário;

nsiderando que a competência constitucional tributária abrange o
estabelecimento de critérios para isenções e imunidades;

Considerando que essa competência somente pode ser exercida através de
lei.
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REQUERIMENTO P /2001.

Requeiro ao Egregio Plenário, com fundamento

mente pelo Poder Executivo

Sa14Aas Sessões,

no artigo 367 do Regimento Interno, a votação em separado das -
,

expressões "habil" e "todos os" do inciso XXI, do artigo 4 2 do

Substitutivo das Comissões Reunidas ao PL.21/96, vetado parcial-

Coo. 0561
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr. Secretário

procederá à leitura do item.

41. "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 21/96, do

Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Assistência Social _

CONMAS. (DOCREC-263/97)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Esclareço que se trata

do Projeto de Lei de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati.

A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovada a inversão.

Passemos à discussão e votação do veto parcial ao Projeto de Lei 21/96,

constante do item 1 da pauta.

Item 1: Veto parcial ao PL 21/96.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há oradores inscritos.

Tem a palavra a nobre Vereadora Aldaíza Sposati.
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A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores,

não quero aqui propriamente fazer uma discussão, mas sim deixar consagrada a ação de

Líderes e de Vereadores dos mais diversos partidos políticos.

Quero aqui ressalvar o trabalho e empenho do nobre Vereador José Viviani

Ferraz, do nobre Vereador Paulo Frange, do Bispo Atílio Francisco; todos os

entendimentos que tivemos também na bancada do PSDB, tanto com o Líder Gilberto

Natalini como com outros membros da bancada; com os mais diversos partidos, - PC do

B, PPS, PMDB, PPB, o PL - o Vereador Farhat; então, estamos todos unidos nessa

questão.

Inclusive por meio de consultas à Secretaria do Governo Municipal, houve

empenho da Secretaria neste debate, e uma grande preocupação principalmente quanto

a um dos itens nessa derrubada de veto - e aí o nosso pedido da votação em separado -,

no inciso que se refere a uma competência do Conselho Municipal de que ele dê critérios

para as isenções e subvenções.

Foi entendido que essa questão poderia provocar de alguns o entendimento

em que a isonomia estaria ferida, das diversas organizações. Face a essa questão,

pedimos portanto a votação em separado desse item.

Acresceu ainda o Vereador José Mentor uma outra requisição, para que o

Inciso 11, que se refere à questão do cadastro das entidades scr'ais como requisito

básico para obtenção dos benefícios quaisquer da Prefeitura, que ficasse especificado na

derrubada de veto a retirada do entendimento do cadastro como acesso a todo e



Wdril,a.Pa eAuac0ataapa Xuuc. au‘. .	 .	 . . .	 V
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1 oRef,zi swo 0.80

ROD.: 20 FOLHA:52	 TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 16. Ord. ORADOR: Aldaiza Sposati

(p.o.), Wadih Mutran (p.o.), Presidente, Roberto Tripoli (p.o.), DATA: 20.03.01 	 SEM REVISÃO

qualquer benefício, para que não fosse entendido que esse cadastro poderia superar

quaisquer outras exigências que demais benefícios pudessem estar colocando.

Portanto o Governo entendeu... (Paula)

Portanto, o Governo entendeu que com a ressalva dessas duas questões

ficariam plena e legalmente atendidas as condições para derrubar o veto. Então, com

isso há um empenho para que num curto espaço de tempo essa legislação promulgada,4-•

se assim esta casa desejar e votar, haverá um voto pelo empenho manifesto por todos os

Srs. Vereadores e com isso ingressaremos até o dia 30 com toda a documentação para

que a cidade tenha uma situação plena na área da assistência social, garantindo a

transferência de recursos do Governo Federal.

Concederei aparte ao nobre Vereador Roberto Tripoli até porque estão com o

Governo Federal 41 milhões de reais que serão destinados a este município na área da

assistência social. Desde 1996 esta cidade tem deixado de receber esse recurso por não

ter o Fundo Municipal da Assistência Social.

Concedo um aparte ao nobre Vereador Roberto Tripoli.

O Sr. Roberto Tripoli (PSDB) —Agradeço o aparte.

Já discutimos muito esse projeto de V.Exa. que atua na área há muitos anos,

desde que a conheci nesta Casa. Sinto que há um consenso em relação ao projeto.

Então, gostaria de pedir caso haja outros inscritos que retirem suas inscrições para que

votemos o mais rápido possível e assim votarmos as outras matérias da pauta.
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Parabéns por sua iniciativa.

A SRA. ALDAíZA SPOSATI (PT) — Concedo aparte ao nobre Vereador

Carlos Apolinário. V.Exa. tem certeza do voto?

O Sr. Carlos Apolinário (PMDB) — Pedi o aparte para cumprimentá-la.

Ninguém da bancada do PMDB irá se inscrever. Queremos prestar uma homenagem não

apenas à V.Exa., mas às pessoas que têm interesse nesse projeto. A nossa bancada é

inteiramente favorável. Não poderia ficar calado como líder sem cumprimentar V.Exa.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) — Antes de conceder aparte ao nobre

Vereador William Woo quero dizer que a natureza do projeto é um substitutivo da

Comissão de Finanças e Orçamento o qual, me perdoe nobre Vereador Devanir Ribeiro,

concorreu V.Exa. na época atendendo todo o movimento e há seis anos, ou mais, há

esse pleito para que essa legislação seja instituída em São Paulo.

Concedo aparte ao nobre Vereador William Woo.

O Sr. William Woo (PSDB) — A nobre Vereadora sabe bem como grande

militante do trabalho social da necessidade da criação do Conselho Municipal de

Assistência Social para que possamos receber fundos e apoio da União. Todos sabemos

que hoje V.Exa, terá o apoio de todos os Srs. Vereadores para derrubar o veto.
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Porém, é muito triste ver num dia que seria de festa,

pois tenho a certeza da derrubada desse veto, colocar na mesma

pauta uma matéria tão discutível como o aumento dos Srs.

Secretários. O Plenário está aqui por uma causa justa, que todos

devemos apoiar, pois a União não consegue repassar os recursos.

Sou diretor da APAE e sei das dificuldades de não se ter o apoio

da União.

Parabéns pela força que a Vereadora fez para aprovar esse

projeto. Toda a bancada do PSDB votará pela derrubada do veto.

( A SRA. AIDAÍZA...Dalva )

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) — O nobre Vereador Wanderlei de Jesus

está colocando essa questão que foi debatida ardentemente com o Sr. Secretário

Municipal de Assistência Social Evilásio Cavalcante de Farias. Retomando a pessoa do

Sr. Secretário Evilásio Farias, que tem sublinhado seu empenho para que haja o fundo.

Quero também fazer referência à Bancada do PSB, na pessoa do nobre

Vereador Rubens Calvo pelo seu empenho nessa trajetórias. Entendo que a construção

plena do conselho e mais ainda, construção do fundo é democrática permitindo que todos

participem. É esse nosso entendimento. E claro, que no processo há sempre de ter um

espaço para podermos firmar e acentuar a não discriminação de ninguém, por credo ou

por qualquer outra questão que impeça a realização de uma política plena da Assistência

Social.
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O Sr. Wanderlei de Jesus - (PL) - V.Exa. tem todo o apoio da bancada do

PL. Muito obrigado.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) — Concedo aparte ao nobre Vereador

Devanir Ribeiro.

O Sr. Devanir Ribeiro (PT) - Em primeiro lugar quero agradecer o aparte e

dizer que fico orgulhoso e honrado em ter sido o relator desse projeto.

É importante que a Casa, entenda que nem sempre o que vem do Executivo

às vezes é bom. Estamos a quantos anos com esse projeto nesta Casa? E foi com a

colaboração de todos os Srs. Vereadores e com o empenho de V.Ewa. que é da área e

junto com todas as entidades é que chegamos a esse fim que considerado o início do

conselho.

Esperamos que ele venha funcionar. É necessário, e entendo que desta

forma de como viemos trabalhando a seis anos em cima desse projeto, possamos

entregar à cidade de São Paulo, aquilo que é necessário a área social.
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Parabéns a V.Exa.. Parabéns a Câmara Municipal, pela importância desse e

de outros projetos que estão para ser discutidos aqui nesta Casa. Ao valorizarmos um

projeto que vem do Executivo, valorizamos, também a Câmara Municipal que teve a

competência, a clareza junto aos movimentos sociais de aprovar esse projeto e de

derrubar junto à Bancada do PT, infelizmente aposto no governo passado e agora

gloriamos e aceitamos. Temos certeza de que dará certo, porque o projeto é bom, e a

cidade merece.

Muito obrigado.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) — Concedo aparte ao nobre Vereador Atilio

•	 Francisco.

O Sr. Atílio Francisco (PTB) - Em primeiro lugar quero parabenizar, não só

V.Exa., como também todos os Srs. Vereadores que com certeza irão votar e derrubar

esse veto, por um projeto de grande valia para nossa cidade. Uma vez que tive a frente

de uma associação fiquei conhecendo muito bem à necessidade do nosso povo, da

periferia da nossa cidade, e esse projeto vai vir de encontro ás necessidades e dos

anseios do nosso povo.
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Parabenizo V.Exa., e mais uma vez reitero os votos da Bancada do PTB e

tenho certeza absoluta, que vamos levar tudo aquilo que é necessário para o bem

comum da nossa cidade. Queremos que daqui para frente projetos como esse, não seja

preciso levar seis para ser aprovado.

Parabéns, nobre Vereadora.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) — Obrigada, nobre Vereador. Encerrando,

quero dizer a todos que com esse voto, além dos recursos, vamos poder, pela primeira

vez, ter no segundo semestre a Conferência Municipal de Assistência Social.

Durante todos esses anos temos passado pela vergonha de participar da

Conferência Estadual e Nacional sem poder, São Paulo, ter dignidade plena de uma

representação. Assim Srs. Vereadores estão restituindo à cidade, à sociedade e aos

segmentos mais excluídos essa condição de outra qualidade da política de Assistência

4110	 Social.

Muito obrigada, Srs. Vereadores.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a palavra o nobre

Vereador Gilberto Natalini.

Gilberto... cada

p.
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O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB)- (Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. Vereadores, o debate deste projeto transcende questões

governamentais, de partidos, de facções, de profissionais e outros interesses

corporativos e pequenos. A criação do conselhos junto às administrações públicas, nas

mais variadas áreas do Poder Público, é uma conquista profunda e ampla da democracia

brasileira, da participação da sociedade civil, da comunidade nos destinos das verba, das

ações, no destino dos interesses maiores da população.

A bancada do PSDB, desde o primeiro momento em que foi procurada aqui

por pessoas, por representantes, por entidades interessadas em apressar a votação

deste projete, se posicionou, por meio da minha pessoa, favoravelmente.

Como os senhores sabem, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, sou da área da

saúde. A experiência que a área da saúde tem com os conselhos estaduais, municipais e

com o Conselho Nacional da Saúde é da mais alta relevância democrática, é do mais alto

interesse público. A contribuição da sociedade brasileira na área da saúde, com um

verdadeiro exército de quase 150 mil cidadãos brasileiros, por todo o território nacional,

nos conselhos municipais, estaduais e no Conselho Nacional de Saúde é um exemplo

para o mundo.

Portanto, como conhecedor desta experiência, conhecedor do avanço do

controle social, da participação da sociedade nas questões de Governo no nosso País,
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não poderia, assim como os demais sete vereadores da bancada do PSDB, trazer

palavra que não fosse de apoio concreto. E apoio concreto aqui se reveste de uma única

palavra, voto favorável neste projeto.

Sr. Presidente, Srs. Vereadores, a assistência sor:ial é uma área

extremamente importante da atividade pública e da sociedade civil. Assim como saúde,

educação e outras áreas profissionais e de políticas públicas, a assistência social tem

hoje no nosso País e teve durante todo esse tempo uma importância enorme. A Cidade

de São Paulo necessita do seu Conselho Municipal de Assistência Social, necessita e

carece do Fundo Municipal de Assistência Social para planejar junto aos outros setores

do Poder Público Municipal, tendo como visão a intersetorialidade do Poder Público que

racionaliza recursos, idéias, aprofunda o papel do Poder Municipal em todas as áreas e

ocupa o espaço vazio que a Prefeitura deixou de ocupar nesta Cidade durante muitos

anos, proporcionando, perdoem-me o termo, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, a

barbarização da nossa comunidade.

Portanto, (Anelise)

Portanto, esse projeto significa a possibilidade de, de uma forma inteligente, o

Poder Público Municipal voltar a ocupar os rincões desta cidade com uma mensagem de

cidadania a essa população, particularmente a da periferia da Cidade, que se vê hoje

abandonada, destratada, em condições de verdadeiro desespero pela falta de projeto

social.

Nossa bancada, do PSDB, é oposição ao Governo da Prefeita Marta Suplicy

nesta Casa, pois não compomos seu Governo, não temos cargos, não fizemos acordo
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para preenchimento de vagas nos cargos de confiança da Prefeita Marta Suplicy. Somos

um partido de oposição, mas, como sociais-democratas, nossa oposição — já falei várias

vezes e vou repetir — não é oposição burra, não é inconseqüente, não é paralisadora, não

é vingativa. Tudo o que vier a somar para a melhoria da vida do povo paulistano contará

com o voto favorável da bancada do PSDB. (Palmas)

Tem aparte o nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

O Sr. Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB) — Como membro da bandada do

PSDB, não poderia deixar de manifestar publicamente o meu voto, cumprimentando a

nobre Vereadora Aldaíza Sposati pela atualidade de seu projeto, por sua necessidade.

Como médico, trabalhando há mais de 10 anos na direção de uma fundação,

desenvolvendo projetos sociais nesta cidade, afirmo que quem tem o pé no barro, quem .

conhece as necessidades sociais da periferia de São Paulo jamais poderia deixar de

votar a favor desse projeto.

Cumprimento meu Líder pela oportunidade de suas palpvras no sentido de

que nós, da bancada do PSDB, apesar de nos mantermos em oposição ao Governo,

apesar de não ocuparmos nenhum cargo, de não termos nenhuma participação no

Governo, não temos como não nos posicionar a favor de todos os projetos que, como o

da nobre Vereadora, venham ao encontro das necessidades da população e possibilitem

o desenvolvimento de uma enormidade de projetos sociais que beneficiem a população

desta cidade.
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Parabéns, Vereadora Aidaiza Sposati. Que muitos outros projetos com

iniciativas como essa sejam aprovados nesta Câmara Municipal.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) — Muito obrigado, nobre Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr.

111	
Tem aparte o nobre Vereador Toninho Campanha, representante dos

metalúrgicos nesta Câmara Municipal.

O Sr. Toninho Campanha (PSB) — Quero agradecer seu elogio e também

agradecer à nobre Vereadora Aldaíza Sposati por esse projeto. A bancada do PSB

também votará pela derrubada do veto para que as crianças da cidade de São Paulo

sejam melhor atendidas, bem como o nosso pessoal que faz parte do conselho tutelar da

criança.

Meu muito-obrigado, Vereadora.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) — Tem aparte o nobre Vereador

Ricardo Montoro.

O Sr. Ricardo Montoro (PSDB) — Cumprimento V.Exa. pelo magnífico

pronunciamento, cumprimentando também a Vereadora Aldaíza Sposati pela iniciativa do

projeto. Como filho de uma assistente social — D.Lucy sempre trabalhou como assistente



WâmaPaA‘iuc. rz,a.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG byIrd	 [):;.i-e)::.:10 I

Registro 1 0.80 1

ROD.: 20 FOLHA:62	 TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 16' Ord. ORADOR: Aldaiza Sposati

(p.o.), Wadih Mutran (p.o.), Presidente, Roberto Tripoli (p.o.), DATA: 20.03.01 	 SEM REVISÃO

social e meu pai, o Governador Montoro, sempre destacava esse privilégio de ter ao lado,

não atrás, uma grande assistente social -, declaro meu voto favorável à derrubada do

veto.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) — Tem aparte o nobre Vereador

Antonio Paes — Baratão.

O Sr. Antonio Paes — Baratão — Eu queria também, neste momento,

parabenizar a Vereadora Aldaíza Sposati, dizendo a S.Exa. que as crianças do nosso

Brasil necessitam de pessoas que tenham sua mentalidade para possam crescer na

bondade e corrigidos pelas leis de Deus. (Palmas)

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) ...(Marcelo)

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB)- Sr. Presidente, Srs. Vereadores, quero

dizer que exerço a profissão de médico há 25 anos e sem ser modesto posso dizer

também que sou um profissional bastante razoável. O fato de ser médico, ter

especialidade e exercer uma das profissões mais complexas do mundo do trabalho,

permite também que há 30 anos viva na periferia de São Paulo, lado a lado com o povo

mais pobre, mais humilde desta cidade e que conheço com muita profundidade,

Vereadora Aldaíza Sposati, angústias, desesperos e descaminhos dessa população. Está

aqui a Vereadora Ana Martins, que tem a mesma prática que eu.
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A questão da assistência social não deve ser interp retada como fazer

caridade para os pobres, como é entendida por muitas pessoas, inclusive pessoas que

têm até um certo nível de cultura. A assistência social é um processo de amparo, é um

processo onde de forma planejada e científica o Poder Pública e outras instituições,

porque ele tem hoje a obrigação e o dever de se amparar com todas as instituições da

sociedade civil, abordam questões da exclusão, da miséria e de extremo caráter

• humanista para fazer com que o ser humano tenha oportunidade de exercer a cidadania.

Este projeto que estamos aprovando hoje, com a derrubada do veto, com

certeza tem uma importância, repito, vital para que possamos ocupar novamente, com a

bandeira da cidadania, toda cidade de São Paulo levando a todas as comunidades a

palavra, a ação concreta e o dinheiro necessário para que a socieda&2. se organize e com

as próprias pernas o cidadão paulistano, que hoje se encontra excluído, possa voltar a se

considerar um ser humano com todas as prerrogativas que deva ter.

O fato de eu ser casado com uma assistente social não pesa na opinião aqui

•
externada. Esse problema da assistência social e do serviço social não é um problema

das assistentes sociais, é um problema de todos nós.

Portanto, o projeto é extremamente bem vindo. Como bancada de Oposição

vamos votar a favor porque ele é bom para a cidade, vamos votar na criação do

Conselho para que a democracia seja exercida e seja cobrado do Poder Público

Municipal seu papel junto às comunidades mais necessitadas, vamos votar a favor do

Fundo Municipal de Assistência Social para que a Prefeitura colP f!ue o dinheiro que

também pode ser captado a nível estadual e federal, tal qual é feito na área de saúde.
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O Sr. Mário Dias (PPB) — Em primeiro lugar quero parabenizar a nobre

Vereadora Aldaíza Sposati pelo seu projeto, que é magnífico. Em segundo lugar quero

me congratular a V.Exa. pelo trabalho brilhante que está prestando na zona Sul. V.Exa. é

um homem que se dedica aos desvalidos da sorte. Sei disso porque conheço bem seu

trabalho naquela região e agora o seu profícuo trabalho na Santa Casa de Santo Amaro,

1111 	 ajudando aquela casa de saúde sobremaneira. Parabéns a V.Exa.

O SR. GILBERTO NATALILNI (PSDB) — Para encerrar gostaria de deixar

aqui registrado a nossa posição de social democrata para que não haja nenhuma dúvida

do profundo compromisso da bancada municipal do PSDB com as causas sociais da

nossa cidade.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) — Agradeço a V.Exa. pelo aparte. Queria

fazer um pedido aos outros vereadores inscritos para discutir a derrubada deste veto,

para que abrissem mão da palavra, pois sabemos que projetos como este devem ter o

veto derrubado porque imaginem quantas entidades serão beneficiadas em São Paulo e

as crianças, principalmente, com a forma como passarão a ser atendidas.

Nesse sentido é que faço este apelo para que outros vereadores inscritos

abram mão do uso da palavra e possamos votar logo esse veto, derrubá-lo e continuar a

sessão, pois temos mais assuntos a serem tratados nesta noite.
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O Sr. Farhat (PSD) — Nobre Vereador Gilberto Natalini, quero dizer que

atendendo ao apelo do nobre Vereador José Olímpio, quero apenas me manifestar

dizendo que o PSD votará favoravelmente à derrubada desse veto, pois trata-se de

projeto de suma importância, notadamente para nós que advogamos na área de direito

de família, pois sabemos muito bem da sua importância.

4110	 Queria parabenizar a nobre Vereadora Aldaíza Sposati, autora do projeto,

assim como os demais vereadores que participaram da sua elaboração.

O Sr. Gilberto Natalini

)Monteiro(

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Tem aparte o Vereador Farhat.

O Sr. Farhat (PSD) - Atendendo inclusive o apelo do nobre colega José

Olímpio, quero apenas dizer que o PSD também votará favoravelmente à derrubada

desse veto, pois trata-se de um projeto de suma importância notadamente para nós que

advogamos na área do direito de família e sabemos muito bem da relevância dessa

matéria.

Quero parabenizar a Vereadora Aldaíza Sposati, bem como os outros

vereadores que tiveram participação nesse projeto. Muito obrigado.
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O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - Encerrando minhas palavras, quero

deixar também registrado que todos os projetos que tiverem esse caráter contarão com o

apreço e com voto favorável da nossa bancada. Mas nos reservamos o direito de

discordar de projetos que vierem contra os interesses do povo de São Paulo e hoje, após

esta votação, deverá ser tratado aqui um tema ao qual o PSDB é contra, um aumento

• exclusivo para cargos de confiança da Prefeitura de São Paulo qu P ao contrário deste

projeto, agride o funcionalismo público e a consciência do paulistano, que sabe que a sua

prefeitura está semifalida e a última coisa que esperava era que uma administração fosse

começar os aumentos salariais pelos cargos mais altos, de confiança da Sra. Prefeita.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a palavra, para

discutir, o nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE (PPB) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, quero ser

breve mas o assunto de que trata esse projeto vem em boa hora e depois de tanto

tempo. No ano de 2001 São Paulo passa a não ter mais o constrangimento de participar

de reuniões onde não pode sequer levantar-se para se manifestar porque a cidade não

tem seu Fundo Municipal de Assistência Social. Constrangimento sim, porque São Paulo,

uma cidade que deveria dar o exemplo, deu o mau exemplo de ficar tantos anos sem o

fundo, como também deu o mau exemplo de ficar fora do Sistema Único de Saúde, uma

das poucas cidades do país que não está no sistema.
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A votação desse projeto hoje, Sr. Presidente, não só é importante como o

momento é oportuno pois o Município agora em março tem sua data máxima para ser

habilitado. Se deixássemos passar a data, adiando esse projeto para depois, com certeza

só mais tarde, no outro ano, é que o Município receberia as verbas a que tem direito. São

quase ou um pouco mais de 40 milhões de reais. Além disso, com a universalização do

atendimento na cidade de São Paulo com o Sistema Único de Saúde a agora a

habilitação do Município, vamos passar a receber mais de cem milhões de reais por ano.

Portanto, são duas vitórias num mesmo ano.

Quero ressaltar e cumprimentar, Sr. Presidente, o empenho do líder Celso

Jatene, Líder do Partido Trabalhista Brasileiro, o meu partido, nas reuniões do Colégio de

Líderes, onde não poupou esforços para que esse projeto estivesse hoje em pauta. E

também ao Bispo Atílio Francisco, vereador do meu partido, que esteve em reunião com

o Secretário Evilásio Farias para discussão desse projeto, bem como o Vereador Viviani

Ferraz, Pastor Vanderlei de Jesus e a Vereadora Aldaíza Sposati.

Quero cumprimentá-la, Vereadora Aldaíza Sposati. Sei da penosa trajetória

desse projeto desde 1996 até aqui, acompanhei inúmeras vezes reuniões que foram

feitas e quanto tempo que parecia ser perdido. Na verdade, foi um grande investimento.

Parabéns e que possamos agora não ter mais vergonha de ser obrigr.dos a contar lá fora

da cidade de São Paulo que não temos um Fundo Municipal de Assistência Social e

vamos poder, de cabeça erguida, participar das conferencias e do Conselho Municipal de

Assistência Social. (Palmas)
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A Presidência gostaria

de registrar a presença em Plenário do nobre Deputado Estadual Cândido Vacarezza,

que nesta sessão nos honra com sua presença. Nossos cumprimentos, em nome dos 55

vereadores, ao nobre Deputado Estadual. (Palmas)

Não mais oradores inscritos. Passemos ao encaminhamento de votação.

Inscrita para fazer o encaminhamento em nome da bancada do PC do B, a

nobre Vereadora Ana Martins, que falará por cinco minutos.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sras.

Vereadoras, senhores e senhoras participantes, nossa bancada contribuirá para derrubar

esse veto. Sabemos o atraso que a cidade de São Paulo sofreu nas suas políticas

públicas de assistência pelas dificuldades criadas para a implantação do Conselho

Municipal de Assistência e do Fundo Municipal de Assistência.

A cidade de São Paulo tem um teço... (rod. 18 - Márcia)

A cidade de São Paulo tem um terço da população do Estado e tem perdido

milhões de reais em verbas federais e estaduais para implantar programas de assistência

pública. Sabemos das dificuldades dos conselhos tutelares, do Conselho de Direitos da

Criança e do Adolescente, em desenvolver seu trabalho por falta de políticas públicas. A

cidade de São Paulo possui milhões de crianças, de famílias que vivem de maneira

extremamente pobre, excluídas do direito ao trabalho e privadas dos programas que as
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entidades vêm lutando para implantar mas não conseguem por falta de verbas e

assistência.

Srs. Vereadores, esses vetos prejudicaram a implantação do Fundo Municipal

de Assistência Social e não permitem fazê-lo de forma democrática. Sabemos que foram

originados nessa administração que, além de sucatear a Saúde, a Educação, os

• programas de Habitação; além de prejudicar as políticas urbanas da Cidade, também

prejudicou todo o trabalho necessário junto às famílias, aos idosos, não permitindo que a

cidade de São Paulo restabelecesse seus programas com qualidade, em favor dessa

grande maioria que está vivendo gravemente o processo de exclusão.

Nossa Bancada contribuirá para a derrubada dos vetos, a fim de que se

restabeleçam esses programas o mais breve possível. A nova administração está

empenhada em requalificá-los e fortalecer os conselhos. O Conselho Municipal de

Assistência precisa ser valorizado. O Fundo Municipal será fortalecido com verbas

importantes para que a assistência desta grande cidade seja restabelecida.

Portanto, somos a favor da derrubada dos vetos. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra o nobre Vereador Carlos Neder, para manifestar-se em nome

da Bancada do PT.

O SR. CARLOS NEDER (PT) - Sr. Presidente Sras. e Srs.

Vereadores, representantes do Fórum de Assistência Social aqui

•
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presentes, é com grande satisfação que peço e anuncio o voto

favorável dos Vereadores do Partido dos Trabalhadores pela

derrubada dos vetos, frente ao substitutivo da colega de bancada,

Vereadora Aldaíza Sposati, que recupera no Municipi:. de São Paulo

a proposta da Seguridade Social, da Lei Orgânica de Assistência

Social, do Conselho Municipal de Assistência Social, da existência

411P
de um Fundo Municipal de Assistência Social e também para que

possamos ter um Plano de Assistência Social em nosso município,

que traga inovações e avanços nas políticas públicas em nossa

cidade.

Esse projeto foi apresentado em 1996, votado em 1997, e

há três anos aguarda na pauta a possibilidade de votação da

derrubada do veto.

É preciso reconhecer... CAMILO.
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(Carlos Neder)

É preciso reconhecer aqui que os Vereadores que compõem o Colégio de

Líderes da Câmara Municipal cumpriram um papel extremamente importante, porque

entenderam que a cidade de São Paulo não pode continuar privada de verbas públicas

da União e do Estado, mas também que a cidade de São Paulo não pode continuar na

4111	
contramão, não tendo todos seus direitos implementados em benefíciu das crianças e de

todas as pessoas que podem se beneficiar dessas políticas sociais.

Portanto, neste momento em que anuncio o voto do Partido dos

Trabalhadores pela derrubada do veto, também reconheço a contribuição que foi dada

pelos Srs. Vereadores no Colégio de Líderes; e é importante que os membros do fórum

de assistência social saibam que todos os Srs. Líderes, bem como a atuação incansável

do Vereador José Viviani Ferraz, que ao lado da Vereadora Aldaíza Sposati, não

permitiram que uma reunião sequer do Colégio de Líderes se deixasse discutir a

necessidade da votação tão esperada e da derrubada desse veto.

Portanto, é um momento importante para a Câmara Municipal de São Paulo,

é o momento de afirmarmos políticas públicas, mas também, como fr.:: dito pelo Vereador

Devanir Ribeiro, em nome da bancada do Partido dos Trabalhadores, isso mostra que os

Vereadores têm sim contribuições a dar na mudança, na valorização do parlamento e

para que sugestões do Poder Executivo também possam ser aprimoradas na ação

parlamentar.

Portanto, parabenizo a nobre Vereadora Aldaíza Sposati e o reconhecimento

de todo seu trabalho, bem como toda a bancada do Partido dos Trabalhadores e a
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contribuição inestimável do fórum de assistência social, que organizando eventos da

maior envergadura na Câmara Municipal, encaminhando documentos como esse que

tenho em mãos, dirigido a todos os Srs. Vereadores da Câmara Municipal, mostraram a

necessidade de que este plenário tomasse soberanamente a decisão que está em vias

de ser tomada.

Agora é o momento de caminharmos para uma integração de saúde,

assistência social e previdência, dentro da proposta da seguridade social e com a

implantação das subprefeituras e uma política integrada em benefício da população

paulistana.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Não há mais

Vereadores inscritos para encaminhamento da votação.

Passemos ao processo de votação.

Há sobre a mesa um requerimento que será lido.

- É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Passaremos agora à

votação do requerimento, para a votação em separado.

O SR. WADIH MUTFtAN (PPB) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador Wadih Mutran.

O SR. WADIH MUTRAN (PPB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, pensei que

já estivéssemos na votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis ao requerimento de votação, em separado, da nobre Vereador

Aldaíza Sposati, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

O SR. WADIH MUTFtAN (PPB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, solicito uma

verificação nominal de votação.
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — E regimental o pedido

de V.Exa.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, pondero ao

nobre Vereador Wadih Mutran que todas as bancadas são favoráveis ao projeto, já

declararam isso. Então, retire esse pedido, nobre Vereador.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador Salim Curiati.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, o que sendo

votado, esclareço ao plenário, é para cancelar todo e qualquer tipc isenção fiscal às

entidades assistenciais. O veto tem de ser derrubado na sua integralidade.
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A SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Aldaiza Sposati.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, aqui está presente todo o fórum e todas as entidades

sociais representadas, e esta Vereadora não perderia, no mínimo, o

juizo de fazer uma proposta deste teor. O que ocorre é uma questão

que foi solicitada pelo Governo. Expliquei isso aos Srs. Lideres.

Creio que tenham perfeitamente, na memória, a redação, sem

requerer ao texto: O conselho municipal estabelecerá os critérios

para o acesso, as isenções, de modo geral, solicitadas pelas

entidades sociais.

Entende o Governo que isto poderá (Luiz Carlos)

Entende o Governo que isto poderá ferir o processo de requisição das

entidades e a concessão isonômica das entidades sociais, isto é, retira a competência do

Conselho de estabelecer critérios - exatamente ao contrário do que disse o nobre

Vereador -, que todas possam ter acesso e não ser submetidas a outro critério.

•



A‘fac0aia S'adc;.k aa
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA M',‘,710eat	 ü;reÇao

Registro 10.801

•

ROD.: 20 FOLHA:76	 TAQ.: Luiz Carlos	 SESSÃO: 16. Ord. ORADOR: Aldalza Sposati

(p.o.), Wadih Mutran (p.o.), Presidente, Roberto Tripoli (p.o.), DATA: 20.03.01 	 SEM REVISÃO

Vereador Salim Curiati, desculpe-me se não expliquei corretamente, mas é

isso que acontece: é em nome da isonomia que estamos pedindo a manutenção do veto,

neste item, para que não ocorra um não atendimento. Falou aqui, inclusive, o Bispo

Vanderlei (?), contra qualquer discriminação, e é em nome dessa questão que o

Governo, pleiteando a isonomia, então, também mostrou essa necessidade de manter o

veto, quanto a este ponto.

O SR. WADIH MUTFtAN (PPB) — (Pela ordem) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador Wadih Mutran.

O SR. WADIH MUTFtAN (PPB) — (Pela ordem) — De acordo com as

explicações da nobre Vereadora Aldaíza Sposati, retiro meu pedido de verificação

nominal.

- Aplausos no plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Fica retirado, então, o

pedido de verificação nominal.
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Então, a votos. Os Srs. Vereadores que forem favoráveis ao requerimento

feito pela Vereadora Aldaíza Sposati, que requer votação em separado, no Inciso XXI do

artigo 40 do presente projeto, que permaneçam como estão. Está aprovado o

requerimento.

Consigna o Vereador Salim Curiati o voto contrário ao requerimento. Então,

registre-se o voto contrário do nobre Vereador.

Passemos, então, agora, à votação em separado da manutenção deste veto.

(Pausa)

Passemos, então, agora, à votação da manutenção do veto relativo ao

requerimento que foi aprovado, ou seja, passaremos à votação agora do Inciso XXI do

artigo 4°. Os Srs. Vereadores que concordarem com a manutenção do veto permaneçam

como estão. (Pausa) Está aprovada a manutenção do veto ao Inciso XXI do artigo 4°.

Consigne-se o voto contrário do nobre Vereador Salim Curiati.

Há outro requerimento sobre a mesa, apresentado pelo nobre Vereador José

Mentor, Líder de Governo.

Leio o requerimento, na íntegra, para esclarecimento do Plenário:
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"Requeiro ao Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 367 do Regimento

Interno, a votação em separado das expressões "hábil" e "todos os", do Inciso XXI do

artigo 4°, do substitutivo das Comissões Reunidas ao PL 21/96, vetado parcialmente pelo

Poder Executivo Municipal.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) — (Pela ordem) — Pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador Roberto Tripoli.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) — (Pela ordem) — Seria interessante, Sr.

•
Presidente, que o Líder de Governo esclarecesse melhor o Inciso XXI do artigo 4°, se

possível, para a tribuna e para os Srs. Vereadores, para que tomem conhecimento do

que estamos votando.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — É oportuno, se o nobre

Líder de Governo pode fazê-lo.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — (Pela ordem) — Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador José Mentor para esse esclarecimento.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — (Pela ordem) — Talvez eu tenha de me

socorrer, por não ter a memória da nobre Vereadora Aldaíza Sposati, e nem tratei por

tanto tempo dessa matéria, mas é meramente uma manutenção de veto, para permitir o

entendimento, que é a intenção do Inciso. Por isso que não foi todo o Inciso, são só duas

expressões.

A leitura desatenta poderia dar a entender que o cadastramento no Conselho

automaticamente é instrumento hábil de todos os outros benefícios do município. Então,

por conta disso, estão-se tirando as expressões "hábil" e "todos os", para evitar que se

pleiteiem outros benefícios do município.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) — Considero-me esclarecido, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Feito o

esclarecimento, passemos à votação do requerimento do nobre Vereador José Mentor,

que requer a votação em separado das expressões "hábil" e "todos os" do Inciso XXI do
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artigo 4- do projeto em apreço. Os Srs. Vereadores que concordarem com a votação em

separado que permaneçam com estão. (Pausa) Está aprovada a votação em separado.

Passemos, então, agora, à votação da manutenção do veto relativamente a

estas expressões que foram votadas em separado, ou seja, votaremos agora a

manutenção do veto relativamente às expressões "hábil" e "todos os", constantes do

• Inciso XXI do artigo 4 0 do substitutivo das Comissões Reunidas ao PL 21/96.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) — (Pela ordem) — É uma emenda

supressiva?

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Não, não. Estamos

votando agora a manutenção do veto, está claro?, nesta parte relativa ao que foi

destacado.•
O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — (Pela ordem) — É um destaque para manter o

veto.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Nós votamos o

destaque, e agora votaremos a manutenção do veto naquilo que foi destacado.
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O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) — (Pela ordem) — Pois não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Os Srs. Vereadores

que concordarem ... (IDELCI)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Os Srs. Vereadores

que concordarem com a manutenção do veto das expressões "hábil" e "todos os",

constantes do inciso XXI, do artigo 4° do substitutivo das comissões reunidas, ao PL

21/96, que permaneçam como estão. (Pausa) Está mantido o veto.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a palavra, pela

ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — (Pela ordem) — Requeiro verificação de

presença.

O SR. ROBERTO TRÍPOLI (PSDB) — Pela ordem, Sr. Presidente.
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que ainda não terminou a votação relativa à derrubada do veto.

O SR. ROBERTO TRIPOLI (PSDB) — Quer acabar com a sessão? Calma!

Temos de votar ainda. Há mais projetos para votar. (Risos)

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem V.Exa. a palavra,

pela ordem.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — (Pela ordem) — Acabam de votar o último

destaque.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Nós votamos os

destaques. Falta ainda votar...

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — Retiro o pedido.
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- São dados apartes anti-regimentais.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Feita a retirada...

•	 O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) — Vamos respeitar, e o cansaço...

- São dados apartes anti-regimentais. (Risos)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Passemos agora à

votação da derrubada do veto constante do item 1 da pauta. Os Srs. Vereadores que

concordarem com a derrubada do veto, permaneçam como estão. (Pausa) Aprovada a

derrubada do veto. Vai à promulgação o projeto na forma regimental. (Palmas)

- Aplausos na galeria.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) — Tem a palavra, pela

ordem, o Vereador José Mentor e a seguir...



do processo nia 	  de 19 	 	 	  (a) 	  • •
Folha

igh,*	 C

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

1~418Z441**141r; :14 OlrOriitiiliN4.411

N g	 .	 .—

ASSiSterziC kç're::j,C,J :e Dircção
Rez.istro 10.80

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
(),_„4,0 )8'2-

Papel para informação, rubricado como folha na 	 	  •

•

• 't

O Veto Parcial ao presente projeto foi
rejeitado na 16 Sessão Ordinária de 20 de março do corrente, exceto
nas matérias destacadas de fls. 147 e 148, onde houve aceitação.

R

22.03.2001

Assessor Técnic 1,ÇL/
41DELMAN.NT

egislativo — Chefe

ATM

RECEBIDO ELI LECL
,U1 a-, 1"

COD. 0233



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manuten£ão de parte do
veto parcial e solicitando providencias p/ promulgaçao dos teXtõs
que tiveram seus vetos rejeitados.

20/03/01

_

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçào Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

20/03/01

AS ATO

Assistente de ehefid Técnica

SEGUE 	 ,A-A-A, 	 juntado	 nesta data   	 documento . 	 3 e papel para informação, rubricado 	

sob folha À	 rva 	 U• ,sob folha .À

(a)

Em



O CARDOZO
ente

Ç---- 1

i n.o_ ._024--

"

°. 19.9•1
1#'0

CÂMARA MUNICIPAL 
iná,...„.. _„„........._,_

.ztkr • '
W 	 "fffiftivM

PaitowacheNNO .

São Paulo, 20 de março de 2001.
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 20 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter parte do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n° 12.524, de 01 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Assistência Social - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Oficio ATL n°231, de 02 de dezembro de 1997, referente ao PL n° 021/96, de autoria
do Executivo, no que se refere as partes a seguir mencionadas: Inciso XI do artigo 4° e
as expressões "hábil" e "todos os" do inciso XXI do mesmo artigo 4°.

Comunico, outrossim, que tendo sido rejeitado o veto parcial às demais
partes, cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 6° do artir 2 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovaya Vola Excelência os meus

JOSÉ

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ÂBA/za
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São Paulo, 20 de março de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 138/2001, de 20/03/2001,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção de parte e rejeição das demais partes

do veto parcial aposto pelo Executivo à Lei n° 12.524, de 01/12/97, relativa ao

Projeto de Lei n° 021/96.
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r LEI hl" 12.524, DE 1° DE DEZEMBRO DE 1997
(Projeto de Lei n°21/96, do Executivo)

	 e o Fundo Municipal 	

• MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São
• Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por

lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo de-
cretou e eu promulgo, nos termos do disposto no § 6° do ar-
tigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:

Art. 3* - 	 eleitos, se da sociedade civil, indicados,
se do governo e ambos 	

II- 	 3 (três) 	 ' 3 (três) 	 3 (três) 	 de
acordo com critérios estabelecidos em ato de convocação da
eleição dos respectivos representantes da sociedade civil no
Conselho Municipal de Assistência Social. 	 _	 .1

Art. 4' - 	 3

IV - 	 incorporando parecer do Conselho Muni-
cipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no .
caso de entidades relativas à criança e ao adolescente;

V - 	 incorporando parecer do Conselho Tutelar
no caso de entidades relativas à criança e ao adolescente; 	 .

.	 IX - estabelecer critérios para a transferência de recursos -1

• públicos ou subvenções às entidades prestadoras de serviços e
demais organizações de assistência social atuantes no muni-
cipio;

•	
XV - 	 a ser encaminhada pelas diversas secreta- j

rias e unidades orçamentárias; .

XXI - 	 o qual será documento para obtenção de i
benefícios em nível municipal.

Art. 7' - Fica criado o Fundo Municipal da Assistência
Social - FMAS, vinculado à Secretaria do Bem-Estar Social,
com a finalidade de proporcionar os meios financeiros para o
desenvolvimento das políticas públicas na área da assistência
'social, bem como ao exercício das competências 'do Conselho
Municipal da Assistência Social - COMAS.. 	 .

Art. r - Constituirão receitas do Fundo Municipal da
Assistência Social (FMAS):

1 - dotação consignada anualmente no orçamento muni-
cipal e verbas adicionadas que a lei estabelecer.no  decurso do
período;

11 - recursos provenientes dos Conselhos Estaduais e_Na-. . _
cional de Assistência Social;

lii - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe
venhami a ser destinados;

IV - contribuições dos governos e organismos nacionais,
estrangeiros e internacionais;

• V - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos
e aplicações de capitais; • C	 ,	 1.

VI - outros recursos que lhe forem destinados. 	 •

Das Disposições Transitórias

, Art. 9* - O Poder Executivo Municipal terá prazo má-
ximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei,
para convocar a eleição, nomear e dar posse ao Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social - COMAS.

! Art. 10 - O Poder Executivo Municipal disporá, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da publicação
desta lei, sobre a criação, regulamentação e funcionamento do
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e sobre a ex-
tinção do Conselho Municipal de Atudlios e Subvenções. _

. Art. 11 - O Poder Executivo deverá, através de decreto',
normatizar o processo de eleição dos representantes da socie-
dade civil no Conselho Municipal de Assistência Social.

_ .
,	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos

23 de março de 2001,448° da fundação de São Paulo. .
MARTA SUPL1CY,

- PREFEITA
•ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES,
LSecretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD,
Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de

•março de 2001.
.RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,
Secretário do 	 _

CÓD. 0233

.1	 •

'	 1 1,1
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